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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 10/2001. — Individualidades ucranianas agraciadas por
alvarás de 19 de Junho de 2001:

Ordem do Infante D. Henrique

Comendador

Olekiy Branashko.

Ordem do Mérito

Grã-cruz

Yúriy Kravchenko.
Vasyl Rogovyy.
Vasyl Kremen.

Grande-oficial

Anatoliy Orel.

Comendador

Oleksándr Martynenko.
Volodýmyr Shépel.
Yuriy Dagaiev.

Oficial

Volodymyr Andrienko.
Volodymyr Liashkó.

Individualidades espanholas agraciadas por alvarás de 11 de Junho
de 2001:

Ordem do Infante D. Henrique

Comendador

D. José Maria Cochón.
D. António Pillado.

Ordem do Mérito

Grande-oficial

D. Jesús Souto Prieto.

Comendador

D. José Benito Suarez.
Prof. Luís Concheiro Carro.

27 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 14 096/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do chefe do Gabinete do Grupo Parlamentar do
Bloco de Esquerda:

Licenciada Maria Manuela Paiva Fernandes Tavares — exonerada,
nos termos do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei
Orgânica da Assembleia da República), com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, do cargo de assessora
do Gabinete de Apoio deste Grupo Parlamentar, com efeitos a
partir do dia 1 de Julho de 2001 (inclusive).

26 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 14 097/2001 (2.a série). — Havendo necessidade
de prover o cargo de vogal do conselho de administração do Instituto
Português da Droga e da Toxicodependência;

Considerando que o currículo e a qualificação do licenciado João
Paulo Leal Dias Simões de Almeida o tornam possuidor do perfil
adequado ao exercício das funções em causa;

Nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 90/2000,
de 18 de Maio, e no exercício dos poderes delegados pelo Primei-
ro-Ministro pelo despacho n.o 21 496-T/99 (2.a série), de 10 de
Novembro:

Nomeio, em comissão de serviço, com efeitos a partir do dia 1
de Julho de 2001, para o cargo de vogal do conselho de administração
do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência, o licenciado
João Paulo Leal Dias Simões de Almeida.

25 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Aviso n.o 8708/2001 (2.a série). — Concurso para o recrutamento
de um chefe da Divisão de Apoio Técnico da Direcção de Serviços
Centrais do Instituto Camões. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 15 de Maio de 2000 do Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico da Direcção de Serviços
Centrais do Instituto Camões, constante do quadro anexo ao Decre-
to-Lei n.o 170/97, de 9 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, para
além da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso tem a validade de um
ano, contado da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico da Direc-
ção de Serviços Centrais, competindo à referida Divisão, nos termos
do n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho,
assegurar o apoio técnico do Instituto nas áreas de gestão de recursos
humanos, financeira e patrimonial.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão, e satisfaçam
as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Aristides Alegre Vieira Gonçalves, vice-pre-
sidente do Instituto Camões.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Filipe Ribeiro da Silva de Barros, conselheiro
de embaixada.

2.o Dr. Vasco do Carmo Rodrigues, director de serviços
do Departamento Geral de Administração/MNE.

Vogais suplentes:

1.o Mestre Maria Armandina da Cruz Maia, directora de
serviços de Acção Cultural Externa do Instituto Camões.

2.o Dr. José Manuel Carreto, director de serviços da Direc-
ção-Geral do Orçamento/MF.

6.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

7 — Métodos de selecção e factores de ponderação:

a) Avaliação curricular — 20 %;
b) Entrevista profissional de selecção — 50 %;
c) Prova escrita de conhecimentos — 30 %.
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7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

a) As habilitações académicas;
b) A experiência profissional geral;
c) A experiência profissional específica;
d) A formação profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3.1 — Na prova de conhecimentos, sob a forma escrita e com
a duração máxima de noventa minutos, serão avaliados:

a) Os conhecimentos técnicos;
b) A fluência e qualidade da expressão escrita.

7.3.2 — A prova escrita de conhecimentos obedecerá ao programa
de provas aprovado por despacho do Secretário de Estado dos Negó-
cios Estrangeiros e da Cooperação, publicado em anexo a este aviso.

7.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.5 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.6 — Os critérios de aplicação dos factores de ponderação da ava-
liação curricular, da entrevista profissional de selecção e da prova
de conhecimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Camões e entregue pes-
soalmente durante as horas normais de expediente na Direcção de
Serviços Centrais, Rua de Rodrigues Sampaio, 113, 1150-279 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação de candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão e serviço emissor do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
c) Indicação da respectiva categoria, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Formação profissional, com indicação da data de realização

e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, as
habilitações académicas e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, devidamente compro-
vada através da junção de fotocópias dos respectivos certificados.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão a concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Remuneração, local e condições de trabalho:
9.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar.

9.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
Instituto Camões, na Rua de Rodrigues Sampaio, 113.

25 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

ANEXO

Concurso para recrutamento do lugar de chefe da Divisão de
Apoio Técnico da Direcção de Serviços Centrais do Instituto
Camões.

Nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público o
programa da prova de conhecimentos específicos a utilizar neste con-
curso, elaborado pelo respectivo júri e aprovado por despacho do
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação
datado de 25 de Maio de 2001:

1) Atribuições, competências e actividades do Instituto Camões;
2) Gestão de recursos humanos, financeiros e patrimoniais.

A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma escrita
e terá a duração de uma hora e trinta minutos.

De harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a seguinte bibliografia:

Lei Orgânica do Instituto Camões (Decreto-Lei n.o 170/97, de
5 de Julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 352/98, de 12 de Novembro);

Plano de actividades do Instituto Camões 2001;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de realização

das despesas públicas);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (RAFE);
Lei n.o 61/91, de 20 de Fevereiro (RAFE);
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (RAFE).

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1147/2001 (2.a série). — Por forma a garantir não
só uma adequada resposta aos fenómenos perturbadores da segurança,
da ordem e da tranquilidade públicas mas também um melhor enqua-
dramento e rentabilização dos meios disponíveis, torna-se necessário
um reajustamento do dispositivo da Polícia de Segurança Pública no
concelho de Lisboa, o que se faz pela presente portaria.

Assim, nos termos das disposições conjugadas do artigo 64.o, n.o 5,
da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do artigo 4.o, n.o 1, do Estatuto
do Pessoal da Polícia de Segurança Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o
seguinte:

1.o É criada, na dependência do Comando Metropolitano de Lisboa
da Polícia de Segurança Pública, a 5.a Divisão Policial (Divisão Policial
da Penha de França).

2.o A área de responsabilidade da 5.a Divisão Policial compreende
as áreas de responsabilidade das 10.a Esquadra (Arroios), 11.a Esqua-
dra (Penha de França), 12.a Esquadra (Olaias), 15.a Esquadra (Santa
Apolónia) e 33.a Esquadra (Arco do Cego).

3.o A 5.a Divisão Policial compreende os seguintes efectivos:

Subintendente — 1;
Comissário — 2;
Subcomissário — 3;
Chefe/subchefe — 12;
Agente principal/agente — 56.

4.o Ficam colocadas na dependência da 5.a Divisão Policial as
Esquadras supra-referidas no n.o 2.o

5.o À 10.a Esquadra fica cometida a área de responsabilidade cor-
respondente ao território da freguesia de São Jorge de Arroios.

6.o À 11.a Esquadra fica cometida a área de responsabilidade cor-
respondente ao território das freguesias de São João, Graça e Penha
de França.

7.o À 12.a Esquadra fica cometida a área de responsabilidade cor-
respondente ao território das freguesias do Alto do Pina e do Beato.

8.o À 15.a Esquadra fica cometida a área de responsabilidade cor-
respondente ao território das freguesias de São Miguel, Santo Estêvão,
São Vicente de Fora e Santa Engrácia.

9.o À 33.a Esquadra fica cometida a área de responsabilidade cor-
respondente ao território da freguesia de São João de Deus.

10.o A presente portaria produz efeitos desde o dia 18 de Junho
de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.
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Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 14 098/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 2 do despacho n.o 12 236/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2001, do comandante-geral, sub-
delego no presidente do conselho administrativo da chefia do Serviço
de Finanças, tenente-coronel de administração militar Manuel Simões
Neto, a competência para autorizar, até 50 % dos montantes fixados
pelas alíneas a) dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-
sição de serviços e bens relativos à execução dos planos de aplicação
de dotações orçamentais.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticados no âmbito das matérias previstas neste despacho desde 22
de Outubro de 1999 até à data da sua publicação.

4 — O presente despacho entra imediatamente em vigor.
5 — Fica revogado o despacho n.o 1285/2000 (2.a série), de 19 de

Janeiro.

11 de Junho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças, Alfredo
Couto Ribeiro, coronel de AM.

Rectificação n.o 1563/2001. — Por ter havido lapso no nosso ver-
bete de 8 de Junho de 2001, encarrega-me o comandante-geral de
solicitar que sejam introduzidas as seguintes correcções. Assim, em
relação ao soldado Inf. (756134) José dos Santos Nogal, onde se lê
«desde 1 de Junho de 2001» deve ler-se «desde 2 de Julho de 2001»
e em relação ao soldado Inf. (756160) Manuel Bruno Senra Neves,
onde se lê «desde 2 de Junho de 2001» deve ler-se «desde 6 de
Junho de 2001».

20 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 14 099/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do subdirector-geral para os Recursos Humanos da Direc-
ção-Geral dos Impostos e do director nacional da Polícia de Segurança
Pública de 30 de Maio e de 19 de Junho de 2001, respectivamente:

André Salvador Martins Estrela, técnico profissional especialista prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impos-
tos — requisitado para esta Direcção Nacional com a mesma cate-
goria, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, pelo período de um ano. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 14 100/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director do Centro de Histocompatibilidade do Sul e do
director nacional da Polícia de Segurança Pública de 9 de Março
e de 31 de Maio de 2001, respectivamente:

Nuno Miguel de Oliveira Prates, técnico de informática do grau 1,
nível 1, do quadro de pessoal do Centro de Histocompatibilidade,
Lusotransplante — autorizada a transferência com a mesma cate-
goria (escalão 1, índice 320) para o quadro de pessoal de informática
da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 8709/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 3 de Março de 2001 do Ministro das Finanças, se encontra

aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso com vista ao preen-
chimento do cargo de coordenador do Núcleo de Apoio Regional
a Bragança e Vila Real da Área de Apoio Tecnológico à Região
do Norte, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, aprovado pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho, e previsto nos artigos 17.o e 18.o do Decre-
to-Lei n.o 51/98, de 11 de Março.

2 — Área de actuação — no âmbito da DGITA, enquanto orga-
nismo dotado de um centro de informática de grande dimensão, com-
petem, conforme o disposto no n.o 3 do artigo 17.o do citado Decre-
to-Lei n.o 51/98, ao coordenador do Núcleo de Apoio Regional a
Bragança e Vila Real, equiparado a chefe de divisão, nos termos,
para os efeitos e com as excepções constantes do n.o 4 do referido
artigo, designadamente, as seguintes funções:

a) Estabelecer a ligação entre os serviços regionais e locais das
DGCI, DGAIEC e DGITA;

b) Prestar o suporte técnico necessário à correcta utilização das
infra-estruturas tecnológicas e dos sistemas de informação
disponíveis regional e localmente;

c) Apoiar a implantação dos sistemas de informação ao nível
regional e local;

d) Dinamizar a implantação e utilização de novas tecnologias
de informação;

e) Apoiar a formação em tecnologias e sistemas de informação;
f) Proceder ao levantamento de eventuais insuficiências dos sis-

temas implantados e identificação das necessidades comple-
mentares de suporte informático.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura adequada ao desempenho do cargo;
b) Estar integrado na carreira de especialista de informática,

observado o condicionalismo habitacional, constante do
artigo 8.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, com quatro anos de experiência profissional
em cargos inseridos na mesma, tendo em atenção a transição
efectuada para as novas carreiras de informática, prevista no
artigo 21.o do citado Decreto-Lei n.o 97/2001.

3.3 — São condições preferenciais a posse de licenciatura em Infor-
mática de Matemáticas Aplicadas e comprovada experiência na área
de actuação indicada no n.o 2 do presente aviso, bem como com-
provadas funções de coordenação e ou direcção nos mesmos domínios.

4 — Composição do júri — na sequência de sorteios, a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizados no dia 5
de Abril de 2001 (acta n.o 168/2001, de 5 de Abril) e no dia 23
de Maio de 2001 (acta n.o 254/2001, de 23 de Maio), o júri tem
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Alberto Cavalheiro Dias,
director-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Maria Pestana de Deus Morais, subdi-
rectora-geral.

Licenciada Teresa Maria de Melo Claro da Fonseca, direc-
tora de serviços, em gestão corrente.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Antonieta Torres Saraiva, coordenadora
de área.

Licenciada Graciosa Martins Delgado Caetano Martins,
coordenadora de área.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 8.o da citada Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

5.1 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da citada
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.



11 206 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 155 — 6 de Julho de 2001

5.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

5.4 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.5 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, designadamente, e afixadas no local indicado no n.o 8.1
do presente aviso.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em um ano
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Engenheiro Duarte
Pacheco, 28, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 8 do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, do Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, e da legislação complementar. As regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros, o qual poderá ser entregue
pessoalmente na Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Huma-
nos da DGITA, sita na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, 28,
8.o piso (Edifício Satélite), apartado 1852, 1071-810 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado e endereçado à mesma morada.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém, bem como a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública);

d) Indicação do cargo e do concurso a que a candidatura diz
respeito;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da citada Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que tem exercido
e os respectivos períodos de exercício, bem como a formação
profissional que possui, com indicação das entidades promo-
toras e das datas de obtenção da formação;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias, sendo
suficiente fotocópia do documento autêntico ou autenticado;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que as mesmas decorreram e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função), bem como
outros considerados necessários.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros estão
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b), c) e d) do n.o 8.3 do presente aviso, excepto se os
mesmos não constarem do seu processo individual.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração de que possuem os requisitos legais
de admissão exigida na alínea e) do n.o 8.2 do presente aviso determina
a exclusão do concurso.

9 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 51/98, de
11 de Março, e Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho.

6 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Instituto de Informática

Aviso n.o 8710/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 7 de Junho de 2001:

Kong Hin Keng Vieira — rescindido, a seu pedido, o contrato de
trabalho a termo certo iniciado em 1 de Setembro de 2000, com
efeitos a partir do próximo dia 1 de Julho.

8 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, José Alberto Brioso
Manique.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 593/2001. — Através do Decreto-Lei
n.o 237/99, de 25 de Junho, foram criados o Instituto das Estradas
de Portugal (IEP), o Instituto para a Construção Rodoviária (ICOR)
e o Instituto para a Conservação da Rede Rodoviária (ICERR), com
as atribuições definidas nos respectivos Estatutos, anexos ao citado
diploma e que dele fazem parte integrante.

Tendo em conta os tipos de actividades desenvolvidas e as especiais
responsabilidades cometidas aos gestores daqueles Institutos, foi
determinado, pelo despacho conjunto n.o 867/99 (2.a série) e nos ter-
mos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89, de 3 de Agosto,
publicada no Diário da República, 1.a série, de 26 de Agosto de 1989,
que o regime remuneratório dos membros dos conselhos de admi-
nistração do IEP, do ICOR e do ICERR tenha por base a sua equi-
paração a empresa do grupo A, nível 1, aplicando-se, assim, o regime
aí previsto.

Assim, considerando que, através da resolução do Conselho de
Ministros n.o 8/2000 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, de 12 de Janeiro de 2000, e de acordo com o previsto nos
n.os 1 e 2 do artigo 6.o dos Estatutos do ICERR, o licenciado Artur
José Pontvianne Homem de Trindade foi nomeado vogal não executivo
daquele Instituto, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, e
que ainda não se encontra definida a respectiva remuneração, deter-
mina-se o seguinte:

Nos termos do n.o 1 do artigo 8.o dos Estatutos do Instituto para
a Conservação da Rede Rodoviária, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 237/99, de 25 de Junho, a remuneração mensal base do vogal
não executivo do ICERR é fixada em 30 % da remuneração de base
do presidente do conselho de administração do mesmo Instituto.

10 de Maio de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 1148/2001 (2.a série). — Tendo sido celebrado em
25 de Fevereiro de 2001 o contrato de empreitada de construção
do Palácio da Justiça de Almada II com a empresa Contacto, S. A.,
pelo valor de 1 623 201 487$, com prazo de 547 dias, após realização
de concurso público ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março, e adjudicação por despacho do Secretário de Estado
Adjunto de 13 de Dezembro de 2000;

Sendo o encargo correspondente suportado nos anos económicos
de 2001 a 2002 por verbas do PIDDAC 2001, aprovado por despacho
da Ministra do Planeamento de 3 de Janeiro de 2001, no projecto
«Construção do Tribunal Judicial de Almada», com a referência
n.o 00650105, conforme o mapa XI publicado em anexo à Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Justiça, ao
abrigo do disposto no artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

1 — Autorizar a efectivação da despesa decorrente da celebração
do contrato de empreitada de construção do Palácio da Justiça de
Almada II pelo valor global de 1 623 201 487$, incluindo já todos
os encargos dele resultantes.

2 — Que o encargo resultante da execução daquele contrato seja
suportado pelo PIDDAC 2001 no projecto «Construção do Tribunal
Judicial de Almada», com a referência n.o 00650105, conforme o
mapa XI publicado em anexo à Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

Em 2001 — 750 000 000$ (E 3 740 984,2)
Em 2002 — E 4 638 820,4.

21 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do
Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça.
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Portaria n.o 1149/2001 (2.a série). — Tendo sido celebrado em
21 de Fevereiro de 2001 o contrato de empreitada de construção
do Palácio da Justiça do Entroncamento, com a empresa João Sal-
vador, L.da, pelo valor de 404 185 801$, com prazo de 420 dias, após
realização de concurso público, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, e despacho de adjudicação da secretária-geral
do Ministério da Justiça de 13 de Dezembro de 2000;

Sendo o encargo correspondente suportado nos anos económicos
de 2001 e de 2002 por verbas do PIDDAC 2001, aprovado por des-
pacho da Ministra do Planeamento de 3 de Janeiro de 2001, no pro-
jecto «Construção do Tribunal Judicial do Entroncamento», com a
referência n.o 00650058, conforme o mapa XI publicado em anexo
à Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Justiça, ao
abrigo do disposto no artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

1 — Autorizar a efectivação da despesa decorrente da celebração
do contrato de empreitada de construção do Palácio da Justiça do
Entroncamento, pelo valor global de 404 185 801$, incluindo já todos
os encargos dele resultantes.

2 — Que o encargo resultante da execução daquele contrato seja
suportado pelo PIDDAC 2001 no projecto «Construção do Tribunal
Judicial do Entroncamento», com a referência n.o 00650058, conforme
o mapa XI publicado em anexo à Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

Em 2001 — 270 000 000$ (E 1 346 754,3);
Em 2002 — E 672 454,38.

21 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do
Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 14 101/2001 (2.a série). — O estabelecimento da
ligação ferroviária através da Ponte de 25 de Abril abre novas pers-
pectivas ao serviço entre Lisboa e o Sul do País, permitindo também
a ligação por comboio sem descontinuidades entre o Norte e o Sul,
via Lisboa.

O projecto de ligação ferroviária entre Lisboa e Faro pretende
assim prosseguir a valorização dos padrões oferecidos nos principais
eixos da rede ferroviária nacional, reduzindo os tempos de percurso,
através do aumento de velocidade de circulação, e aumentando o
conforto do passageiro, aliados ao aumento de segurança e de fia-
bilidade da circulação ferroviária.

Inserido neste projecto, e tendo em vista a modernização da linha
do Sul, torna-se necessário proceder à construção da ponte de Cam-
pilhas e do viaduto de Alvalade.

Considerando o exposto e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização das referidas obras é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
dos respectivos trabalhos, declaro a utilidade pública, com carácter
de urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles
inerentes, constantes nas plantas anexas, com os n.os 7398 e 7399,
bem como os respectivos mapas de identificação e áreas, publicados
igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para as quais dispõe de cobertura financeira.

21 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropriada Ocupação temporária Sobrante (eventualmente

a expropriar)

7398 4 Maria Gonçalves Pereira Martins, Maria Emília Martins Pereira e Maria da Encarnação
Martins Pereira, Rua de Vasco da Gama, 27, Alvalade-Sado.

214-Q Descrição
9074,
fl.11B
27.o

1812

7398 4.1 Maria Gonçalves Pereira Martins, Maria Emília Martins Pereira e Maria da Encarnação
Martins Pereira, Rua de Vasco da Gama, 27, Alvalade-Sado.

214-Q Descrição
9074,
fl.11B
27.o

2

7398 5 Maria Júlia Mendes Duarte, Rua de Francisco José Bivar, Edifício Columbia, apartado 1000,
Praia da Rocha, Portimão.

28-Q Omisso 7

Ponte de Campilhas

Distrito: Setúbal.
Concelho: Santiago do Cacém.
Freguesia: Alvalade-Sado. Data: 16 de Fevereiro de 2001.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropriada Ocupação temporária Sobrante (eventualmente

a expropriar)

7399 6 SAGROMEIRA — Sociedade Agrícola, S. A., Herdade da Meira, 7565-071 Alvalade . . . . . . 2-U.U1 777/
Alvalade

Sado

1999

7399 6.1 SAGROMEIRA — Sociedade Agrícola, S. A., Herdade da Meira, 7565-071 Alvalade . . . . . . 2U.U1 445
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 14 102/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Junho de 2001, por delegação:

Maria Fernanda Serra Granado, técnica superior assessora da carreira
de técnico superior do quadro dos Serviços Centrais desta Direc-
ção-Geral — nomeada, precedendo concurso, técnica superior
assessora principal do mesmo quadro e carreira. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 14 103/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Junho de 2001, por delegação:

Maria Adelaide da Costa Godinho Sofio, assistente administrativa
especialista do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Sul, desta Direcção-Geral — nomeada, em regime de
substituição, chefe de secção do mesmo quadro, nos termos do

artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 14 104/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 19 de Junho
de 2001:

Gertrudes Maria Faria Júlio Cabeça, auxiliar de acção educativa do
quadro distrital de vinculação de Évora, Escola Básica de São Man-
ços, e Maria de Fátima Barradas Martinho Serra, operadora de
lavandaria do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo — nomeadas, em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, assistentes administrativas da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, durante o período probatório de um ano, findo
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o qual serão nomeadas definitivamente sem quaisquer formalidades.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 14 105/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 19 de Junho
de 2001:

Helena Fernandes Lopes Rodrigues, assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres, e Policarpo Luís Gonçalves
Graciano, assistente administrativo do quadro único do pessoal dos
Serviços Centrais e Regionais e dos Serviços Tutelados do Minis-
tério da Educação, Direcção Regional de Educação do Alen-
tejo — nomeados definitivamente, precedendo concurso, assistentes
administrativos principais da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
sendo exonerados da anterior categoria com efeitos a partir da
data da aceitação dos novos lugares. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 14 106/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 19 de Junho
de 2001:

Licenciados Maria Helena das Neves Farinha, Susana Maria Ferreira
Braz Alves e Maria Teresa de Araújo Granja Malheiro, técnicas
superiores de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomeadas
definitivamente, precedendo concurso, técnicas superiores de
1.a classe da carreira técnica superior do mesmo quadro, sendo
exoneradas da anterior categoria com efeitos a partir da data da
aceitação dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Louvor n.o 479/2001. — Ao cessar as minhas funções como pre-
sidente do conselho de administração do Instituto Nacional de Aviação
Civil, não quero deixar de expressar o meu reconhecimento pela cola-
boração prestada pela auxiliar administrativa Isabel Marques Gomes
Fernando ao longo de cerca de quatro anos e meio, contado também
o tempo dos meus anteriores cargos de subdirector-geral e de direc-
tor-geral, em substituição, da ex-Direcção-Geral da Aviação Civil.

As suas qualidades de competência, lealdade, disponibilidade e
longa experiência profissional foram determinantes para a criação
de um clima de entendimento e confiança, para mim inestimável,
nas situações constantes de pressão e responsabilidade inerentes ao
cargo que me estava confiado.

É por tais motivos que muito me apraz prestar público louvor à
auxiliar I do INAC Isabel Marques Gomes Fernando.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís Jorge da Costa Gomes Lopes, comandante.

Louvor n.o 480/2001. — Ao cessar as minhas funções como pre-
sidente do conselho de administração do Instituto Nacional de Aviação
Civil, não quero deixar de expressar o meu reconhecimento pela cola-
boração prestada pela minha secretária Maria Lúcia dos Anjos Silva
ao longo de cerca de três anos e meio, contado também o tempo
do meu anterior cargo de director-geral, em substituição, da ex-Di-
recção-Geral da Aviação Civil.

As suas qualidades de competência, rigor e lealdade, aliadas a pro-
fundos conhecimentos e longa experiência profissionais, foram deter-
minantes para a criação de um clima de entendimento e confiança,
para mim inestimável, nas situações constantes de pressão e respon-
sabilidade inerentes ao cargo que me estava confiado.

É por tais motivos que muito me apraz prestar público louvor à
técnica especialista II do INAC Maria Lúcia dos Anjos Silva.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís Jorge da Costa Gomes Lopes, comandante.

Louvor n.o 481/2001. — Ao cessar as minhas funções como pre-
sidente do conselho de administração do Instituto Nacional de Aviação
Civil, não quero deixar de expressar o meu reconhecimento pela cola-
boração prestada pelo auxiliar administrativo José Luís Fernando ao
longo de cerca de quatro anos e meio, contado também o tempo
dos meus anteriores cargos de subdirector-geral e de director-geral,
em substituição, da ex-Direcção-Geral da Aviação Civil.

As suas qualidades de competência, lealdade, disponibilidade e
longa experiência profissional foram determinantes para a criação
de um clima de entendimento e confiança, para mim inestimável,
nas situações constantes de pressão e responsabilidade inerentes ao
cargo que me estava confiado.

É por tais motivos que muito me apraz prestar público louvor ao
auxiliar II do INAC José Luís Fernando.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís Jorge da Costa Gomes Lopes, comandante.

Louvor n.o 482/2001. — Ao cessar as minhas funções como pre-
sidente do conselho de administração do Instituto Nacional de Aviação
Civil. não quero deixar de expressar o meu reconhecimento pela cola-
boração prestada pelo meu motorista José João Paulino Costa ao
longo de cerca de três anos e meio, contado também o tempo do
meu anterior cargo de director-geral da ex-Direcção-Geral da Aviação
Civil.

As suas qualidades de competência, lealdade, disponibilidade e
longa experiência profissional foram determinantes para a criação
de um clima de entendimento e confiança, para mim inestimável,
nas situações constantes de pressão e responsabilidade inerentes ao
cargo que me estava confiado.

É por tais motivos que muito me apraz prestar público louvor ao
auxiliar II do INAC José João Paulino Costa.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís Jorge da Costa Gomes Lopes, comandante.

Louvor n.o 483/2001. — Ao cessar as minhas funções como pre-
sidente do conselho de administração do Instituto Nacional de Aviação
Civil, não quero deixar de expressar o meu reconhecimento pela cola-
boração prestada pela minha secretária Lígia Maria Mota Nogueira
ao longo de cerca de três anos e meio, contado também o tempo
do meu anterior cargo de director-geral, em substituição, da ex-Di-
recção-Geral da Aviação Civil.

As suas qualidades de competência, rigor e lealdade, aliadas a pro-
fundos conhecimentos e longa experiência profissionais, foram deter-
minantes para a criação de um clima de entendimento e confiança,
para mim inestimável, nas situações constantes de pressão e respon-
sabilidade inerentes ao cargo que me estava confiado.

É por tais motivos que muito me apraz prestar público louvor à
técnica especialista II do INAC Lígia Maria Mota Nogueira.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís Jorge da Costa Gomes Lopes, comandante.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 14 107/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Feve-
reiro de 2001):

Maria Fernanda da Conceição Moreira Ladeiro, chefe de repartição
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Coimbra, remu-
nerada pelo escalão 2, índice 475 — reclassificada como técnica
superior de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal, com efeitos
a 15 de Setembro de 1999, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
da Portaria n.o 467-A/99, de 28 de Junho, continuando a auferir
pelo mesmo escalão e índice.

Maria da Conceição Ganhão da Costa Rosado, chefe de repartição
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Évora, remunerada
pelo escalão 2, índice 475 — reclassificada como técnica superior
de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal, com efeitos a 15 de
Setembro de 1999, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Portaria
n.o 467-A/99, de 28 de Junho, continuando a auferir pelo mesmo
escalão e índice.

Maria Fernanda de Jesus Matos Sacôto Simplício, chefe de repartição
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa, remu-
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nerada pelo escalão 1, índice 460 — reclassificada como técnica
superior de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal, com efeitos
a 15 de Setembro de 1999, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
da Portaria n.o 467-A/99, de 28 de Junho, continuando a auferir
pelo mesmo escalão e índice.

Ana Maria Nunes Ribeiro de Magalhães, chefe de repartição do qua-
dro de pessoal do Tribunal da Relação do Porto, remunerada pelo
escalão 1, índice 460 — reclassificada como técnica superior de
1.a classe do mesmo quadro de pessoal, com efeitos a 15 de Setembro
de 1999, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Portaria n.o 467-A/99,
de 28 de Junho, continuando a auferir pelo mesmo escalão e índice.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 14 108/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Junho de 2001, por delegação do director-geral
da Administração da Justiça (Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000):

Rosa Maria Fonseca Melchior, escrivã auxiliar exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã-adjunta na Secre-
taria dos Juízos Criminais e de Pequena Instância Criminal de Lou-
res — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, do mesmo preceito legal.

19 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 14 109/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral da Administração da Justiça de 17 de
Abril de 2001, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Susana Maria da Purificação da Silva, nomeada, por despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 2000,
escrivã auxiliar provisória do Tribunal da Comarca de Setú-
bal — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de admis-
são para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

19 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 8711/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março, ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
regulamento e do decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os Serviços Centrais.

Registo civil:

Ajudante principal — Setúbal;
Ajudante principal — Registos Centrais de Lisboa — sete luga-

res.

Registo predial:

Ajudante principal — Gondomar.

Registo de automóveis:

Ajudante principal — Porto.

Notariado:

Ajudante principal — 4.o de Lisboa.

21 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 8712/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento de lugares de escriturário abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso:
3.1 — Escriturários dos serviços dos registos e do notariado com,

pelo menos, um ano de serviço na conservatória/cartório a cujo quadro
pertencem, nos termos do n.o 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90,
de 17 de Março;

3.2 — Candidatos aprovados no concurso externo geral para cons-
tituição de reserva de recrutamento para ingresso na carreira de escri-
turário dos registos e do notariado aberto por aviso publicado no
n.o 4 suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31
de Dezembro de 1997.

4 — Os escriturários dos serviços têm preferência sobre os can-
didatos referidos no n.o 3.2.

4.1 — Os escriturários classificados de Muito bom preferem sobre
todos os outros.

4.2 — Os escriturários do quadro de serviço da mesma espécie da
do lugar vago preferem aos do quadro de serviço de espécie diferente.

4.3 — Em igualdade de circunstâncias, prefere sucessivamente o
que possuir melhor classificação de serviço ou maior antiguidade.

5 — Os candidatos mencionados no n.o 3.2 serão providos nos luga-
res vagos a que se candidatem segundo a ordem de graduação da
respectiva lista de classificação final, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 167, de 20 de Julho de 1999, rectificada no Diário da
República, 2.a série, n.o 272, de 22 de Novembro de 1999 (rectificação
n.o 2628/99)

6 — Poderá ser preenchido pelos candidatos mencionados no n.o 3.2
um número de lugares correspondente à quota de descongelamento
atribuída pelo Despacho Normativo n.o 781/99, de 25 de Agosto, de
acordo com o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de
12 de Maio, e ainda não utilizado.

7 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante
um só requerimento, de acordo com a minuta publicada no final
deste aviso, dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado,
Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, Apartado 9924, 1911-701 Lisboa,
devendo ser exclusivamente remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, e com a indicação no exterior do envelope de «Concurso
para escriturário dos registos e do notariado» e expedido até ao termo
do prazo indicado, não sendo considerado nenhum requerimento
remetido para outro endereço, bem como não será aceite a entrega
pessoal de requerimentos ou quaisquer outros documentos.

7.1 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar no requerimento a ordem de preferência de todos os serviços
(conservatórias/cartórios) a que se candidatem.

Distrito de Aveiro

1.a Conservatória do Registo Predial de Santa Maria da Feira — um
lugar.

2.a Conservatória do Registo Predial de Santa Maria da
Feira — quatro lugares.

Cartório Notarial de Sever do Vouga — um lugar.

Distrito de Beja

Conservatória do Registo Civil de Odemira — um lugar.
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Distrito de Braga

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Amares — um lugar.
Cartório Notarial de Amares — dois lugares.
3.o Cartório Notarial de Braga — um lugar.
1.a Conservatória do Registo Predial de Guimarães — um lugar.

Distrito de Bragança

Cartório Notarial de Carrazeda de Ansiães — um lugar.

Distrito de Castelo Branco

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Vila Velha de Ródão — um lugar.

Distrito de Coimbra

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Pampilhosa da Serra — um lugar.

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila Nova de Poia-
res — um lugar.

Distrito de Évora

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Vendas Novas — um lugar.

Distrito de Faro

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Aljezur — um lugar.

Conservatória do Registo Civil de Loulé — três lugares.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Vila do Bispo — dois lugares.

Distrito de Leiria

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alvaiázere — um
lugar.

Conservatória Notarial de Figueiró do Vinhos — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Porto de Mós — dois

lugares.
Conservatória dos Registos Civil e Predial da Nazaré — um lugar.

Distrito de Lisboa

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arruda dos Vinhos —
dois lugares.

Conservatória do Registo Civil de Cascais — dois lugares.
8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — três lugares.
11.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Loures — dois lugares.
Cartório Notarial de Loures — dois lugares.
Cartório Notarial de Odivelas — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Oeiras — três lugares.
Cartório Notarial de Oeiras — três lugares.
Cartório Notarial de Sobral de Monte Agraço — dois lugares.

Distrito de Portalegre

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Avis — um lugar.

Conservatória dos Registos Civil e Predial do Crato — um lugar.
Cartório Notarial do Crato — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Sousel — um lugar.

Distrito de Porto

Cartório Notarial de Baião — um lugar.
Conservatória do Registo Predial de Santo Tirso — dois lugares.

Distrito de Santarém

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Chamusca — um lugar.

Cartório Notarial da Golegã — um lugar.

Distrito de Setúbal

Conservatória do Registo Civil de Almada — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Sesimbra — dois lugares.
Conservatória do Registo Civil de Setúbal — três lugares.

Distrito de Vila Real

Cartório Notarial de Alijó — um lugar.
Cartório Notarial de Vila Pouca de Aguiar — um lugar.

Distrito de Viseu

Cartório Notarial de Carregal do Sal — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Penalva do Cas-

telo — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Vila Nova de Paiva — um lugar.

22 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

ANEXO

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

1 — Nome: . . .
2 — Categoria: . . .
3 — Serviço onde exerce funções: . . .
4 — Desde: . . ./ . . . / . . .
5 — Classificação de serviço . . ., por acórdão/despacho de

. . ./ . . ./ . . .
6 — Classificação no concurso externo geral de reserva de recru-

tamento: . . . valores, graduado(a) no . . . lugar.
7 — Requer a admissão ao concurso para a categoria de escriturário,

aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . ./ . . ./ . . . (indicar número e data do Diário da República).

8 — Morada e telefone: . . .
9 — Nos termos do n.o 7.1 do referido aviso, indicar por ordem

de preferência os seguintes serviços a que se candidata:

1.a . . .
2.a . . .
3.a . . .
4.a . . .
Etc.

10 — (Data.)
11 — (Assinatura.)

Instruções para o preenchimento do requerimento

Respeitar a disposição da minuta.
Redigir o requerimento de acordo com o seguinte:
1 — A preencher por todos os candidatos.
2, 3 e 4 — A preencher pelos escriturários dos registos e do nota-

riado e outros candidatos vinculados à função pública.
5 — A preencher pelos escriturários dos registos e do notariado.
6 — A preencher pelos candidatos aprovados no concurso externo

geral de reserva de recrutamento.
7, 8, 9, 10 e 11 — A preencher por todos os candidatos.

Despacho n.o 14 110/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Junho de 2001 da subdirectora-geral:

João Afonso dos Santos Gonçalves, escriturário provisório do quadro
de oficiais do Cartório Notarial de Vila Verde — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Agosto de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Elisabete do Carmo Ferrás de Sousa, escriturária provisória do quadro
de oficiais do 1.o Cartório Notarial do Porto — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 11 de Agosto de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Paula Trindade da Cruz de Freitas Morna, escriturária pro-
visória do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil
e Predial da Azambuja — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Despacho n.o 14 111/2001 (2.a série). — Por despachos do
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 13 de Julho de 2000 e do Secretário de Estado
do Orçamento de 21 de Abril de 2000:

Maria João Monteiro Martins — contratada, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2001, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, renovável até ao máximo de dois
anos, para exercer funções em serviços dos Registos e do Notariado
em Viseu, com direito à remuneração mensal correspondente ao
1.o escalão do índice relativo à categoria de assistente adminis-
trativo, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 14 112/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Junho de 2001 da subdirectora-geral:

Zubeida Hassane, escriturária provisória do quadro de oficiais da
Conservatória dos Registos de Automóveis de Lisboa — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 4 de Agosto
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 12 de Julho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Duarte Manuel Rosa Rafael, escriturário provisório do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitivos, com efeitos a
partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Carla Sofia Martins Aparício Martins, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de
Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Ana Maria Carmo Correia Nunes Rodelo, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis
de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Sónia Maria Moreira Araújo Barros, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Paula Rosa Chora Mendes, escriturária provisória do quadro de ofi-
ciais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Alexandre Miguel Lopes Pereira, escriturário provisório do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Cláudia Alexandra Coelho Vieira, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Carla Susana Marques Custódio, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Carlos Miguel Vaz Mendes, escriturário provisório do quadro de ofi-
ciais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Eduardo Jorge Garção Lopes Mourato, escriturário provisório do qua-
dro de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de
Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Sandra Isabel Silva Tenreiro, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Rui Filipe Rodrigues Cunha, escriturário provisório do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Teresa Maria Jordão Santos Tomás, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 17 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Cláudia Maria Caetano Trindade, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 17 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Isabel Conceição Rodrigues Matos Ribeiro, escriturária provisória
do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis
de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 17 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Ana Cristina Tigre Pereira, escriturária provisória do quadro de ofi-
ciais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 17 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Nélia Silva Ferreira, escriturária provisória do quadro de oficiais da
Conservatória dos Registos de Automóveis de Lisboa — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Agosto
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 12 de Julho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Sofia Alexandra Almeida Silva, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 17 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Ana Paula Almeida Alves Figueiredo, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da Conservatória dos Registos de Automóveis de
Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 17 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 12 de Julho. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 14 113/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
de 18 de Junho de 2001:

Licenciado Hugo Luís Martinez de Seabra — nomeado, ao abrigo
do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 89/2001, de 23 de Março, consultor do Departamento de Política
Legislativa e Planeamento do Gabinete de Política Legislativa e
Planeamento do Ministério da Justiça, com efeitos a 18 de Junho
de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.

Despacho (extracto) n.o 14 114/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
de 18 de Junho de 2001:

Licenciado Fernando Paulo da Cruz Gabriel — nomeado, ao abrigo
do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 89/2001, de 23 de Março, consultor do Departamento de Política
Legislativa e Planeamento do Gabinete de Política Legislativa e
Planeamento do Ministério da Justiça, com efeitos a 18 de Junho
de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.
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Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho (extracto) n.o 14 115/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Junho de 2001, no uso de competência delegada,
foi autorizado o regresso à actividade neste Instituto da telefonista
do quadro do ex-Gabinete de Gestão Financeira, na situação de licença
sem vencimento de longa duração, Maria Irmânia Batista Conceição
Farinhas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Ribeiro Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 8713/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 26 de Junho de 2001:

José António de Mesquita Penaforte e Costa, assessor principal do
quadro da Direcção-Geral da Energia, a exercer funções de director
de serviços em gestão corrente — nomeado, precedendo concurso,
em comissão de serviço, para o cargo de director de serviços de
Utilização Racional de Energia, do mesmo quadro.

27 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 8714/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
do Turismo de 19 de Junho de 2001:

Maria de Lourdes Simões Lopes Clemente, auxiliar de acção educativa
do quadro de pessoal da Escola de Música do Conservatório Nacio-
nal — nomeada, precedendo concurso, por urgente conveniência
de serviço, em comissão de serviço, por um ano, telefonista do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Turismo. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 14 116/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 5.o e 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, e do n.o 5.o da Portaria
n.o 592-A/93, de 15 de Junho, bem como do despacho n.o 399/2001,
de 4 de Dezembro de 2000, do CD do INETI, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, determino:

1 — A alteração do n.o 2 do meu despacho de delegação de com-
petências n.o 7203/2001, de 23 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, que passa a ter
a seguinte redacção:

«2 — Delego e subdelego ainda no vice-presidente do conselho
directivo, Doutor Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais, com-
petência para, no âmbito da superintendência da Direcção de Serviços
de Gestão Financeira e Patrimonial (DSGFP), do Centro de Gestão
de Tecnologia e de Inovação (CEGTI), do Departamento de Modelação
e Simulação de Processos (DMS), do Departamento de Optoelectró-
nica (DOP), do Departamento de Electrónica (DEL), do Laboratório
de Apoio às Actividades Aeroespaciais (LAER), do Departamento
de Tecnologias de Produção (DTP), do Departamento de Materiais
(DM), do Laboratório de Caracterização de Materiais (LCM), do
Laboratório de Tintas e Revestimentos (LTR) e do Departamento
de Estudos de Estratégia Ambiental (DEEA), praticar os actos
seguintes:»

2 — Com a entrada em vigor do presente despacho, consideram-se
revogados os despachos n.os 11 441/2001 e 11 442/2001, de 10 de Maio,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio
de 2001.

21 de Junho de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 8715/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de Junho
de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Álvaro Apolo da Luz Pereira, desenhador especialista do quadro pri-
vativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, em regime de comissão de serviço extraordinária como
estagiário para o ingresso na carreira técnica superior — nomeado
definitivamente na categoria de técnico superior de 2.a classe, esca-
lão 1, índice 400, do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar
de origem a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização prévia.)

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 117/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço
ao Dr. Carlos Alberto Strecht Ferreira Alves, nomeado assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário da Câmara Municipal de Paços
de Ferreira, conforme aviso publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2001, e termo de aceitação da mesma
data, o direito ao abono da remuneração a cargo do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de harmonia
com o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 14 118/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2001 do director-geral das Florestas, é autorizada a con-
cessão da licença sem vencimento, pelo período de um ano, ao técnico
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral Paulo José Tavares Canavera, com início em
1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 14 119/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Pedro Eduardo
Barros de Sousa e Carla Manuela Rodrigues da Silva para a Direc-
ção Regional para exercerem as funções correspondentes à cate-
goria de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo, com a remuneração mensal de 115 700$, com início em
1 de Junho de 2001 e até 30 de Novembro de 2001. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 14 120/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências, foi aceite o pedido
de rescisão do contrato de trabalho sem termo celebrado com a auxiliar
de limpeza Liliana Marlene Madureira da Silva, a partir de 1 de
Maio de 2001.

22 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.
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Despacho n.o 14 121/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Fevereiro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências, foi aceite o pedido
de rescisão do contrato de trabalho sem termo celebrado com a auxiliar
de limpeza Rosa de Jesus Vieira Machado, a partir de 1 de Março
de 2001.

22 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 14 122/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, são nomeados, precedendo concurso,
os funcionários a seguir mencionados para exercerem, em comissão
de serviço, na Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste,
os cargos dirigentes que igualmente se indicam, nos termos do
artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Licenciado em Auditoria Contabilística Agostinho Arnaldo Carna-
pete — especialista informático do grau 1 do quadro da DRARO,
Divisão de Organização e Informática.

Licenciada em Gestão e Administração Pública Luísa Maria Miranda
Reis Duarte — técnica superior de 1.a classe do quadro da DRARO,
Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental.

Licenciada em Agronomia Maria Margarida Serejo de Moura
Pinheiro — assessora principal do quadro da DRARO, Divisão de
Controlo Fitossanitário.

Licenciada em Medicina Veterinária Ana Maria de Carvalho Pam-
plona Corte-Real Macedo Simões — assessora do quadro da
DRARO, Divisão de Intervenção Veterinária do Ribatejo.

Licenciada em Medicina Veterinária Raquel Fátima Themudo Câncio
Luizello Gusmão Pereira — técnica superior principal do quadro
da DRARO, Divisão de Intervenção Veterinária do Oeste.

Licenciado em Medicina Veterinária António José Gonçalves Mar-
ques — assessor principal do quadro da DRARO, Divisão de Inter-
venção Veterinária da Península de Setúbal.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Despacho (extracto) n.o 14 123/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, são nomeados, precedendo concurso,
os funcionários a seguir mencionados para exercerem, em comissão
de serviço, na Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste,
os cargos dirigentes que igualmente se indicam, nos termos do
artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Licenciada em Agronomia Felisbela Maria Nobre dos Santos — asses-
sora do quadro da DRARO, Divisão de Fiscalização de Produtos
de Origem Vegetal.

Licenciado em Agronomia Francisco José Santos Miranda Car-
los — assessor do quadro da DRARO, Divisão de Vitivinicultura.

Licenciada em Agronomia Helena das Dores Baltazar Matias — asses-
sora do quadro da DRARO, Divisão de Olivicultura.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 8716/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 17 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de chefe da Divisão de Olivicultura, constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal desta Direcção
Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Olivicultura, cujas funções
se encontram descritas no artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 13/97, de 6 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura na área
de Agricultura.

Condições preferenciais:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Agronómica,
Agro-Industrial ou Indústrias Agro-Alimentares;

Ao nível da experiência — experiência no desempenho de fun-
ções relacionadas com as competências atribuídas à Divisão
de Olivicultura, conforme o artigo 20.o do Decreto Regula-
mentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

8 — O local de trabalho situa-se na Quinta do Valongo, 5370-347
Mirandela.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
sobre o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificadamente as tarefas e as funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e os respectivos
períodos de exercício e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
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e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e todos os elementos destinados ao escla-
recimento dos interessados serão afixados na sede da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, e remetidos por ofício registado aos can-
didatos externos a este serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 17 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem às actas n.os 112/2000 e 88/2001 (restrita ao sorteio do
presidente do júri do concurso, em virtude de o presidente ante-
riormente sorteado ter cessado funções como dirigente em 24 de
Setembro de 2000) da COA, sendo composto pelos seguintes mem-
bros:

Presidente — Engenheiro José Luís Martins da Cruz, director
de serviços da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel Simão Vieira, chefe de divisão da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo.

Engenheiro Afonso Henriques da Costa, director de serviços
da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Jorge de Sousa Cosme, director de
serviços da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes.

Dr.a Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de Almada
Lemos Mendonça, directora de serviços da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Junho de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Aviso n.o 8717/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 17 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de chefe da Divisão de Protecção das Culturas,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal desta
Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Protecção das Culturas,
cujas funções se encontram descritas no artigo 16.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
de Agricultura e Recursos Naturais.

Condições preferenciais:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Agrícola, Agronó-
mica ou Florestal;

Ao nível da experiência — experiência no desempenho de fun-
ções na Administração Pública da carreira técnica superior
e das relacionadas com as competências atribuídas à Divisão
de Protecção das Culturas, conforme o artigo 16.o do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, bem como experiência
em funções de chefia.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

8 — O local de trabalho situa-se na Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133, 5370-347
Mirandela.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
sobre o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificadamente as tarefas e as funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e os respectivos
períodos de exercício e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.
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9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e todos os elementos destinados ao escla-
recimento dos interessados serão afixados na sede da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, e remetidos por ofício registado aos can-
didatos externos a este serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 17 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem às actas n.os 33/2000 e 88/2001 (restrita ao sorteio do
presidente do júri do concurso, em virtude de o presidente ante-
riormente sorteado ter cessado funções como dirigente em 24 de
Setembro de 2000) da COA, sendo composto pelos seguintes mem-
bros:

Presidente — Engenheiro Afonso Henriques da Costa, director
dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel Simão Vieira, chefe da Divisão de Fis-
calização dos Produtos de Origem Animal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

Engenheira Maria Henrique Serejo Pinheiro, directora dos
Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de Almada
Lemos Mendonça, directora dos Serviços de Adminis-
tração da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes.

Engenheiro António Cunha Direito, director dos Serviços
das Florestas da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Junho de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Aviso n.o 8718/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 14 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de chefe da Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos, constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 40.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio,
do quadro de pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos, cujas funções se encontram descritas no
artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo fixado
para apresentação de candidaturas reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
de Direito, Ciências Sociais, Economia, Gestão, Administração ou
Humanidades.

Condições preferenciais:

Habilitacionais — licenciatura em Direito, Gestão de Recursos
Humanos, Gestão e Administração Pública ou Sociologia;

Ao nível da experiência — experiência comprovada na área de
Gestão dos Recursos Humanos, conforme o artigo 6.o do
Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, e ainda expe-
riência em funções de chefia.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, acções de formação, conferências e seminários;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
sobre o concurso;

g) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificadamente as tarefas e as funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e os respectivos
períodos de exercício e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.
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9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e todos os elementos destinados ao escla-
recimento dos interessados serão afixados na sede da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, e remetidos por ofício registado aos can-
didatos externos a este serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 14 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem às actas n.os 112/2000 e 88/2001 (restrita ao sorteio do
presidente do júri do concurso, em virtude de o presidente ante-
riormente sorteado ter cessado funções como dirigente em 24 de
Setembro de 2000) da COA, sendo composto pelos seguintes mem-
bros:

Presidente — Engenheiro José Luís Martins da Cruz, director
de serviços da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes.

Vogais efectivos:

Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director de ser-
viços da Direcção Regional de Agricultura do Algarve.

Dr. José António Marques dos Santos, director de serviços
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

Vogais suplentes:

Dr.a Joaquina Rosa Moura Pinheiro Ferreira, chefe de divi-
são da Direcção Regional de Agricultura do Algarve.

Dr. António José Baetas da Silva, chefe de divisão da Direc-
ção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Junho de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Aviso n.o 8719/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 17 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de chefe da Divisão de Valorização do Patri-
mónio Florestal, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do
artigo 40.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, do
quadro de pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Valorização do Patri-
mónio Florestal, cujas funções se encontram descritas no artigo 29.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
de Agricultura e Recursos Naturais.

Condições preferenciais:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Florestal e Silví-
cola ou Agronómica;

Ao nível da experiência — experiência no desempenho de fun-
ções na Administração Pública da carreira técnica superior
e das relacionadas com as competências atribuídas à Divisão
de Valorização do Património Florestal, conforme o artigo 29.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, bem como
experiência em funções de chefia.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

8 — O local de trabalho situa-se na Direcção de Serviços das Flo-
restas, sita no Parque Florestal, 5000 Vila Real.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
sobre o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificadamente as tarefas e as funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e os respectivos
períodos de exercício e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.
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9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e todos os elementos destinados ao escla-
recimento dos interessados serão afixados na sede da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, e remetidos por ofício registado aos can-
didatos externos a este serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 17 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem às actas n.os 178/2000 e 88/2001 (restrita ao sorteio do
presidente do júri do concurso, em virtude de o presidente ante-
riormente sorteado ter cessado funções como dirigente em 24 de
Setembro de 2000) da COA, sendo composto pelos seguintes mem-
bros:

Presidente — Engenheiro Afonso Henriques da Costa, director
dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Manuel Gomes Matos da Silva, chefe
da Divisão de Protecção e Conservação Florestal da
Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

Engenheiro José Maria Rosendo, director dos Serviços das
Florestas da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

Vogais suplentes:

Dr. Álvaro Babiano Costa e Moura, director dos Serviços
de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior.

Engenheira Maria Henrique Serejo de Moura Pinheiro,
directora dos Serviços de Agricultura da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Junho de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Aviso n.o 8720/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 17 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Vila Real, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 40.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, do quadro de
pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Vila Real, cujas funções se encontram descritas no artigo 33.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Licenciatura considerada adequada — licenciatura em Medi-
cina Veterinária.

Condições preferenciais:

Habilitacionais — licenciatura em Medicina Veterinária.
A nível da experiência — experiência no desempenho de funções

na Administração Pública da carreira técnica superior e das
relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de
Intervenção Veterinária de Vila Real, conforme o artigo 33.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, bem como
experiência em funções de chefia.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

8 — O local de trabalho situa-se na Zona Agrária de Chaves, sita
no Campo da Fonte, 5400-160 Chaves.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
sobre o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificadamente as tarefas e as funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e os respectivos
períodos de exercício e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.



11 220 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 155 — 6 de Julho de 2001

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e todos os elementos destinados ao escla-
recimento dos interessados serão afixados na sede da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, e remetidos por ofício registado aos can-
didatos externos a este serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 17 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem às actas n.os 112/2000 e 88/2001 (restrita ao sorteio do
presidente do júri do concurso, em virtude de o presidente ante-
riormente sorteado ter cessado funções como dirigente em 24 de
Setembro de 2000) da COA, sendo composto pelos seguintes mem-
bros:

Presidente — Engenheiro Afonso Henriques da Costa, director
dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes.

Vogais efectivos:

Dr.a Helena Maria Pereira Sardão, chefe da Divisão de
Intervenção Veterinária do Douro Sul da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes.

Dr. Mário Alberto Armada Nunes, director dos Serviços
de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura de
Trás-os-Montes.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Fiadeira Costa e Moura, director dos Serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

Dr.a Maria do Rosário Cunha, directora dos Serviços de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Junho de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Rectificação n.o 1564/2001. — Por motivo de alteração da com-
posição do júri do concurso para o cargo de chefe da Divisão de
Ajudas à Produção e ao Rendimento da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, aviso n.o 2872/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2001, a p. 3345,
e de acordo com o sorteio realizado no dia 5 de Junho de 2001
perante a Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 295/2001 da mesma
Comissão, o referido concurso passa a ter nova redacção, pelo que
se rectifica que onde se lê «Presidente — Engenheiro António Jorge
de Sousa Cosme, director dos Serviços das Florestas da DRATM.»
deve ler-se «Presidente — Engenheira Laura da Luz Fonseca Martins,
directora dos Serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da
DRATM.»

Dadas as circunstâncias inerentes à alteração produzida, o prazo
para a apresentação das candidaturas é prorrogado por mais 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, sem prejuízo das candidaturas entretanto recebidas que
obedeçam aos requisitos legalmente exigidos.

19 de Junho de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 14 124/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 12 de
Junho de 2001:

Alexandra Trindade da Conceição Dias Ribeiro de Matos Crispim
de Sousa, escrivã-adjunta da Direcção-Geral da Administração da
Justiça — nomeada, precedendo concurso, estagiária da carreira de
especialista de informática do grau 1, ficando posicionada no esca-
lão 1, índice 400, considerando-se exonerada do lugar que ocupa
a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.o 8721/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que as listas do pessoal docente dos estabelecimentos
de ensino superior, elaboradas nos termos do Decreto-Lei n.o 15/96,
de 6 de Março, se encontram disponíveis para consulta na Internet
no endereço da Direcção-Geral do Ensino Superior, em
http://www.desup.min-edu.pt/rebid—m0.htm.

22 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Acordo n.o 64/2001. — O Estado, através da Direcção Regional
de Educação do Alentejo, e a Câmara Municipal de Alvito acordam
entre si nova redacção do artigo 4.o do acordo de colaboração cele-
brado em 4 de Janeiro de 1999 e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1999 (acordo n.o 23/99), relativo
à construção do pavilhão desportivo de Alvito:

Artigo 4.o

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido no objectivo 1.o, a comparticipação do segundo outorgante
será realizada através do pagamento percentual de cada auto de medi-
ção mensal ou a pedidos de adiantamento contratual ou legalmente
estipulados e esse valor percentual será o que corresponde às per-
centagens definidas no n.o 1 do artigo 3.o do acordo de colaboração.

2 — A Câmara compromete-se a celebrar com a Direcção Regional
de Educação do Alentejo um contrato de assunção liberatória de
dívida, assumindo o pagamento do preço correspondente à sua com-
participação financeira prevista no artigo 3.o do acordo de colaboração.

8 de Outubro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Alentejo, o Director Regional, José Casa Nova Tavares Travas-
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sos. — Pela Câmara Municipal de Alvito, o Presidente, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 1521/2001. — Contrato de assunção liberatória de
dívida. — Entre o Estado, representado pela Direcção Regional de
Educação do Alentejo, como primeiro outorgante, e a Câmara Muni-
cipal de Alvito, como segundo outorgante, é celebrado o presente
contrato de assunção liberatória de dívida, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Origem e natureza

O presente contrato dá cumprimento à promessa de assunção libe-
ratória de dívida por parte do segundo outorgante em favor do pri-
meiro, nos termos do artigo 4.o da adenda ao acordo de colaboração
entre os mesmos celebrado em 5 de Janeiro de 1999 relativo à cons-
trução do pavilhão desportivo de Alvito e que figura em anexo a
esta convenção.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

Nos termos do artigo 4.o da adenda ao acordo de colaboração
mencionado na cláusula anterior, o primeiro outorgante, na qualidade
de dono da obra, garante o financiamento previsto no artigo 3.o do
acordo de colaboração, cabendo-lhe todos os pagamentos correspon-
dentes à comparticipação comunitária, correspondendo ao segundo
outorgante, como entidade colaborante, o financiamento da parte res-
tante da empreitada.

Cláusula 3.a

Assunção parcial da dívida

No respeitante a obrigações emergentes de contrato de empreitada
celebrado entre o primeiro outorgante, na qualidade de dono da obra,
e o respectivo empreiteiro, obriga-se o ora segundo outorgante ao
pagamento directo àquele empreiteiro dos valores correspondentes
à sua comparticipação financeira, prevista na segunda parte da cláu-
sula 2.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Liberação de dívida

Em consequência da assunção parcial de dívida estipulada na cláu-
sula anterior, fica o primeiro outorgante exonerado das suas obrigações
contratuais para com o empreiteiro no que respeita à comparticipação
financeira assumida nos termos da cláusula 2.a pelo segundo outor-
gante, relativamente ao custo total do empreendimento.

Cláusula 5.a

Ratificação do credor

O presente contrato será ratificado pelo empreiteiro, na qualidade
de credor, num prazo de 20 dias a contar da data da respectiva cele-
bração, figurando a declaração expressa correspondente em adenda
a este clausulado.

20 de Junho de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Alentejo, o Director Regional, José Casa Nova Tavares Travassos. —
Pela Câmara Municipal de Alvito, o Presidente, José António do Rosá-
rio Lopes Guerreiro.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Aviso n.o 8722/2001 (2.a série). — No uso das competências atri-
buídas pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 71/99, de 12 de Março,
e nos termos do n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de
21 de Novembro, procede-se à publicação da relação dos estabele-
cimentos de ensino particular e cooperativo que ministram o 1.o, 2.o
e 3.o ciclos do ensino básico e o ensino secundário, abrangidos pelo
regime de autonomia/paralelismo pedagógico no ano lectivo de
2000-2001 no distrito de Faro.

12 de Junho de 2001. — O Director Regional de Educação do
Algarve, António Francisco Ventura Pina.

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo
em regime de autonomia pedagógica no Distrito de Faro

1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico (a) — Colégio Internacional
de Vilamoura, Vilamoura — Aut. Def.a n.o 381.

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo
em regime de paralelismo pedagógico no Distrito de Faro

1.o ciclo do ensino básico (a) — Jardim Escola João de Deus, S. B.
de Messines — Alv. n.o 2041.

1.o ciclo do ensino básico (a) — Externato J. Infantil da Torraltinha,
Lagos — Aut. Def.a n.o 315.

Ensino secundário — CSPOPE 1, 2, 3, 4 e Tecnológico de Infor-
mática (a) — Escola Internacional do Algarve, Porches — Alv.
n.o 2110.

1.o ciclo do ensino básico (b) — Externato Coração de Maria, Por-
timão — Alv. n.o 2104.

1.o ciclo do ensino básico (b) — Colégio Vale de Montechoro, Albu-
feira — Aut. Def.a n.o 222.

1.o ciclo do ensino básico (b) — Externato Escola Lusa, Porti-
mão — Alv. n.o 1611.

(a) Paralelismo pedagógico concedido até 2000-2001, inclusive.
(b) Paralelismo pedagógico concedido até 2002-2003, inclusive.

Instituto Nacional de Acreditação da Formação
de Professores

Aviso n.o 8723/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público, pelo pre-
sente aviso, que, por despacho do secretário-geral do Instituto Nacio-
nal de Acreditação da Formação de Professores (INAFOP) de 7 de
Junho de 2001, no uso de mandato que lhe foi conferido por deli-
beração do conselho de direcção do INAFOP de 27 de Abril de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
para recrutamento de um(a) assessor(a) de direcção.

2 — O concurso visa a admissão e integração de um(a) assessor(a)
de direcção pela celebração de contrato de trabalho, inicialmente
a termo certo com a duração de um ano, para a categoria profissional
de assessor de direcção das carreiras deste Instituto. No caso de o
candidato melhor posicionado ser funcionário público, a admissão
e integração só será concretizada se for obtida a necessária autorização
para a sua nomeação em requisição.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange a execução
de funções técnicas no âmbito da pesquisa, estudo e síntese de infor-
mação e da gestão de processos de candidatura, a elaboração de
informações, propostas e relatórios e a execução de todas as tarefas
necessárias ao desempenho das suas funções, nomeadamente con-
tactos telefónicos, redacção, processamento informático, duplicação
e arquivo de textos e documentos da sua área funcional.

4 — O local de trabalho situa-se na sede do INAFOP, mas o exer-
cício de funções pode implicar deslocações e permanências de curta
duração em todo o território nacional.

5 — As condições de trabalho são as vigentes para os funcionários
do INAFOP, sendo a remuneração correspondente ao nível salarial
que o conselho de direcção vier a deliberar em face das habilitações
académicas e das qualificações e experiência profissionais apresen-
tadas. No caso de o candidato melhor posicionado ser funcionário
público, o interessado poderá optar pelo vencimento que aufere no
serviço de origem.

6 — Ao presente concurso aplica-se o disposto no Decreto-Lei
n.o 290/98, de 17 de Setembro, e no regulamento de carreiras do
pessoal do secretariado-geral do INAFOP.

7 — São requisitos de admissão ao concurso possuir uma licen-
ciatura, preferencialmente na área do secretariado ou assessoria de
direcção, e ter cumprido os deveres militares, quando obrigatório.

8 — Os candidatos admitidos a concurso serão seleccionados através
da aplicação sucessiva e eliminatória dos seguintes métodos de selec-
ção: avaliação curricular, prova de capacidade de utilização de apli-
cações informáticas e entrevista profissional.

9 — Serão tidos em consideração na análise das candidaturas a
relevância da formação e experiência profissionais para as funções
a desempenhar, o desempenho nas provas realizadas, a disponibilidade
para iniciar funções em Setembro de 2001 e a motivação pessoal
apresentada.

10 — A prova de capacidade de utilização de aplicações informá-
ticas e a entrevista profissional visam avaliar as capacidades de uti-
lização das aplicações informáticas do pacote Office da Microsoft,
comunicação em língua portuguesa e organização.

11 — As candidaturas formalizam-se através do envio do curriculum
vitae e de fotocópia do bilhete de identidade para: Secretário-Geral
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do Instituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores,
Avenida do Duque de Loulé, 95, 1.o, direito, 1050-089 Lisboa.

12 — O júri que conduz o processo de recrutamento é composto
por João Sérgio Marques Rodrigues, que preside, Maria Amélia Tomé
Pires Marques Oliveira Godinho e Maria Filomena Ribeiro de Matos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Março de 2000,
faz-se a seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

11 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, João Sérgio Marques
Rodrigues.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 14 125/2001 (2.a série). — Por me ter sido soli-
citado pelo próprio, determino a cessação de funções que o licenciado
Hugo Fernando Carvalho Silva vinha desempenhando no meu Gabi-
nete no âmbito da assessoria para a comunicação social e para as
quais havia sido nomeado pelo meu despacho n.o 25 605/99 (2.a série),
de 15 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
28 de Dezembro de 1999.

O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Junho de
2001.

1 de Junho de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 14 126/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 25 535/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 14 de Dezembro de 2000, aprovou os regulamentos de
aplicação das medidas financiadas pelo Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional (FEDER) do Programa Operacional Saúde,
designadamente as medidas n.os 1.1, 1.2, 2.1, 2.2 e 2.3, no âmbito
do III Quadro Comunitário de Apoio, que vai vigorar entre 2000
e 2006.

No que respeita à acreditação de unidades prestadoras de cuidados
de saúde, o desenvolvimento de programas e sistemas de acreditação
verificados ultimamente a nível internacional aconselha a aplicação
de processos alternativos que facilitem a comparação de metodologias
e a investigação nesta área.

No âmbito desta medida, circunscrevem-se as entidades benefi-
ciárias, através da referência ao Serviço Nacional de Saúde, dando
continuidade à linha de pensamento seguida no Complemento de
Programação do Saúde XXI, já aceite pela Comissão Europeia.

Ainda na medida n.o 2.3 «Certificação e garantia da qualidade»,
por se considerar relevante que instituições de investigação de elevado
mérito, reconhecido em avaliações externas segundo critérios de qua-
lidade internacionais, possam candidatar-se à mesma, alarga-se o leque
das entidades beneficiárias aos laboratórios associados.

Por ter saído com algumas inexactidões e por ser necessário pro-
ceder a alterações no âmbito daquelas medidas, vem o presente des-
pacho rectificar e alterar os referidos regulamentos, da seguinte forma:

É revogado o n.o 8 do artigo 9.o do regulamento da medida n.o 2.1
«Rede de referenciação hospitalar».

É revogado o n.o 8 do artigo 9.o do regulamento da medida n.o 2.2
«Tecnologias de informação e comunicação».

O artigo 3.o do regulamento da medida n.o 2.3 «Certificação e
garantia da qualidade» passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Projectos elegíveis

1 — Através desta medida podem ser financiados os seguintes tipos
de projectos:

a) Acreditação de hospitais;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O artigo 4.o do regulamento da medida n.o 2.3 «Certificação e
garantia da qualidade» passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Entidades beneficiárias

1 — Podem candidatar-se aos apoios financiados do Saúde XXI,
no âmbito da medida n.o 2.3, as seguintes entidades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Hospitais, serviços e departamentos hospitalares do Serviço

Nacional de Saúde;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Entidades com o estatuto de laboratório associado, nos termos

do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, que desenvolvam
actividades na área da saúde.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

8 de Junho de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 8724/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de nove lugares da categoria de motorista de
ligeiros da carreira de motorista de ligeiros do grupo de pessoal auxi-
liar. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 248/85,
de 15 de Julho, e do Código do Procedimento Administrativo, faz-se
público que, por meu despacho de 15 de Junho de 2001, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de nove lugares de motorista
de ligeiros, lugares esses constantes do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no 6.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro
de 1996, sendo os respectivos vencimentos os constantes do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
função pública.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se ao provimento
dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste, genericamente, na condução e conservação de veículos,
no transporte de passageiros e ou mercadorias, na recepção e entrega
de expediente e encomendas oficiais e na execução de recados e tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arganil — um lugar;
Centro de Saúde de Celas — Coimbra — um lugar;
Centro de Saúde de Condeixa-a-Nova — um lugar;
Centro de Saúde de Góis — um lugar;
Centro de Saúde de Mira — um lugar;
Centro de Saúde de Miranda do Corvo — um lugar;
Centro de Saúde de Norton de Matos — Coimbra — um lugar;
Centro de Saúde de Tábua — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Nova de Poiares — um lugar.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Estar habilitado com a escolaridade obrigatória e carta de

condução adequada.
5.2.2 — Ser funcionário ou agente que se encontre nas condições

previstas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido à coordenadora da Sub-Região
de Saúde de Coimbra, a entregar pessoalmente na Direcção de Ser-
viços de Administração Geral (Secção de Expediente e Arquivo),
durante as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio para a Avenida
de D. Afonso Henriques, 141, 2.o, 3000-011 Coimbra, com aviso de
recepção, considerando-se neste caso apresentado dentro do prazo
se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste
aviso.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
exigidas (escolaridade obrigatória) ou fotocópia do mesmo;

b) Fotocópia da carta de condução;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;
d) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções, passado pela autoridade de saúde;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço ou fotocópia do mesmo;
g) Documento, autêntico ou fotocópia do mesmo, comprovativo

da nacionalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei
especial ou convenção internacional, ou fotocópia autenticada
do mesmo, caso em que deve ser feita prova documental
do conhecimento de língua portuguesa, através de documento
autêntico ou fotocópia do mesmo;

h) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato (três exemplares).

6.4 — Os documentos referidos nas alíneas c) a g) do número ante-
rior podem, nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, da situação em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

6.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou a entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.6 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 6.4 deste aviso será exigida aquando da organização do processo
de provimento.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração de
duas horas, a nível da escolaridade obrigatória, incidindo par-
ticularmente nas áreas de língua portuguesa e de matemática,
e abordando o tema «Saúde, higiene e meio ambiente», con-
forme os n.os 1 e 1.1 do anexo ao despacho de 22 de Maio
de 1996 do Secretário de Estado da Administração Pública,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18
de Junho de 1996, a pp. 8004 e 8005, com carácter elimi-
natório, sendo, assim, excluídos os candidatos que nesta prova
obtenham classificação inferior a 9,5 valores;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do con-
curso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, afixadas nas instalações da Sub-Região de Saúde
de Coimbra, Avenida de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Emídio Santiago, chefe de repartição da Sub-
-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Graciete dos Santos Rodrigues Simões Moitinho,
chefe de secção da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

António Tavares Gomes, assistente administrativo principal
da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais suplentes:

Joaquim Daniel Torres Simões, assistente administrativo
especialista da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Maria Rosa da Silva Tomé de Mateus Ferreira, assistente
administrativa especialista da Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

9.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pela 1.a vogal efectiva.

18 de Junho de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho n.o 14 127/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência à funcionária Elsa Manuela Alexandre Nobre
Duarte Curado, técnica de saúde ambiental de 2.a classe, exercendo
funções no Centro de Saúde de Tomar, da Sub-Região de Saúde
de Santarém, para a prática dos seguintes actos previstos no artigo
8.o do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro:

1) Fazer cumprir as normas que tenham por objectivo a defesa
da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo funcional;

2) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

3) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

4) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

5) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de
funcionamento e as condições de saúde dos trabalhadores;

6) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde dos locais de trabalho;

7) Desencadear acções de prevenção de acidentes e doenças
profissionais;

8) Dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e fiscalizar
as instituições e serviços privados prestadores de cuidados
de saúde, sem prejuízo das competências legalmente atribuí-
das a outras entidades;



11 224 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 155 — 6 de Julho de 2001

9) Fazer cumprir as disposições legais de protecção e segurança
contra as radiações ionizantes;

10) Colaborar, no âmbito das suas competências, na vigilância
sanitária da qualidade da água de consumo humano, das zonas
balneares e das águas para utilização recreativa;

11) Exercer, no âmbito das suas competências, por si ou em cola-
boração com outras entidades, a fiscalização sanitária dos
géneros alimentícios;

12) Participar em vistorias, integrando a comissão, de acordo com
o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 139/99, de 24 de Abril;

13) Dar parecer sobre os projectos de estabelecimentos de comér-
cio ou armazenagem de produtos alimentares, bem como dos
estabelecimentos de comércio de produtos não alimentares
e de prestação de serviços, cujo funcionamento envolve riscos
para a saúde e segurança das pessoas (Decreto-Lei n.o 370/99,
de 18 de Setembro, e Portaria n.o 33/2000, de 28 de Janeiro);

14) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei
ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou sub-
delegados.

O presente despacho produz efeitos desde 9 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo referido
funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

9 de Março de 2001. — A Autoridade de Saúde de Tomar, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 14 128/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência ao funcionário Vítor Manuel Mendes das Neves,
técnico principal de saúde ambiental, exercendo funções no Centro
de Saúde de Tomar, da Sub-Região de Saúde de Santarém, para
a prática dos seguintes actos previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

1) Fazer cumprir as normas que tenham por objectivo a defesa
da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo funcional;

2) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

3) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

4) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

5) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de
funcionamento e as condições de saúde dos trabalhadores;

6) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde dos locais de trabalho;

7) Desencadear acções de prevenção de acidentes e doenças
profissionais;

8) Dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e fiscalizar
as instituições e serviços privados prestadores de cuidados
de saúde, sem prejuízo das competências legalmente atribuí-
das a outras entidades;

9) Fazer cumprir as disposições legais de protecção e segurança
contra as radiações ionizantes;

10) Colaborar, no âmbito das suas competências, na vigilância
sanitária da qualidade da água de consumo humano, das zonas
balneares e das águas para utilização recreativa;

11) Exercer, no âmbito das suas competências, por si ou em cola-
boração com outras entidades, a fiscalização sanitária dos
géneros alimentícios;

12) Participar em vistorias, integrando a comissão, de acordo com
o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 139/99, de 24 de Abril;

13) Dar parecer sobre os projectos de estabelecimentos de comér-
cio ou armazenagem de produtos alimentares, bem como dos
estabelecimentos de comércio de produtos não alimentares
e de prestação de serviços, cujo funcionamento envolve riscos
para a saúde e segurança das pessoas (Decreto-Lei n.o 370/99,
de 18 de Setembro, e Portaria n.o 33/2000, de 28 de Janeiro);

14) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei
ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou sub-
delegados.

O presente despacho produz efeitos desde 9 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo referido
funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

9 de Março de 2001. — A Autoridade de Saúde de Tomar, (Assi-
natura ilegível.)

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Aviso n.o 8725/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se que
está afixada no Centro de Histocompatibilidade do Sul a lista de
classificação final, homologada em 19 de Junho de 2001 pelo director
do Centro de Histocompatibilidade do Sul, dos candidatos ao concurso
interno geral de ingresso para um lugar de assistente administrativo
do quadro de pessoal do Centro de Histocompatibilidade do Sul,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277,
de 30 de Novembro de 2000.

19 de Junho de 2001. — O Director, Hélder Fernando Branco
Trindade.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 8726/2001 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de seriação dos candidatos admitidos ao concurso documental para
preenchimento de uma vaga da categoria de professor-adjunto da
carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico, área cien-
tífica de Ciências de Enfermagem, aberto pelo edital n.o 182/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março
de 2001, homologada em 21 de Junho de 2001 pelo presidente do
conselho científico, se encontra afixada no expositor do átrio da Escola
Superior de Enfermagem de São João, sita na Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

22 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Aviso n.o 8727/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso misto para a categoria de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da direc-
tora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra de 19
de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso misto tendo em vista o provimento
de quatro lugares na categoria de assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do mapa de pessoal desta
Escola, aprovado por despacho de 29 de Dezembro de 1999 do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 307/87, de 6 de Agosto, 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e
procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, rela-
tivas às áreas de actividade administrativa, designadamente conta-
bilidade, pessoal, economato e património, arquivo e expediente.

6 — Lugares e quotas — o concurso visa o preenchimento de qua-
tro lugares do mapa de pessoal da Escola Superior de Tecnologia
da Saúde de Coimbra.
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6.1 — Quotas — dos quatro lugares postos a concurso três desti-
nam-se a funcionários pertencentes à Escola Superior de Tecnologia
da Saúde de Coimbra e um a funcionários de outros serviços.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra,
sita na Rua de 5 de Outubro, 3040-162 Coimbra, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da administração central. A remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, con-
jugada com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
legislação complementar.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso —
podem candidatar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado
para a apresentação de candidaturas reúnam as condições previstas
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as condições previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classifi-
cação final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento em folha de papel normalizado,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido à directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra e entregue no Serviço de Pessoal, Rua de 5 de Outubro,
3040-162 Coimbra, durante as horas normais de expediente, ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste
último caso, à data de registo, dele constando obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e validade,
situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e da
data em que foi publicado o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
f) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de

honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

13.1 — A falta da declaração referida na alínea f) do n.o 13 deste
aviso determina a exclusão do concurso nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.2 — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
deverão ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a
mesma servir de recibo.

14 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, actualizado

e assinado, do qual devem constar designadamente, as habi-
litações literárias, as funções que exerce, bem como as que
exerceu, com indicação dos respectivos períodos de duração
e actividades relevantes, assim como a indicação das acções
de formação profissional frequentadas, com indicação da enti-
dade que as promoveu, o período em que as mesmas decor-
reram e a respectiva duração;

c) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço
de origem, devidamente actualizada, da qual constem, de
forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo e a

antiguidade, expressa em anos, meses e dias, na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, assim como a clas-
sificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos
de concurso ou, em alternativa e em anexo, fotocópias auten-
ticadas das fichas de notação das classificações de serviço
obtidas nesses anos;

d) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço
onde foram exercidas as funções referidas na alínea anterior,
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
funcionário;

e) Documentos comprovativos das habilitações académicas de
base;

f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras em causa.

14.1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
é suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou auten-
ticado.

15 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
17 — Publicitação da relação e das listas:
17.1 — Os candidatos admitidos constarão de relações a afixar no

placard do Serviço de Pessoal desta Escola, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Se houver
candidatos excluídos, serão notificados nos termos do artigo 34.o A
decisão final e participação dos interessados bem como as listas de
classificação final serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 38.o e 40.o, ambos do mesmo diploma.

18 — Composição do júri:

Presidente — José Paulo de Almeida Santos Cardoso, secretário
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Lopes Pina, chefe de repartição da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Maria da Conceição Narciso Gonçalves Bento, chefe de sec-
ção da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Francisco José da Silva Cabrita Grade, subdirector da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

António Carlos Peres Saraiva, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

18.1 — Em todas as suas faltas e impedimentos o presidente do
júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 — Restituição e destruição de documentos — nos termos do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é destruída
a documentação apresentada pelos candidatos, se a sua restituição
não for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo da
validade do respectivo concurso.

A documentação apresentada pelos candidatos respeitante a con-
cursos que tenham sido objecto de recurso contencioso só poderá
ser destruída ou restituída após a execução da sentença.

22 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Aviso n.o 8728/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso misto para a categoria de assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra
de 19 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto, tendo em vista o
provimento de cinco lugares na categoria de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo, do mapa de pes-
soal desta Escola, aprovado por despacho de 29 de Dezembro de
1999 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»
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3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.o 248/85, de 15 de
Julho, 307/87, de 6 de Agosto, 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e
procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, rela-
tivas às áreas de actividade administrativa, designadamente conta-
bilidade, pessoal, economato e património, arquivo e expediente.

6 — Lugares e quotas — o concurso visa o preenchimento de cinco
lugares do mapa de pessoal da Escola Superior de Tecnologia da
Saúde de Coimbra.

6.1 — Quotas — dos cinco lugares postos a concurso, quatro des-
tinam-se a funcionários pertencentes ao mapa de pessoal da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra e um lugar a funcio-
nários de outros serviços.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra,
sita na Rua de 5 de Outubro, 3040-162 Coimbra, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da administração central. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugada
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação
complementar.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso —
podem candidatar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado
para a apresentação de candidaturas reúnam as condições previstas
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as condições previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular nos termos do artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classi-
ficação final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido à directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra e entregue no Serviço de Pessoal, Rua de 5 de Outubro,
3040-162 Coimbra, durante as horas normais de expediente, ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste
último caso, à data de registo, dele constando obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, validade,
situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e da
data em que foi publicado o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
f) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de

honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

13.1 — A falta da declaração referida na alínea f) do n.o 13 deste
aviso determina a exclusão do concurso nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.2 — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
deverão ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim da mesma
servir de recibo.

14 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do currículo, detalhado, actualizado e assi-

nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a indicação das acções de
formação profissional frequentadas, com indicação da enti-
dade que as promoveu, o período em que as mesmas decor-
reram e a respectiva duração;

c) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço
de origem, devidamente actualizada, da qual constem, de
forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade, expressa em anos, meses e dias, na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, assim como a clas-
sificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos
de concurso ou, em alternativa e em anexo, fotocópias auten-
ticadas das fichas de notação das classificações de serviço
obtidas nesses anos;

d) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço
onde foram exercidas as funções referidas na alínea anterior,
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
funcionário;

e) Documentos comprovativos das habilitações académicas de
base;

f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras em causa.

14.1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
é suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou auten-
ticado.

15 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos da sua declaração.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
17 — Publicitação da relação e das listas:
17.1 — Os candidatos admitidos constarão de relações a afixar no

placard do Serviço de Pessoal desta Escola, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Se houver
candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
A decisão final e participação dos interessados, bem como as listas
de classificação final, serão notificadas aos candidatos nos termos
dos artigos 38.o e 40.o, ambos do mesmo diploma.

18 — Composição do júri:

Presidente — José Paulo de Almeida Santos Cardoso, secretário
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Lopes Pina, chefe de repartição da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Maria da Conceição Narciso Gonçalves Bento, chefe de sec-
ção da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Francisco José da Silva Cabrita Grade, subdirector da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

António Carlos Peres Saraiva, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

18.1 — Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente do
júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 — Restituição e destruição de documentos — nos termos do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é destruída
a documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição
não for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo da
validade do respectivo concurso.

A documentação apresentada pelos candidatos respeitante a con-
cursos que tenham sido objecto de recurso contencioso só poderá
ser destruída ou restituída após a execução da sentença.

22 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Aviso n.o 8729/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral visando o provimento de dois lugares na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe, área de biblioteca e documentação. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da directora da Escola Superior de Tecnologia
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da Saúde de Coimbra de 19 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral tendo
em vista o provimento de dois lugares na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe da área de biblioteca e documentação do mapa
de pessoal desta Escola, aprovado por despacho de 29 de Dezembro
de 1999 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março, de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.o 247/91, de 10 de
Julho, 307/87, de 6 de Agosto, 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — é o constante no mapa II anexo ao
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra,
sita na Rua de 5 de Outubro, 3040-162 Coimbra, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da administração central. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugada
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação
complementar.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação de candidaturas reúnam as condições
previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
bem como as condições previstas na alínea b) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) O júri do concurso poderá considerar necessário utilizar com
carácter complementar a entrevista profissional de selecção,
de acordo com a alínea a) do n.o 2 do mesmo diploma.

8 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido à directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra e entregue no Serviço de Pessoal, Rua de 5 de Outubro,
3040-162 Coimbra, durante as horas normais de expediente, ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste
último caso, à data de registo, dele constando obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, validade,
situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone, se tiver);

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e da
data em que foi publicado o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Habilitações profissionais;

e) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

f) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

11.1 — A falta da declaração referida na alínea f) do n.o 11 deste
aviso determina a exclusão do concurso nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
deverão ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim da mesma
servir de recibo.

12 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do currículo, detalhado, actualizado e assi-

nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a indicação das acções de
formação profissional frequentadas, com indicação da enti-
dade que as promoveu, o período em que as mesmas decor-
reram e a respectiva duração;

c) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço
de origem, devidamente actualizada, da qual constem, de
forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade, expressa em anos, meses e dias, na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, assim como a clas-
sificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos
de concurso ou, em alternativa e em anexo, fotocópias auten-
ticadas das fichas de notação das classificações de serviço
obtidas nesses anos;

d) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço
onde foram exercidas as funções referidas na alínea anterior,
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
funcionário;

e) Documentos comprovativos das habilitações académicas de
base;

f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras em causa.

12.1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
é suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou auten-
ticado.

13 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos da sua declaração.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — Publicitação da relação e das listas:
15.1 — Os candidatos admitidos constarão de relações a afixar no

placard do Serviço de Pessoal desta Escola, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Se houver
candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
A decisão final e participação dos interessados, bem como as listas
de classificação final, serão notificadas aos candidatos nos termos
dos artigos 38.o e 40.o, ambos do mesmo diploma.

16 — Composição do júri:

Presidente — José Paulo de Almeida Santos Cardoso, secretário
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Lopes Pina, chefe de repartição da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Maria da Conceição Narciso Gonçalves Bento, chefe de sec-
ção da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Francisco José da Silva Cabrita Grade, subdirector da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

António Carlos Peres Saraiva, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

16.1 — Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente do
júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo.
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17 — Restituição e destruição de documentos — nos termos do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é destruída
a documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição
não for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo da
validade do respectivo concurso.

A documentação apresentada pelos candidatos respeitante a con-
cursos que tenham sido objecto de recurso contencioso só poderá
ser destruída ou restituída após a execução da sentença.

22 de Junho de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Despacho n.o 14 129/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral das
Instalações e Equipamentos da Saúde, enquanto serviço central do
Ministério da Saúde, tem como atribuições e competências as referidas
no Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro, designadamente a regu-
lação, estudo, projecto, coordenação e apoio técnico à execução de
empreendimentos e fornecimentos que lhe estejam cometidos pelo
PIDDAC.

É serviço central da DGIES o Gabinete de Estudos e Planeamento,
dirigido por um chefe de divisão, constituindo um serviço de apoio,
ao qual compete, designadamente, colaborar na preparação anual do
PIDDAC desta Direcção-Geral, controlar a sua execução material
e financeira, bem como proceder às suas eventuais reformulações.

Considerando que:
O cargo de chefe de divisão do GEP se encontra vago, por o anterior

titular, nomeado na sequência de concurso, ter sido nomeado para
o exercício de funções dirigentes noutro organismo da Administração
Pública;

Nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os
cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substituição,
enquanto durar a vacatura e esta situação se preveja que perdure
por mais de 60 dias, o que é o caso;

Existe a necessidade de prover o cargo de chefe de divisão do
Gabinete de Estudos e Planeamento;

A Dr.a Ana Maria de Abrantes de Távora Vasconcelos da Silva,
licenciada em Economia, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Saúde do Ministério da Saúde, possui a licenciatura adequada,
encontra-se integrada em carreira do grupo de pessoal técnico superior
à mais de quatro anos e adequação funcional ao desempenho do
cargo, demonstrada pela actividade profissional desenvolvida:

Determino, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e no uso da competência delegada pelo despacho n.o 3550,
da Ministra da Saúde, de 20 de Fevereiro:

A nomeação, em regime de substituição, para o cargo de chefe
de divisão do Gabinete de Estudos e Planeamento da DGIES da
licenciada em Economia Ana Maria de Abrantes de Távora Vas-
concelos da Silva, técnica superior principal do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Saúde do Ministério da Saúde, cuja adequação
funcional ao desempenho do cargo é demonstrada pela actividade
profissional desenvolvida, que consta do currículo anexo.

A presente nomeação produzirá efeitos a 1 de Julho de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António Dias da Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 8730/2001 (2.a série). — Concurso n.o 37/2000 (edu-
cadora de infância). — A lista de classificação final dos candidatos
admitidos e excluídos do concurso n.o 37/2000 (educadora de infância),
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 6 de Janeiro de 2001, homologada pelo conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra em 20 de Junho de 2001, encontra-se
afixada, para consulta, no placard do Serviço de Pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra e nas secretarias dos hospitais integrados a
partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

Antes da homologação atrás mencionada foram efectuadas as
audiências dos interessados, conforme o estipulado nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro).

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data do registo da comunicação a enviar aos

candidatos aquando da publicação deste aviso no Diário da República,
respeitada a dilação de 3 dias.

20 de Junho de 2001. — O Director do Serviço de Pessoal, João
Tomé Fèteira.

Aviso n.o 8731/2001 (2.a série). — Concurso n.o 102/99 (operário
qualificado — canalizador). — A lista de classificação final dos can-
didatos admitidos ao concurso n.o 102/99 (operário qualifi-
cado — canalizador), aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, homologada pelo
conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra em 20
de Junho de 2001, encontra-se afixada, para consulta, no placard do
Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra e nas secretarias
dos hospitais integrados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

Antes da homologação atrás mencionada foram efectuadas as
audiências dos interessados, conforme o estipulado nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro).

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data do registo da comunicação a enviar aos
candidatos aquando da publicação deste aviso no Diário da República,
respeitada a dilação de 3 dias.

21 de Junho de 2001. — O Director do Serviço de Pessoal, João
Tomé Fèteira.

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 8732/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — con-
curso interno geral de provimento na categoria de chefe de serviço de
psiquiatria da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e
supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Procedi-
mento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal da Administração Pública, faz-se público que, por deli-
beração da comissão de gestão do Centro Psiquiátrico de Recuperação
de Arnes de 20 de Março de 2001, se encontra aberto concurso interno
geral para o provimento de uma vaga na categoria de chefe de serviço
de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 917/94, de 14 de
Outubro.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa
exclusivamente o provimento da vaga ora posta a concurso, pelo que
se esgota com o seu preenchimento.

3 — Regime de trabalho — o regime de trabalho é o da dedicação
exclusiva, a não ser que os interessados declarem optar pelo regime
de tempo completo, devendo o mesmo ser desenvolvido em horário
desfasado, de acordo com as disposições legais em vigor, nomeada-
mente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e legislação complementar.

5 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de psiquiatria;
b) Ter a categoria de assistente graduado de psiquiatria há, pelo

menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à presidente da comissão de gestão do Centro Psi-
quiátrico de Recuperação de Arnes, sito na Quinta de Arnes,
3130-003 Alfarelos, e entregue na Secção de Pessoal do mesmo Centro,
durante o horário normal de atendimento (das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas), até ao último
dia do prazo estabelecido no n.o 6.1 do presente aviso, podendo ainda
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ser remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade e número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de psiquiatria;
b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente

graduado de psiquiatria há, pelo menos, três anos, para os
médicos vinculados e já integrados na carreira, ou documento
comprovativo da obtenção do grau de consultor através do
reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos ter-
mos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.4.1 — A não apresentação, dentro do prazo indicado no n.o 6.1
deste aviso, dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número
anterior implica a não admissão do candidato ao concurso.

6.4.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

6.5 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou curricula são puníveis nos termos da lei penal, constituindo
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública, que consiste na discussão do currículo do candidato,
conforme determina o n.o 58 da secção VI da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março.

8 — Publicação das listas:
8.1 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada,

depois de cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.2 da secção V
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placard junto à Secção
de Pessoal deste Centro, sendo os candidatos notificados da afixação,
por ofício registado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia
da lista.

8.2 — A lista de classificação final, após homologada, será publicada
no Diário da República, 2.a série, conforme determina o n.o 66 da
secção VII da referida portaria.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim José Tato Fidalgo de Freitas, chefe
de serviço/director do departamento de psiquiatria do Hospital
de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. António Machado Rodrigues, chefe de serviço/director
do departamento de psiquiatria do Hospital Distrital de
Bragança, Bragança.

Dr. Joaquim Manuel Policarpo, chefe de serviço/director
do departamento de psiquiatria do Hospital de Santo
André — Leiria.

Dr. José da Silva Martins, chefe de serviço/director do depar-
tamento de psiquiatria do Hospital de São Marcos, Braga.

Dr. Duarte Manuel Mascarenhas Madureira Osório, chefe
de serviço/director do departamento de psiquiatria do
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Dr. José Aires d’Assunção Trigo de Sousa, chefe de ser-
viço/director do serviço de psiquiatria do Hospital do
Espírito Santo — Évora.

Dr. Carlos Manuel de Moura Martins Leitão, chefe de ser-
viço/director do departamento de psiquiatria do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

18 de Junho de 2001. — O Administrador, José Alberto Martins
Coelho.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 8733/2001 (2.a série). — Concurso n.o 28/2001 (enfer-
meiro especialista de saúde comunitária). — 1 — Por despacho do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra
de 8 de Junho de 2001, faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações provocadas pelos
Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso/acesso
para provimento de cinco lugares vagos na categoria de enfermeiro
especialista de saúde comunitária, nível 2, da carreira de enfermagem
do quadro de pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
a que corresponde o vencimento previsto no Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados e cessa com o preenchimento dos mesmos.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Método de selecção — avaliação curricular.
4.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião já realizada
pelo júri e que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Área de actuação — prestação de cuidados.
6 — São requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente;
b) Possuir a categoria de enfermeiro ou enfermeiro graduado,

habilitados com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem que habilite para
a prestação de cuidados de enfermagem na área em causa,
independentemente do tempo na categoria, e avaliação de
desempenho de Satisfaz.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos HUC, solicitando a sua admissão ao con-
curso, e entregue no Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos HUC:

. . . (nome), natural de . . . , nascido a . . . / . . . / . . . e residente em . . . ,
. . . código postal, telefone . . . , número mecanográfico/HUC . . . , a
exercer funções no serviço de . . . , . . . (instituição), vem solicitar a
V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 28/2001, para enfer-
meiro especialista de saúde comunitária, conforme aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Anexo:

Documentos: . . .
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

9 — No final do requerimento, os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de certidão
comprovativa dos requisitos que cada candidato(a) possui e exigidos
nas alíneas a) e b) do n.o 6 do presente aviso, além de documento
comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfermeiros e três exem-
plares do currículo, sob pena de exclusão.

Nota. — No caso de candidatos funcionários dos HUC é dispensada
a apresentação da documentação solicitada no n.o 10, com excepção
dos curricula, desde que a mesma informação se encontre devidamente
actualizada e arquivada no processo individual.



11 230 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 155 — 6 de Julho de 2001

11 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos HUC, após publi-
cação no Diário da República.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Ofélia Maria Machado Fernandes Carvalho, enfer-
meira-chefe dos HUC.

Vogais efectivos:

Maria de Jesus da Silva Fernandes, enfermeira especialista
de saúde pública e comunidade dos HUC.

José Guerra Calçada, enfermeiro especialista de saúde
pública e comunidade dos HUC.

Vogais suplentes:

Paula Maria Martins Santos Ferradosa Albuquerque, enfer-
meira especialista de saúde pública e comunidade dos
HUC.

Lurdes Conceição Ferreira Carvalho, enfermeira especia-
lista de saúde pública e comunidade dos HUC.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pela 1.a vogal efectiva.

22 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 8734/2001 (2.a série). — Concursos internos gerais de
acesso ao nível 2 para provimento de lugares de enfermeiro especia-
lista. — 1 — Por deliberação de 5 de Junho de 2001 do conselho de
administração do Hospital de Cândido de Figueiredo de Tondela,
no uso da prerrogativa constante do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que se encontram abertos,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos internos gerais
de acesso ao nível 2 para provimento de lugares vagos de enfermeiro
especialista em enfermagem de saúde na comunidade e enfermeiro
especialista em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do quadro
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.
Os lugares de enfermeiros especialistas foram distribuídos pelas dife-
rentes áreas por despacho da directora-geral do DRHS de 14 de
Março de 1989, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155,
de 7 de Julho de 1990, alterado por despacho do conselho de admi-
nistração de 23 de Abril de 2001, publicado no aviso n.o 7489/2001,
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio
de 2001.

1.1 — Lugares postos a concurso:

Um lugar para a área de enfermagem de saúde na comunidade;
Um lugar para a área de enfermagem de saúde mental e

psiquiátrica.

2 — Remuneração — a remuneração referente à categoria é a que
corresponde ao escalão a que tiver direito em relação com a anti-
guidade do titular na função pública e na carreira, de acordo com
os mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, nomeadamente os artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91 (adiante designado por regulamento),
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e ainda pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no que lhe for aplicável.

4 — Natureza e validade — os presentes concursos são internos
gerais de acesso e válidos apenas para o preenchimento dos lugares
postos a concurso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Cân-
dido de Figueiredo de Tondela ou fora dele em situações que decorram
do seu âmbito de actividade.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto no
n.o 3 do artigo 7.o do regulamento.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do regulamento

e existência de vínculo à função pública.
7.2 — Especiais:

a) Ser enfermeiro (nível 1) ou enfermeiro graduado habilitado
em qualquer dos casos com um curso de especialização em
enfermagem de saúde na comunidade ou de enfermagem de
saúde mental e psiquiátrica, estruturados nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio,
ou habilitado com o curso de estudos superiores especializados

em enfermagem de saúde na comunidade ou em enfermagem
de saúde mental e psiquiátrica;

b) Ter obtido a menção qualitativa da avaliação do desempenho
de Satisfaz no último triénio.

8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, nos termos dos artigos 34.o e seguintes do
regulamento.

8.1 — A classificação e ordenação final dos concorrentes resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AGC×5)+(HA×2)+(FP×4)+(EP×5)+(OECR×4)
20

sendo que:

a) CF=classificação final «20 pontos;
b) AGC=análise geral do currículo, até ao máximo de 20 pontos;
c) HA=habilitação académica, até ao máximo de 20 pontos;
d) FP=formação profissional, até ao máximo de 20 pontos;
e) EP=experiência profissional, até ao máximo de 20 pontos;
f) OECR=outros elementos considerados relevantes, até ao

máximo de 20 pontos.

8.2 — A definição dos critérios de pontuação será afixada no placard
junto do Serviço de Pessoal, na data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação dos documentos de

admissão é de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

9.2 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, em papel azul de 25 linhas com margens
ou em papel branco de formato A4, respeitando integralmente as
margens, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Cândido Figueiredo de Tondela e entregue, até ao limite
do prazo estabelecido no n.o 9.1, no Serviço de Pessoal durante as
horas normais de expediente, podendo também ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Hospital Cândido de Figueiredo de Tondela, sito na Avenida do
General Humberto Delgado, 3460-525 Tondela, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 9.1.

10 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, naturalidade, filiação, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu
e validade do mesmo, residência e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertencer;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Pedido de admissão ao concurso e identificação do mesmo

mediante referência ao número, série, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura
do concurso;

f) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal;

g) Menção, em alíneas separadas, dos documentos que instruem
a candidatura, bem como a sua sumária caracterização.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos documentos a seguir enumerados, obrigatoriamente ori-
ginais, ou autenticados notarialmente, ou conferidos com o original,
nos termos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Fotocópia do diploma do curso de especialização em enfer-
magem previamente registado de acordo com o Decreto-Lei
n.o 7/84, de 2 de Fevereiro, e o despacho n.o 21/89, do SEAMS,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 3 de
Fevereiro de 1990;

c) Certidão emitida pelo serviço de origem, da qual conste, de
forma clara e inequívoca, a existência de vínculo à função
pública, o regime de trabalho, o tempo de serviço nas cate-
gorias da carreira e na função pública, expresso em anos,
meses e dias e a menção da avaliação do desempenho refe-
rente ao último triénio;

d) Documento comprovativo da sua inscrição na Ordem dos
Enfermeiros;

e) Três exemplares do curriculum vitae, o qual deve conter, para
além da descrição da actividade profissional que tem desen-
volvido, uma análise crítica dessa actividade, das experiências
que a mesma lhe tem proporcionado e as suas perspectivas
de futuro, consubstanciadas num projecto profissional que
permitam ao júri extrair os traços de perfil profissional do
candidato;
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f) Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital Cândido
de Figueiredo de Tondela ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11, se
os mesmos existirem no seu processo individual nas condições
indicadas, bem como é dispensada a apresentação dos docu-
mentos da alínea a) do n.o 11 desde que o candidato declare
no requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso
de honra, ser detentor das habilitações que invoca.

12 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos documentos comprovativos das suas decla-
rações, que em caso de falsidade serão punidos nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Concurso para enfermeiro especialista em enfermagem de
saúde na comunidade

Presidente — Sara Maria da Silva Ribeiro Lopes, enfermeira
supervisora no desempenho do cargo de enfermeira-directora
do Hospital de Cândido de Figueiredo de Tondela.

Vogais efectivos:

Maria Belém Oliveira Gonçalves, enfermeira-chefe.
Maria Amélia Lopes Simões Ferreira, enfermeira espe-

cialista.

Vogais suplentes:

Anabela Nunes Gomes Viegas, enfermeira especialista.
Maria de Fátima de Loureiro Ribeiro Marques, enfermeira

especialista.

Concurso para enfermeiro especialista em enfermagem de
saúde mental psiquiátrica

Presidente — Sara Maria da Silva Ribeiro Lopes, enfermeira
supervisora no desempenho do cargo de enfermeira-directora
do Hospital de Cândido de Figueiredo de Tondela.

Vogais efectivos:

Rosa Maria da Cruz Rodrigues, enfermeira especialista.
Maria Manuela Soares Moita Gonçalves, enfermeira chefe.

Vogais suplentes:

Ana Luísa Penicheiro Jesus Correia, enfermeira especialista.
Maria Helena da Encarnação Moreira, enfermeira espe-

cialista.

Todos os membos do júri pertencem ao quadro do Hospital de
Cândido de Figueiredo.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Paula Briosa e Mota.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 8735/2001 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso interno geral de provimento para um lugar na categoria de
chefe de pediatria. — Após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o
e 102.o do Código do Procedimento Administrativo, para efeitos do
disposto no Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de
Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da
Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, devidamente homologada por despacho do conselho
de administração de 19 de Junho de 2001, a seguir se publica a lista
de classificação final do concurso para provimento de um lugar de
chefe de serviço de pediatria no quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Chaves, conforme publicação efectuada no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001:

1.o Dr. José Carlos Costa Matos da Conceição — 18 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
no prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação da presente
lista no Diário da República.

20 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 8736/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — Devida-
mente homologado por deliberação do conselho de administração
deste Hospital em 20 de Junho de 2001 e após ter sido dado cum-
primento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código de Pro-
cedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297,
de 23 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o Marcos André Conceição Casimiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
2.o Rui Miguel Matias Rosa G. Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
3.o Carlos Manuel Parreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
4.o Maria Luísa Gião Ramos M. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
5.o Rui Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
6.o Rute Isabel Carreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

20 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Aviso n.o 8737/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica. — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital em 20 de Junho de 2001 e após ter sido dado cumprimento
ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de
Dezembro de 1999:

Valores

1.o Ana Bela Lourenço Aranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,32
2.o Margarida Daniela Almeida R. Vargas . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
3.o Marisa João Cunha Fina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
4.o Carla Cristina Santos M. Esgueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
5.o Ana Luísa C. Troncho Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,13
6.o Francisca de Lurdes S. G. Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
7.o Marcos André Conceição Casimiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
8.o Carlos Manuel Parreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
9.o Patrícia Isabel Silva V. Crespo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
10.o Deolinda Maria M. Santos Ferra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
11.o Maria Luísa Gião Ramos M. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,57
12.o Maria de Lurdes Tavares Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
13.o Rosa Maria de Jesus F. Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
14.o Maria Luísa Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
15.o Rute Isabel Carreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
16.o Carla Alexandra Cláudio L. Bacalhau . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
17.o Maria Aldina Pereira Justo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94
18.o Maria Margarida Veríssimo O. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

20 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 8738/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 12 de Junho de 2001 do conselho de administração e
de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para o preenchimento de
um lugar de assistente de medicina física e de reabilitação para o
quadro de pessoal médico deste Hospital, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 18 de Setembro de 1999:

1.o Dr. Humberto Carvalho Félix dos Santos — 13 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.
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Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 8739/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de cardiopneumologia. — 1 — Faz-se
público que, por despacho da administradora-delegada de 20 de
Novembro de 2000, no uso de competência delegada pelo conselho
de administração, e nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, se encontra aberto concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a cate-
goria de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, tendo em vista o provimento
de dois lugares do quadro de pessoal, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento para dois lugares da referida categoria, lugares esses a aditar
ao quadro de pessoal desta instituição, no âmbito do descongelamento
excepcional atribuído pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e do despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 9189/DRRCP/DIV/2000, não existir pessoal
na situação de disponibilidade ou de inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
de dois lugares a aditar e que foram objecto de descongelamento,
podendo até ao termo do respectivo prazo de validade, que é fixado
em um ano, ser preenchidos lugares que venham a vagar e sejam
objecto de eventual redistribuição de quotas de descongelamento no
âmbito do citado despacho.

5 — Características do concurso:
5.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

5.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementada com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

5.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Funções a desempenhar — as funções inerentes ao lugar a pro-
ver e constantes na alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

6.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios previstos no anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos, sector de concursos, nas horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis nos termos do presente diploma e cons-
tantes do aviso de abertura determina a exclusão do concurso.

10 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Ascensão Mouta Campos, técnica especia-
lista de cardiopneumologia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Fátima Jesus Serra, técnica de 1.a classe de
cardiopneumologia do HGSA, substituta do presidente.

2.o Maria Hélia Marques Romeira, técnica de 1.a classe de
cardiopneumologia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Mesquita Gomes Ferreira, técnica de
2.a classe de cardiopneumologia do HGSA.

2.o Noémia Maria Silva Figueiredo, técnica de 2.a classe de
cardiopneumologia do HGSA.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 8740/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para assistente de psiquiatria da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 9 de Abril de 2001,
e na sequência da aprovação pela ARSLVT do plano de concursos
para a carreira médica, se encontra aberto concurso institucional
interno geral para provimento de um lugar vago de assistente de
psiquiatria do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 719/93, de 6 de Agosto.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que cessa com o seu preenchimento.

3 — Regime e local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será no Hospital de Júlio de Matos ou

noutras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a
ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3.2 — O regime de trabalho é o de tempo completo, trinta e cinco
horas semanais, e será desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Júlio de Matos, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida
do Brasil, 53, 1749-002 Lisboa, e expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
psiquiatria ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

6.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 deste aviso implica
a não admissão ao concurso.

6.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
átrio do edifício principal deste Hospital, sendo também enviada cópia
aos candidatos.

A lista de classificação final, após homologação, é publicada no
Diário da República, 2.a série.

10 — Constituição do júri:

Presidente — José Manuel de Paiva Jara, chefe de serviço de
psiquiatria do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

António José Viegas Daskalos, assistente graduado de psi-
quiatria do Hospital de Júlio de Matos.

Ana Cristina Prata Roque Farias, assistente de psiquiatria
do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais suplentes:

Maria Filomena Rolão Nabais Alves da Silva, assistente de
psiquiatria do Hospital de Júlio de Matos.

Maria Manuela Marques Morgado de Almeida, assistente
de psiquiatria do Hospital de Júlio de Matos.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Gamito.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 8741/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral
de acesso para enfermeiro especialista (área de enfermagem de saúde
materna e obstétrica), aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto
Peixoto.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 8742/2001 (2.a série). — Concurso institucional externo
geral de ingresso para assistente hospitalar de medicina interna. —
1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração de 8 de Maio de
2001, no uso da competência conferida pelo n.o 3 do referido Regu-
lamento, se encontra aberto concurso institucional externo geral de
ingresso para provimento de uma vaga de assistente hospitalar de
medicina interna do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O lugar a ocupar foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 2/2001, de 14 de Dezembro de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possui a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina interna ou a sua
equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Local de trabalho — o médico a prover poderá vir a prestar
serviço não só no Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas mas
também noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, bem como o seu regime
de trabalho poderá ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo
com as disposições legais existentes sobre a matéria.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal, Avenida de Xanana Gusmão, apar-
tado 45, 2350 Torres Novas, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção, conside-
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rando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal
e código da repartição de finanças), residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
o caso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal do Hospital.

14 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de medi-
cina interna do quadro do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Augusto Silva Cavaco Saraiva, chefe de serviço.
Vogais efectivos:

Dr. Mariano Joaquim Guerra Velez, assistente graduado.
Dr.a Maria Filomena Cardoso dos Santos Roque, assistente.

Vogais suplentes:

Dr.a Lucília Maria Neves Pessoa Calado, assistente.
Dr.a Graça Maria Salgueiro Amaro Esteves, assistente.

15 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de
Lourdes Caixaria Bastos.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 8743/2001 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar para a categoria
de técnico de 2.a classe de farmácia da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2001, ficou deserto.

20 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Ale-
xandre de Freitas.

Aviso n.o 8744/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 7 de Junho de 2001, foram nomeadas, precedendo
concurso, técnicas especialistas de 1.a classe de radiologia e fisioterapia
da carreira de diagnóstico e terapêutica do quadro deste Hospital
Maria Laranjeiro de Sousa Freitas e Maria da Conceição Henriques
Correia de Carvalho Ferreira da Silva, respectivamente.

20 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Ale-
xandre Freitas.

Hospital de São João

Aviso n.o 8745/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a lista de classificação final do concurso externo de
ingresso para auxiliares de apoio e vigilância das carreiras de pessoal
dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital de São João,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 87,
de 12 de Abril de 2000, e homologada por deliberação do conselho
de administração de 13 de Junho de 2001, se encontra afixada no
Departamento de Recursos Humanos, piso 01, onde poderá ser
consultada.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor no prazo de 10 dias úteis para a Ministra da Saúde.

19 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital de São João de Deus

Despacho n.o 14 130/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração de 11 de Junho de 2001 e na sequência de
concessão de provimento ao recurso hierárquico interposto por um
dos candidatos ao concurso institucional externo para provimento de
uma vaga de assistente de patologia clínica, aberto pelo aviso
n.o 19 359/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 1998, é revogado o acto de homologação
da lista classificativa final.

21 de Junho de 2001. — O Director, Manuel Afonso de Almeida
Pinto.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 8746/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se
os candidatos ao concurso externo de ingresso para admissão a estágio
para preenchimento de duas vagas de técnico superior de 2.a classe
da área jurídica do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica, cujo aviso de abertura n.o 9103/2000, foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2000,
de que se encontram afixadas na sede deste Instituto, sita na Rua
do Infante D. Pedro, 8, Lisboa, a lista de classificação final e a acta
que define os respectivos critérios.

21 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Teresa Delgado.

Deliberação n.o 1046/2001. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, conjugados
com o n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto,
o conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica,
fazendo ainda uso da faculdade que lhe foi conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 7832/2001, (2.a série), do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril
de 2001, delega no seu presidente, Dr. João Manuel de Andrade
França Gouveia, os poderes para, no âmbito dos assuntos médicos
e de formação deste Instituto:

1) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, até ao
montante de 100 000 contos;

2) Autorizar o processamento de abonos a pessoal, nos termos
legalmente aplicáveis;

3) Autorizar a concessão de subsídios e comparticipações e a
cedência, a qualquer título, de equipamentos, em conformi-
dade com planos previamente aprovados.

A presente deliberação produz efeitos a partir da respectiva data.

6 de Junho de 2001. — O Conselho de Direcção: (Assinaturas
ilegíveis.)

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Rectificação n.o 1565/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a deliberação n.o 816/2001, inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 109, de 11 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se
lê «19 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Marques
Abecasis, director — Jorge Varanda, administrador-delegado — Luís
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d’Orey Manoel, director clínico — Fernanda Azevedo Silva, enfermei-
ra-directora.» deve ler-se «19 de Abril de 2001. — O Conselho de
Administração: Manuel Abecasis, director — Luís d’Orey Manoel,
director clínico — Fernanda Azevedo Silva, enfermeira-directora.».

Por ter sido publicada com inexactidão a deliberação n.o 817/2001,
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio de
2001, rectifica-se que onde se lê «19 de Abril de 2001. — O Conselho
de Administração: Manuel Abecasis, director — Jorge Varanda, admi-
nistrador-delegado — Luís d’Orey Manoel, director clínico — Fer-
nanda Azevedo Silva, enfermeira-directora.» deve ler-se «19 de Abril
de 2001. — O Conselho de Administração: Manuel Abecasis, direc-
tor — Jorge Varanda, administrador-delegado — Luís d’Orey Manoel,
director clínico.».

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1150/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que em 27 de Setembro de 1998 cessou a comissão
de serviço do licenciado Jorge Alberto Coutinho Mota Prego de Faria,
à data chefe de divisão da Sub-Região do Cávado e Ave:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado, no quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Braga, constante do
anexo V à Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar de
técnico superior principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 27 de Dezembro de 1998.

6 de Junho de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 14 131/2001 (2.a série). — Orçamento
2001 — transferência vertical. — Considerando que se torna necessário
proceder ao processamento de despesas na rubrica 01.01.02 — Horas
extraordinárias, para as quais se mostra insuficiente a dotação dis-
ponível, autorizo, ao abrigo do despacho n.o 7345/2001, de 10 de
Março, o reforço de 300 contos por contrapartida da rubrica
02.03.07 — Transportes.

12 de Junho de 2001. — O Chefe de Gabinete, Joaquim Barbosa.

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 8747/2001 (2.a série). — Concurso para o provimento
do cargo de chefe da Divisão de Educação e Ensino da Casa Pia de
Lisboa. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, na sequência do despacho de 27 de Outubro
de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Educação e Ensino
do quadro de pessoal dirigente da Casa Pia de Lisboa, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento do mencionado cargo, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Educação e Ensino, previsto

na lei orgânica da Casa Pia de Lisboa, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999, e
legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Provedoria da
Casa Pia de Lisboa, Avenida do Restelo, 1, em Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, as habilitações profissionais e a experiência
profissional, incluindo a formação.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta n.o 1 deste concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação a adoptar será estabelecido de
acordo com o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao provedor da Casa Pia de Lisboa, devendo dele
constar os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, data de nascimento, número e data de
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão a concurso nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, de entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício e à expe-
riência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional, com indicação da duração, em dias
e ou horas, dos cursos, estágios, seminários, congressos e
outras acções similares;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas
ou respectivas fotocópias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional declaradas ou respectivas fotocópias;

d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem ou não façam constar do requerimento a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente
durante o horário normal de expediente na Secretaria-Geral da Pro-
vedoria da Casa Pia de Lisboa, Avenida do Restelo, 1, 1449-008 Lisboa,
mediante recibo, ou enviados pelo correio para esta Secretaria, sob
registo, expedidos até ao termo do prazo fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi nomeado por
despacho de 4 de Maio de 2001 do Secretário de Estado da Soli-
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dariedade e Segurança Social, na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Mestre Manuel José Abrantes, provedor-adjunto
da Casa Pia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Gonçalves Vaz, director do Colégio de Pina
Manique, da Casa Pia de Lisboa.

Licenciada Maria Celeste Conceição Filipe Santos, directora
do Colégio de Santa Catarina, da Casa Pia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Mestra Maria Augusta Gomes Conde Amaral, directora do
Instituto Jacob Rodrigues Pereira, da Casa Pia de Lisboa.

Licenciada Ana Paula Oliveira Santos Matos Dias, directora
do Colégio de Santa Clara, da Casa Pia de Lisboa.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 14 132/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Junho de 2001:

Rogério Paulo Ferreira Silva — nomeado, precedendo concurso, cana-
lizador principal da carreira de canalizador do grupo de pessoal
operário altamente qualificado do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 14 133/2001 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade conferida pelo n.o 4 do despacho n.o 10 000/2001 (2.a série),
do director do Centro Nacional de Pensões, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2001, subdelego nas
chefes de repartição Elsa Oliva Oliveira Fonseca Costa, Maria de
Jesus Martins Gonçalves, Maria Margarida Martins Lopes e Alme-
rinda Maria Coelho Xavier Ramalhosa e nas chefes de secção Ana
Maria Boaventura Silva Fonseca, Ana Maria Lima Barros Forçado
Silva Matos, Deolinda Maria Neves Barata Vaz Manso, Lucília Rosa
Frade Pereira Magina, Magna Maria Pereira Matos Alencastre, Maria
Augusta Batista Abrantes Silva, Maria Piedade Antunes Ribeiro
Simões Fernandes Santos, Maria Helena Nobre Silva Cecílio Dias
Bento, Maria de Lurdes Gregório Rio Vieira Silva, Maria Manuela
Rodrigues Farinha Ribeiro Santos e Maria Luísa Jorge Matos Qua-
resma, em regime de substituição, os poderes para despachar os pedi-
dos de concessão de prestações de segurança social requeridos ao
Centro Nacional de Pensões e distribuídos à respectiva Direcção de
Serviços.

2 — Nas chefes de repartição acima identificadas, e no meu impe-
dimentos, o poder para justificar as faltas dadas pelo pessoal da res-
pectiva unidade orgânica.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2000.

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Benefí-
cios I, Eugénio Martins Costa Pereira.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 14 134/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Junho de 2001:

Maria de Jesus António Lopes Simões, Maria da Silva Dias e Maria
Teresa Pita Martins Frade Rodrigues, técnicas profissionais espe-
cialistas da carreira técnica profissional de biblioteca e documen-
tação da extinta Secretaria-Geral do então Ministério do Emprego
e Segurança Social — transitam com a mesma carreira e categoria
para o quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, nos
termos conjugados do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de
4 de Maio, e do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 19/99,
de 31 de Agosto, sendo exoneradas do lugar de origem à data
do despacho. As vagas que vão ocupar são resultantes dos lugares
criados pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca providas.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 14 135/2001 (2.a série). — Nos termos legais,
nomeio para me prestar funções de secretariado a técnica profissional
de 1.a classe Isabel Maria Cunha do Vale Rodrigues, do quadro de
pessoal deste Departamento, com efeitos a partir de hoje.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Despacho n.o 14 136/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
dou por findo o exercício das funções de secretariado, que vinha
sendo exercido ao abrigo daquele diploma, com produção de efeitos
a partir de 1 de Julho próximo, da técnica especialista licenciada
Margarida Esteves Almeida Girão.

21 de Junho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 14 137/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
dou por findo o exercício das funções de secretariado, que vinha
sendo exercido ao abrigo daquele diploma, com produção de efeitos
a partir de 1 de Julho próximo, da assistente administrativa especialista
Maria Regina de Sousa Ferreira Roquete.

21 de Junho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 8748/2001 (2.a série). — Por despachos de 20 de Junho
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferido no uso da delegação de competência conferida pelo direc-
tor-geral da Solidariedade e Segurança Social, conforme o despacho
n.o 22 464/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 7 de Novembro de 2000, foram nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de assessor principal do quadro
da ex-Direcção-Geral da Acção Social as licenciadas Maria Graciete
Palma da Silva e Alice Emília Belo Bettencourt e Silveira, assessoras
da mesma carreira e do mesmo quadro, considerando-se exoneradas
deste lugar ao aceitarem o novo lugar. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Manuela Quintanilha.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 14 138/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do vice-presidente da direcção do
IDICT:

Licenciada Maria Helga Cardoso Marques, técnica profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal do IDICT — reclassificada,
nos termos das disposições conjugadas da alínea d) do artigo 4.o,
do n.o 1 do artigo 6.o e do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, na categoria de técnico superior de 2.a classe
do mesmo quadro de pessoal. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 14 139/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do inspector-geral do Trabalho:

Eduardo Miguel Pires Gil, Maria Fernanda das Neves Nogueira, Maria
Alzira Morgado Mendes Pedro Ferreira, Luís Manuel Arraiano
de Sousa Barriga, Amaro Lobo Peixoto, António José Gomes Bor-
ges, Luís Alberto da Conceição Moreira, António Manuel Rosa
Lopes Salgueiro, Maria Margarida de Couto C. Figueiredo dos
Santos Ribeiro, Diamantina Garção da Silva Real Tavares, José
Pais Silva, João Lemos da Silva, Maria dos Anjos Caeiro Pereira
Gonçalves, Maria Emília de Freitas Morgado Costa Pereira, Paula
Maria Valério de Sousa de Magalhães Neves, Álvaro José Pontes
Oliveira, Maria Luísa de Matos Ramos Resende, Maria Teresa
Alves Raimundo, Teodolindo da Conceição Bernardo, Marta Maria
Ribas Augusto, Maria Madalena Leitão Gonçalves Lopes, Ana
Maria da Luz Dória, Emídio dos Santos Figueiredo, Anabela Pires
Rebelo Teixeira Vieira, Ivone Maria Valadas Marques Martins,



N.o 155 — 6 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 237

Maria do Céu Carvalho da Mota Ferreira, Maria Isabel Rolão Alves
de Almeida Vicente, Joaquim Coelho Queirós, Maria José Cruz
Martins Henriques Valente, Glória Salomé Norte Azevedo, Helena
Maria Martins de Melo Antunes, Aida Cristina dos Santos Sousa
Geraldes de Ramos Saraiva, Maria da Conceição Pacheco Lagar-
tinho, Daniel José dos Reis Bárbara, Maria Isabel Gingado Martins
Olsen, Maria Nídia da Conceição do Nascimento, Maria Luísa Rosa
Ferreira e António Adérito Dias Pinheiro da Rocha, inspectores-
-adjuntos da carreira de inspecção do quadro de pessoal do
IDICT — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de inspector-adjunto principal da mesma carreira e quadro
de pessoal, com efeitos à data do despacho, ficando exonerados
da anterior categoria a partir da data da produção de efeitos da
presente nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Despacho n.o 14 140/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 19 de Junho
de 2001, foi homologada a primeira lista nominativa do pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a transferir, com
efeitos reportados ao 1.o dia útil do mês seguinte ao da homologação,
para a Delegação de Braga do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em con-
formidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 415/2000,
de 17 de Julho:

Assessor:

José Araújo Marques.

Técnico superior principal:

António Jorge Lopes Gomes.

Técnico superior de 1.a classe:

António da Silva Martins.
Maria Graça Trindade Fernandes Vieira Ribeiro.
Maria Teresa Gomes Linhares Duarte Carrilho.

Técnico superior de 2.a classe:

Carla Silva Magalhães Vasconcelos.
Laura Margarida Moreira Carneiro Torres Ferreira.
Maria Glória Martins Jesus.

Técnico profissional especialista:

José Manuel Dias Cunha.

Chefe de secção:

Almerinda Faria Araújo.
Maria Albertina Mota Soares.
Maria Sameiro Silva Cruz.

Assistente administrativo especialista:

Abílio Azevedo Oliveira Faria.
Ana Campos Palmeira Xavier Lopes Soares.
Ana Natividade Fernandes Vasconcelos Pereira.
Cármen Pinto Fernandes Cruz.
Graça Maria Ribeiro.
Ilda Glória Vaz Silva Courela.
Manuel Carmo Miranda.
Maria Adelaide Soares Vieira Araújo.
Maria Alice Fernandes Espírito Santo Araújo.
Maria Constança Teixeira.
Maria Eduarda Rebelo Morais.
Maria Eugénia Silva Peixoto.
Maria Judite Cunha Cardoso Sá Carneiro.

Assistente administrativo principal:

Agostinho António Alves.
Alzira Conceição Carvalho Ramos.
António Augusto Viana Ribeiro.
Armando Lopes Gonçalves.
Augusto Gomes Costa.
Belmiro Guimarães Santos.
Carlos Anjos Marques Salgado Guimarães.
Delminda Micaela Dias Perpétua.

Eusébio Cruz e Silva.
Eva Faria Pinto Ferreira.
Fernando Gomes Gil.
Francisca Prazeres Reis Lima Gonçalves Brandão.
Gabriel Veiga Lobo.
Guilhermina Araújo Machado Dias Dias.
Hernâni Silva Nunes Ferreira.
Isaura Maria Mendes Varela.
João Carlos de Faria Martins.
João Ferreira Alves.
João Moura Alves.
José António Marques Rodrigues.
José António Oliveira Faria.
José Manuel Martins Lourenço.
Luís Alberto Costa Pereira.
Manuel Alves Dourado.
Manuel Luís Ferreira.
Maria da Conceição Menezes Lima Rebelo Abreu Antunes.
Maria da Natividade Ferreira da Silva Santos.
Maria do Céu Pinheiro Costa.
Maria Emília Santos Falcão.
Maria Joaquina Araújo Vilela.
Maria Júlia Barros e Castro.
Maria Sameiro Gonçalves Silva.
Maria Teresa Gonçalves Ferros Andrade.
Mário Mendes.
Martinho da Silva Rocha.
Rosa Maria Silva Soares.
Rosa Soares Mota Quelha.

Assistente administrativo:

Isabel Anjos Mendes Castro.
José Manuel Araújo Peixoto.
Maria do Céu Pereira Bastos Fernandes Fernandes.
Maria Glória Ferreira Antunes.

Motorista de ligeiros:

José da Costa Fernandes.

Pessoal abrangido pela Portaria n.o 193/79, de 21 de Abril:

Servente:

Maria Isabel Barbosa Marques Azevedo.

26 de Junho de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Despacho n.o 14 141/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 19 de Junho
de 2001, foi homologada a primeira lista nominativa do pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, Serviço Sub-
-Regional de Beja, a transferir, com efeitos reportados ao 1.o dia
útil do mês seguinte ao da homologação, para a Delegação de Beja
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, elaborada
nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a) do
n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 415/2000, de 17 de Julho:

Técnico superior principal:

Maria de Fátima Calado Ferreira Moreira.

Técnico superior de 2.a classe:

Maria Augusta Casimiro Cascalheira Bexiga.
Maria Graciete de Sousa Bacalhau Paixão.

Técnico profissional especialista:

Maria São Pedro Correia Marciano Ribeiro.

Chefe de secção:

André Augusto Alves Lopes Guerreiro.
Maria Joaquina Páscoa Cara Nova Janeiro Almeida.

Assistente administrativo especialista:

Mariana Luísa Louro Choca Guerreiro.
Silvina das Neves Martins Nobre Urbano.
António Jorge Carvalho Faria.
Aurélia Cruz Colaço Nobre.
Gertrudes Magna Matos Maltez Fialho Guerreiro.
Jorge Guerreiro Margarida.
José Alberto Trindade Felício.
Manuel Horta Maduro.
Manuela da Conceição de Almeida Casimiro da Silva.
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Maria Augusta Silva Rilva Casimiro Cascalheira.
Maria Carrasco Almeida Prata.
Maria do Carmo Gonçalves Figueira Carapeto.

Assistente administrativo principal:

Antónia Emília Lérias Sales da Luz.
António Antunes Moreira.
Celeste Guadalupe Cabral Afonso Escoval Dionísio.
José Manuel Rosário Leonardo.
José Martins Rodeia Júnior.
Maria Custódia Parreira Chora.
Maria de Jesus Figueiredo Grave Vieira.
Maria Fernanda Fialho Condeça Rosa Charneca.
Maria José Soares Palma.
Maria Lourdes Valadas Colaço Viegas.

26 de Junho de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Despacho n.o 14 142/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 19 de Junho
de 2001, foi homologada a primeira lista nominativa do pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, Serviço Sub-
-Regional de Évora, a transferir, com efeitos reportados ao 1.o dia
útil do mês seguinte ao da homologação, para a Delegação de Évora
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, elaborada
nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a) do
n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 422/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Assessor principal:

João António Primo Carrapiço.

Técnico superior de 1.a classe:

Francisco José Orelhas Galhoz.

Pessoal técnico superior de informática:

Especialista de informática:

António Joaquim Respeita Serra.
José António Filipe Santos.

Pessoal técnico:

Técnico de 2.a classe:

João Eduardo Carrajola de Matos.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Ana Rosa Cardoso Polme.
Lídia Branca Salsinha Morais.
Maria Conceição Pastorinho Lobo Ramalho.

Assistente administrativo especialista:

Inácia Maria Rosa Rosado Pires Ferro.
João Manuel Vilalva Vieira.
Maria Bárbara Caeiro Pereira Fernandes Silva.
Maria Lurdes Rosa Ramalho Mirador.

Assistente administrativo principal:

Ana Maria Almeida Barbeiro Monteiro.
Fernanda Jesus Nereu Jara.
Florinda Maria Martinho Courelas Lopes Tomaz.
Henrique José Barreto Soares.
Joaquina Leonarda Barradas Nunes Valadas.
Lucinda Martins Guerreiro Coelho.
Luís Manuel Silva Fernandes.
Maria Antónia Barreiros Macau Leitão Pãozinho.
Maria José Caldeira Ferreira Matos Marafonas.
Maria Assunção Ramalho Rosa Rosado.

Assistente administrativo:

Elsa Alexandra Tareco Rosário Lourido.
Elsa Cristina Varela Ferro.
Luís Alberto Charrua Santos.
Luísa Maria Chaveiro Goulão Campos.
Maria Cristina Miguel Guerreiro Silva Marreiros.
Maria da Luz Reis Horta.
Maria Eugénia Rodrigues Sousa Machado Costa.

Maria Emília Mira Gaio.
Maria Helena Lopes Batista Parreira.

Pessoal auxiliar:

Motorista de ligeiros:

Nuno São Miguel Mendez Benjamim Santos.

Auxiliar administrativo:

Maria Rosa Pardelha Pãozinho Guerreiro.
Rosária Conceição Ludovico Ribeiro Leirão.

26 de Junho de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Despacho n.o 14 143/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 19 de Junho
de 2001, foi homologada a 1.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço
Sub-Regional de Setúbal, a transferir, com efeitos reportados ao 1.o dia
útil do mês seguinte ao da homologação, para a Delegação de Setúbal
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, elaborada
nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a) do
n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 419/2000, de 17 de Julho:

Assessor principal:

Normano dos Santos Gonçalves.
Manuel Serafim Mendes dos Santos.
Leonel António Martins Batista.

Técnico superior principal:

Luciana Revez Rocha Barbosa S. Faneco.

Técnico superior de 2.a classe:

Maria do Céu Maurício Alves Pereira.

Informática:

Técnico superior de 2.a classe:

Maria de Fátima Gonçalves.

Chefe de secção:

Catarina Maria Colaco Cardoso.
Fernanda Maria Silva Conceição.
Ilda Guerreiro H. Correia.

Tesoureiro:

Francisco Alberto Carmo Vieira.

Assistente administrativo especial:

Álvaro Joaquim Matos Aleluia.
Marieta Moreno A. Máximo.
Maria Lucília Covas Boga.
Ana Fátima Carocinho G. Martins.
Casimira Florinda L. Gaudêncio.
Maria Susana G. Paulo Abraços.
Maria Edviges B. P. J. Caleira.
Maria Graça Venâncio D. Alves.
Maria José Neves Heliodoro.
Leonor Jesus S. Caeiro Graça Coelho.
Maria Celeste Gonçalves Santos Batista.
Maria José Assunção David Silva Veloso.
Maria Antónia Matos Ferreira Soromenho.

Assistente administrativo principal:

Maria Berta Gomes Coelho Matos Gomes.
António Manuel Visitação Gomes.
Isabel Maria Marcos G. Assunção.
Joaquim Luís.
Luís Carlos Vicente Correia.
Maria Alice Costa C. M. Pinto.
Maria Conceição G. Costa Gomes.
Maria Isabel Muge Mascarenhas.
Maria Júlia Pires A. C. Fonseca.
Maria Lurdes M. C. Manuel.
Maria Lurdes Montinho Correia.
Maria Manuela Dias S. Pardal.
Maria Teresa Fragoso Duarte.
Umbelina Jesus Correia Nunes.
Ana Maria Marques Rocha Aleixo.
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Etelvina Bruno Rosa S. Pedrosa.
Maria Cristina F. D. T. Piçarra.
Maria Manuela Silva P. Matias.
Noémia Maria Raposo Pereira.
Aldina Inês Alves V. P. Bárbara.
Alice Maria B. P. Rodrigues.
Ana Bela da Silva Brito Roque.
Anabela Manuel Paulo F. Barreto.
Elisabete Jesus P. Medeiros.
Maria Adelaide N. B. Valente.
Maria Antónia G. P. S. P. Ribeiro.
Maria Isilda Maia P. P. Pestana.
Maria Palmira Candeias Pereira.
Elvino José Pacheco.
Ermelinda Santos B. Rodrigues.
José Francisco Igreja Oliveira.
Maria Lurdes P. R. Rosário.
Ana Maria Barreto S. Carvalho.
Assunção Dores Santos P. Jesus.
Carlota Maria Silva Lopes.
Maria Lucília Farinha Lourenço.
Rosa Maria Merca Maia.
Elisabete Silva Morais Sarmento.
Alda Cesaltina Lopes.
Ana Cristina Correia Geada.
Anabela Pereira Carvalho Rodrigues.
Maria dos Anjos Cardoso Abrantes Lança.

Assistente administrativo:

Paulo Robalo Cordeiro.
Maria Fátima D. G. Rodrigues.
Maria Isabel Paiva.
Maria Julieta Chaves Silva.
Mariana B. Abegão T. Monte.
Orlanda Maria E. M. C. Moreira.
Ana Paula Viseu F. M. Batista.
Rosa Augusta Dias M. Marques.
Adelaide Assunção C. S. Machado.
Anabela Carreira Roque.
Anatilde C. Pádua F. P. Marcelino.
João Carlos Sousa Leal Costa.
Helena Maria Espírito Santo Vieira.
Carla Maria Geada Joaquim.
Paulo Roberto Cordeiro.

Motorista:

Arquimínio António Pia.
Filipe Cruz Noé Fera.
Susana Margarida Vieira Carinhas.

26 de Junho de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Despacho n.o 14 144/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social de 19 de
Junho de 2001, foi homologada a primeira lista nominativa do pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, Serviço Sub-
-Regional de Viana do Castelo, a transferir, com efeitos reportados
ao 1.o dia útil do mês seguinte ao da homologação, para a Delegação
de Viana do Castelo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com
a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 417/2000, de 17 de
Julho:

Assessor principal:

Maria Amélia da Costa Maciel Lima Catarino.

Técnico superior de 1.a classe:

Maria Fátima Rodrigues Távora Coutinho.

Técnico superior de 2.a classe:

Maria Filomena Dias Fernandes.

Técnico profissional principal:

Adriana Maria de Pinho Pedreira de Brito.

Técnico profissional de 1.a classe:

João Manuel Lima Pereira.

Técnico profissional de 2.a classe:

Graça Maria Lopes Sá.

Chefe de secção:

Maria Madalena Martins de Brito.

Assistente administrativo especialista:

Manuel Agostinho Barbosa Dias.
Manuel Miranda Gonçalves.

Assistente administrativo principal:

Manuel Nina Martins.
Maria Madalena Vieira Cadilha de Brito.
Maria Rosa Fernandes Afonso Carvalhido.

Assistente administrativo:

José António Pontes Torres da Costa Vilarinho.

26 de Junho de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Despacho n.o 14 145/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 19 de Junho
de 2001, foi homologada a primeira lista nominativa do pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro, Serviço Sub-Re-
gional de Viseu, a transferir, com efeitos reportados ao 1.o dia útil
após a homologação, para a Delegação de Viseu do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, elaborada nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
e em conformidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria
n.o 413/2000, de 17 de Julho:

Assessora principal:

Maria Salete Cruz Mateus Esteves Teixeira.

Técnico superior principal:

Leonel António António Rodrigues Carvalho.

Técnico superior de 1.a classe:

Jorge Manuel Jesus Vasconcelos Cunha.

Técnico principal:

Alfredo Almeida Moita.

Técnicos profissionais especialistas:

Francisco Manuel Basílio.
Joaquim Madureira Freire Pacheco.

Chefes de secção:

António Lopes Lemos.
Deolinda Prazeres Soares Saraiva V. Costa.
Gertrudes Manuela Correia T. Costa.
Luís Marques Santos.

Assistentes administrativos especialistas:

António Alberto Alexandre Lacerda Neto.
Aristides Fernandes Silva Gaspar.
João Carlos Albuquerque Correia.

Assistentes administrativos principais:

Carlos Figueiredo Silva.
Glória Jesus Silva Gomes Marques.
Henrique Dias Ferreira.
José Soares Pinto.
Lídia Maria Santos Ladeira Melo.
Maria Adelina Diogo Tavares Pereira.
Maria Clara N. Merino Soutinho.
Maria Lurdes Anjos Diez Carvalho.
Maria Ressurreição Duarte C. F. Monteiro.
Rui Alexandre Almeida Martins.

Assistentes administrativos:

Belmira Sousa Loureiro Duarte Carreira.
Carlos Manuel Saraiva Rodrigues Sousa.
David Milheiro Martins.
Hermínia Pereira Lopes.
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José Dias Chapeiro.
Maria Lurdes Duarte Castanheira Matos.

26 de Junho de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8749/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se
os interessados de que, autorizado por despacho de 21 de Novembro
de 2000 do secretário-geral, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral com vista ao provimento de cinco lugares
vagos na categoria de assistente administrativo principal, da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, aprovado
pela Portaria n.o 440/94, de 30 de Junho, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 600/96, de 22 de Outubro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento e cinco lugares vagos, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 188/93, de 24
de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de natureza executiva, com certo grau de complexidade e res-
ponsabilidade, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, relativamente a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente pessoal, contabilidade, economato e patri-
mónio, arquivo, expediente, apoio administrativo e dactilografia, quer
mediante procedimentos manuais quer através de meios informáticos.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se na Secretaria-Geral do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, em Lisboa.

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na

categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.
6 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão pon-

derados os seguintes factores: habilitação académica de base, formação
profissional e experiência profissional.

6.1 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua de O Século,
51, 3.o, 1200-433 Lisboa.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso mediante referência ao aviso de

abertura e Diário da República em que for publicado.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações

literárias e profissionais ou declaração do serviço que as espe-
cifique, confirmando que os mesmos se encontram arquivados
no respectivo processo individual, emitida nos termos do n.o 4
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Declaração do serviço emitida nos termos do mesmo preceito
legal, comprovando:

c1) A categoria e a natureza do vínculo do candidato;
c2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;

c3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão
quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito de admissão a concurso e, obrigatoriamente,
a do último ano;

d) Declaração do serviço com descrição detalhada das tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado
pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

8 — A publicitação da relação dos candidatos admitidos e a noti-
ficação dos candidatos excluídos será feita nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A lista de classificação final será publicitada de acordo com
o disposto no artigo 40.o, após as diligências a realizar nos termos
do artigo 38.o do mesmo diploma.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Oliveira Mata, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria Manuela Pires de Sousa Pacheco Pulido Garcia, chefe
de repartição, em regime de substituição, que substituirá
a presidente nas suas ausências e impedimentos.

Maria Odete Figueiredo de Almeida, chefe de secção.

Vogais suplentes:

José Augusto Duarte Vassalo, técnico especialista principal.
Maria Quitéria Honrado Veiga Correia Mendes, assistente

administrativa principal.

9 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Aviso n.o 8750/2001 (2.a série). — No âmbito do concurso interno
para estágio de ingresso para provimento de um lugar da categoria
de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, do
quadro da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desen-
volvimento Urbano, aberto através do aviso n.o 7016/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2001,
apresentou-se uma candidata com requerimento deficientemente ela-
borado, do qual não constam, nomeadamente, os dados relativos à
residência ou qualquer outra forma de contacto.

Assim, entendeu o júri proceder à audiência prévia da candidata
Maria Isaura Parente Lapa através da presente publicação, conce-
dendo-lhe 10 dias úteis para, nos termos previstos no artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se pronunciar sobre a intenção
de a excluir do concurso por não ter apresentado o documento com-
provativo dos requisitos de admissão mencionado na alínea c) do
n.o 9.1 do aviso de abertura do concurso e não possuir licenciatura
na área de formação identificada no n.o 4 do citado aviso.

25 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Virgínia Guer-
reiro Ferreira de Almeida.

Despacho n.o 14 146/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
de 20 de Junho de 2001:

Licenciados Ana Isabel Jorge Domingos Dias Alvoeiro Romano Del-
gado, Margarida Rosa Graça Camolino Salvador Montenegro e
António Ladeira dos Santos, técnicos superiores de 1.a classe do
quadro desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo concurso,
técnicos superiores principais do mesmo quadro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 14 147/2001 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do Instituto dos Resíduos de 26 de Fevereiro e do inspec-
tor-geral do Ambiente de 12 de Junho de 2001:

Aníbal Ferreira Ramos, assessor do Instituto dos Resíduos — trans-
ferido, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
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de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para o quadro da Inspecção-Geral do
Ambiente, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

18 de Junho de 2001. — o Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, José Carreto.

Instituto da Água

Aviso n.o 8751/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 28 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral para o provimento
de um lugar de pedreiro principal da carreira de operário qualificado
do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

2 — O prazo de validade esgota-se com o preenchimento da vaga
para que o concurso é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, competirá especialmente exercer
funções de natureza executiva de carácter manual ou mecânico, com
graus de complexidade variáveis, enquadradas em instruções gerais
bem definidas, exigindo formação específica num ofício ou profissão
e implicando normalmente esforço físico.

5 — Local de trabalho — em Santo André.
6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui

o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série): «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade enpregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os pedreiros com, pelo menos, seis anos na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom e que satisfaçam os requisitos
gerais de admissão a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Método de selecção — será utilizado o método de selecção
de avaliação curricular e aplicar-se-á a seguinte fórmula:

AC=0,22EP+0,20CS+0,20FP+0,20TS+0,18HL

em que:

EP=experiência profissional.
CS=classificação de serviço;
FP=formação profissional;
TS=tempo de serviço;
HL=habilitações literárias.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Neste item incluem-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a valorização e ponderação da entrevista, incluindo
as respectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reunião
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento nos termos da minuta anexa,
feito em papel branco, de formato A4, dirigido ao presidente do
Instituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da
Repartição Administrativa da Direcção dos Serviços Administrativos
e Financeiros, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30,
1049-066 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a mesma morada até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas.

10.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos
a seguir indicados e que constam dos anexos à minuta do reque-
rimento:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as categorias/carreiras que deteve ao longo da sua

vida profissional, as funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente, com a indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, estágios, especializações e semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos últimos
seis anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional autên-
ticos ou autenticados.

10.3 — Os funcionários do Instituto da Água ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem do seu processo
individual.

10.4 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

10.5 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Alda Maria Guimarães Casanova da Silva Abreu,
chefe de secção.

Vogais efectivos:

António dos Santos Ramalhete, técnico especialista prin-
cipal, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Ana Maria Rodrigues Alves, técnica profissional principal.

Vogais suplentes:

António José da Palma Janeiro, técnico profissional espe-
cialista.

Carlos Tadeu Malveiro Louzeiro, técnico profissional espe-
cialista.

20 de Junho de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.
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Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 14 148/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 e de 11 de Maio de 2001 respectivamente da vice-pre-
sidente do Instituto da Conservação da Natureza e do secretário-geral
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território:

Albertino Lourenço, motorista distribuidor do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território — autorizada a requisição, com a mesma categoria,
para exercer funções nos serviços centrais do Instituto da Con-
servação da Natureza, com efeitos a partir de 9 de Maio de 2001.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, Abel Velasco.

Despacho (extracto) n.o 14 149/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza:

Henrique de Menezes de Almeida Pereira dos Santos, técnico superior
de 1.a classe do quadro do extinto Serviço Nacional de Parques,
Reservas e Conservação da Natureza — nomeado, precedendo con-
curso, em comissão de serviço, chefe da Divisão de Apoio à Gestão
de Áreas Protegidas, com efeitos a partir de 4 de Junho de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, Abel Velasco.

Despacho (extracto) n.o 14 150/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Janeiro de 2001 da vice-presidente do Instituto da
Conservação da Natureza:

Cristina Maria Agostinho Duarte, em comissão de serviço extraor-
dinária como estagiária para ingresso na categoria de programa-
dor — nomeada definitivamente programadora do quadro do
ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natu-
reza, ficando dispensada do período de estágio, com efeitos a partir
de 27 de Janeiro de 2001, considerando-se exonerada do lugar de
origem a partir da data da aceitação do lugar de programadora.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, Abel Velasco.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Conservação e Restauro

Despacho (extracto) n.o 14 151/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciado Pedro Manuel Antunes de Sousa — nomeado, em comis-
são de serviço, pelo período de um ano, chefe da Divisão de Foto-
grafia e Radiografia do Instituto Português de Conservação e Res-
tauro, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com efeitos a partir de 6 de Junho de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento de Gestão,
Luís Filipe Coelho.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1522/2001. — Por meu despacho de 21
de Junho de 2001, por delegação:

Rosa Maria Tomé Brazuna — rescindido, a seu pedido, a partir de
8 de Julho de 2001, o contrato individual de trabalho para o exercício
de funções de limpeza no Mosteiro dos Jerónimos.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 152/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Maio de 2001:

Maria Isabel Gomes de Azevedo Vilar — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, para os períodos de 18 a 29 de Junho e de
2 a 20 de Julho de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A,
aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98,

de 26 de Maio, para o exercício de funções de limpeza no Mosteiro
de Arouca.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 153/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 21 e de 22 de Maio de 2001:

Artur da Conceição Vinagre Brinquete — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 21 de Maio de 2001, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o-A, aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para o exercício
das funções de motorista de ligeiros neste Instituto.

Cristiana Inês Salgado Fernandes — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 20 de Junho de 2001, nos termos do n.o 2
do artigo 11.o-A, aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para o exercício das funções
de auxiliar administrativo deste Instituto.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 154/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

Inês Gomes Silva Correia, auxiliar de limpeza do quadro de pessoal
do Palácio Nacional de Queluz — exonerada, a seu pedido, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 155/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Março de 2001 do presidente deste Instituto e do
director regional de Educação do Norte:

Designados para a direcção da Escola Profissional de Arqueologia
para os anos escolares de 2000-2001, 2001-2002 e 2002-2003, nos
termos do disposto no n.o 11.o da Portaria n.o 795/2000:

Directora executiva — Dr.a Rosa Maria Soares.
Directora pedagógica — Dr.a Maria Eugénia Saraiva de Sousa

Ribeiro.
Vogal — Doutor Lino Augusto Tavares Dias.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 156/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

Idalina Soares de Oliveira Simões, técnica profissional especialista
da carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada definitivamente,
após concurso, técnica profissional especialista principal do mesmo
quadro e carreira.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 157/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

António Carlos Sousa da Silva, assessor da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Évora — nomeado
definitivamente, após concurso, assessor principal da mesma car-
reira e quadro.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 158/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 e 22 de Maio de 2001 respectivamente do presidente
deste Instituto e da subdirectora do Instituto Português de Museus:

Mário Armando Nogueira Pereira de Brito, assessor do quadro de
pessoal do Museu Regional de Arqueologia D. Diogo de
Sousa — requisitado, pelo período de um ano, para exercer funções
na Direcção Regional do Porto deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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Despacho (extracto) n.o 14 159/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Francisco Delfim Guimarães da Cunha Leão — renovada a comissão
de serviço no cargo de director da Biblioteca da Ajuda, com efeitos
a partir de 26 de Novembro de 2001.

Iria Júlia Antunes Marques Bilreiro Esteves Caetano — renovada a
comissão de serviço no cargo de directora do Panteão Nacional,
com efeitos a partir de 26 de Novembro de 2001.

Maria Margarida Vianna de Montenegro Carneiro — renovada a
comissão de serviço no cargo de directora do Palácio Nacional
de Mafra, com efeitos a partir de 26 de Novembro de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 160/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Junho de 2001, por delegação:

Ana Cristina Cavalcanti Correia da Silva e Susana Maria Marques
Correia — celebrados contratos individuais de trabalho, com início
em 2 de Julho de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A,
aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, para o exercício de funções de guarda de museu
no Palácio Nacional de Queluz.

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 8752/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 15 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
assistente administrativo principal, da carreira administrativa (área
de contabilidade, expediente, arquivo e apoio administrativo), do qua-
dro de pessoal deste Instituto, constante do anexo I à Portaria
n.o 660/96, de 14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República Portuguesa, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

5 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo principal
da área de contabilidade, expediente, arquivo e apoio administrativo
cabe a elaboração de mapas, de documentos de despesa, bem como
o seu arquivo, de forma a gerar e produzir a informação necessária
à actividade do serviço.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear, em Sacavém.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher os
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

9.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

9.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto Tecno-
lógico e Nuclear, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e arquivo emissor, número fiscal de contribuinte,
situação militar, se a esta sujeito, residência e código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência a concurso a que se candidata.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado e
datado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração passada e autenticada, emitida pelo respectivo
serviço, que comprove a categoria de que o candidato é titular,
a natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço (na expressão quantitativa) dos últimos
três anos;

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

10.4 — Os candidatos do Instituto Tecnológico e Nuclear serão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 9.3, desde que conste do seu processo individual, devendo neste
caso declarar expressamente tal facto no requerimento.

10.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.
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Vogais efectivos:

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear, que substitui
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Manuel David Monteiro Ramos, chefe de secção do quadro
do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais suplentes:

Isabel Maria de Oliveira Lopes Ferro Frazão, técnica de
2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico
e Nuclear.

Ana Maria Machado de Oliveira Beijinho Rosa, técnica pro-
fissional principal do quadro do Instituto Tecnológico e
Nuclear.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pes-
soal, Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no Edifício da Administração do Instituto Tecnológico e Nuclear,
Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Carvalho Soares.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 161/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto na alínea f) do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 38/98, de 4
de Agosto, nomeio, em substituição de Alberto Manuel Rodrigues
Neves Silveira, como representante do Comité Olímpico de Portugal
no Conselho Nacional contra a Violência no Desporto Mário Rui
Tavares Saldanha.

22 de Junho de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde da Horta

Aviso n.o 7/2001/A (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 12.o, e artigos 18.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e pelo
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e nos termos da Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por despacho da direc-
tora regional de Saúde de 5 de Abril de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, 2.a série, concurso de provimento ins-
titucional interno geral para preenchimento de três vagas nunca pro-
vidas de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral, do quadro
de pessoal do Centro de Saúde da Horta, aprovado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 55/88/A, de 19 de Outubro, com as alte-
rações constantes do Decreto Regulamentar Regional n.o 23/2000/A,
de 6 de Setembro.

2 — O regulamento do concurso consta da Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo e do regime geral de recrutamento
e selecção de pessoal da Administração Pública, sendo o concurso
válido até ao preenchimento das vagas que determinaram a sua
abertura.

3 — As funções a desempenhar são as constantes do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O local de trabalho é no Centro de Saúde da Horta, sito à
Vista Alegre, 9901-853 Horta, sendo o vencimento correspondente
ao anexo I do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes
nos n.os 57 e 58 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

6 — São requisitos especiais de admissão os constantes no n.o 59.2
da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

7 — Podem ser opositores ao concurso todos os médicos da carreira
de clínica geral que reúnam os requisitos gerais e especiais descritos
na referida portaria e já vinculados à função pública.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são os constantes na alínea b)
do n.o 62 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

9 — A prova pública consiste na discussão do currículo do can-
didato.

10 — Na discussão do currículo são obrigatoriamente considerados,
tendo em atenção a especificidade das funções do médico de clínica
geral, os factores mencionados no n.o 65 da Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro.

11 — O sistema de classificação da prova pública é o constante
da alínea b) do n.o 66 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ela-
borados em papel adequado e deles constarão, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data do nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Grau, carreira, categoria profissional, estabelecimento ou ser-
viço de saúde a que o requerente eventualmente esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura de concurso, identificando
o número e data do Diário da República em que vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
clínica geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de clínica geral há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento de suficiência curricular ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado pelo
candidato.

14 — As candidaturas deverão ser entregues directamente no sector
de pessoal ou remetidas pelo correio, registadas e com aviso de recep-
ção para o conselho de administração do Centro de Saúde da Horta,
Vista Alegre, 9901-853 Horta, Faial, Açores.

15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do sector de pessoal, sendo os candidatos notificados da afi-
xação, por ofício registado, com aviso de recepção, acompanhado
de cópia da lista.

16 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Silva Ferreira, chefe de ser-
viço da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde
da Carvalhosa, do Porto, em regime de requisição no Centro
de Saúde de Angra do Heroísmo:

1.o vogal efectivo — Dr. Jorge Manuel Oliveira Morgado, chefe
de serviço da carreira médica de clínica geral do Centro de
Saúde do Nordeste, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr. Alberto dos Santos Neves, chefe de ser-
viço da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde
do Nordeste.

3.o vogal efectivo — Dr. Adelino Dinis Costa Dias, chefe de ser-
viço da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde
da Povoação.

4.o vogal efectivo — Dr. César Pacheco de Faria, chefe de serviço
da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde de
Vila Franca do Campo.

1.o vogal suplente — Dr.a Ângela Maria dos Santos Cardoso de
Abreu, chefe de serviço do Centro de Saúde da Carvalhosa,
do Porto.
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2.o vogal suplente — Dr.a Maria José Guimarães Alves Pinheiro
Rosas, chefe de serviço do Centro de Saúde de Santos Pousada,
do Porto.

21 de Junho de 2001. — A Vogal, Florinda Isabel Martins da
Costa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 87/2001/M (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, faz-se
público que, por despacho da Secretária Regional dos Assuntos Sociais
de 8 de Junho de 2001, foi autorizada a abertura de concurso interno
geral de acesso para provimento de dois lugares de enfermeiro-su-
pervisor do quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, apro-
vado pela Portaria n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das duas
vagas existentes e das que venham a ocorrer no período de um ano,
contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — compete ao enfermeiro-supervisor as
funções descritas no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Requisito especial — ser enfermeiro-chefe ou enfermeiro
especialista com três anos na respectiva categoria ou, no conjunto
das duas categorias, com avaliação de desempenho de satisfaz e que
possuam, pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a sec-

ção de administração do curso de enfermagem complementar;
c) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,

o grau académico de licenciado, iniciado até à data da entrada
em vigor do presente diploma;

d) Curso de especialização em Enfermagem, estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equi-
valência ao diploma de estudos superiores especializados em
Enfermagem.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Avaliação curricular, classificada segundo a fórmula seguinte:

PAC=(HL×2)+(EP×6)+(FP×4)+(OER×4)+(AGC×4)
20

em que:

PAC=prova de avaliação curricular;
HL=habilitações literárias académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OER=outros elementos relevantes;
AGC=apreciação geral currículo.

5.2 — Prova de discussão curricular. — Esta prova terá a duração
máxima de sessenta minutos, dos quais quinze destinados ao candidato
para uma exposição sobre o seu currículo, no início da prova.

As provas têm caracter eliminatório e serão classificadas 0 a
20 valores.

5.3 — A classificação final é obtida através da média ponderada
dos métodos de selecção, segundo a fórmula seguinte:

CF=(PAC×2)+(PPDC×3)
5

em que:

CF=classificação final;
PAC=prova de avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

5.4 — Serão excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores. Em casos de empate, serão aplicados suces-
sivamente os critérios de desempate previstos no n.o 6 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5.5 — Caso continue a haver empate, o júri prefere, sucessivamente,
os candiatos com maior antiguidade na carreira e habilitação literária
mais elevada.

6 — Local de trabalho — Centro Hospitalar do Funchal.
7 — Vencimento — o disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

(papel azul de 25 linhas ou branco de formato A4), dirigido à Secretária
Regional dos Assuntos Sociais e podem ser entregue pessoalmente,
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dentro
do prazo mencionado no n.o 9 do presente aviso, na Secretaria-Geral
do Centro Hospitalar do Funchal, sita à Avenida de Luís de Camões,
9004-514 Funchal.

8.2 — Nos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data de emissão
e validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu) residência, com indicação da freguesia, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que

pertence;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Referência ao presente aviso de abertura, identificando o Diá-

rio da República onde vem anunciado.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração da natureza do vínculo à função pública e do

tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento comprovativo dos requisitos especiais menciona-

dos no n.o 4.1 do presente aviso;
e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Quaisquer outros documentos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de constituírem mérito ou motivo de preferência
legal.

8.4 — Os candidatos do Centro Hospitalar do Funchal ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 4 deste aviso, desde
que os mesmos constem do respectivo processo individual. Neste caso
devem declarar, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente àqueles requisitos.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para requerer a admissão ao
concurso é de 15 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final previstas respectivamente no n.o 1 do artigo 33.o e no
n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
serão publicadas no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Adelino Gonçalves Fragoeiro, enfermeiro-di-
rector do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Amílcar Henriques Lopes de Carvalho, enfermeiro-director
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Maria do Carmo Mendonça F. Nóbrega Rodrigues, enfer-
meira-supervisora do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais suplentes:

Maria Lúcia Fernandes Silva Dias, enfermeira-supervisora
do Centro Hospitalar do Funchal.

Maria Celeste de Ornelas Carvalho, enfermeira-supervisora
do Centro Hospitalar do Funchal.

12 — O presidente de júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Adelino Gonçalves Fragoeiro.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 97/2001/T. Const. — Processo n.o 666/2000. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Carla Maria Alves da Costa Maia recorreu para o Tribunal
Constitucional do acórdão, do Tribunal da Relação do Porto, a fl. 91,
ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro, pretendendo que seja julgada incons-
titucional a norma constante do n.o 1 do artigo 296.o do Código de
Processo Civil, cujo texto é o seguinte:

«1 — A desistência da instância depende da aceitação do réu, desde
que seja requerida depois do oferecimento da contestação.»

O recurso foi admitido.
2 — Nas alegações apresentadas no recurso de agravo, a fl. 74,

Carla Maria Alves da Costa Maia sustentou que tal norma era incons-
titucional quando interpretada no sentido de que não carece de aceitação
do réu a desistência da instância apresentada antes da contestação,
mas depois da citação, por violação do «princípio da igualdade de
armas no processo» [conclusão b) das referidas alegações], consagrado
no n.o 4 do artigo 20.o da Constituição.

O Tribunal da Relação do Porto, porém, desatendeu a alegação
de inconstitucionalidade material e negou provimento ao recurso inter-
posto da sentença do Tribunal Judicial da Comarca de Paredes, que
homologara a desistência da instância na acção de preferência que
contra ela e outra ré haviam proposto Rosa Dias da Costa e marido.
A desistência fora homologada sem que o tribunal considerasse neces-
sária a aceitação das rés, uma vez que fora requerida depois da citação
mas antes da apresentação das contestações.

3 — Notificada para o efeito, Carla Maria Alves da Costa Maia
apresentou as suas alegações, nas quais concluiu da seguinte forma:

«[. . . ]
b) O artigo 296.o, n.o 1, do Código de Processo Civil é materialmente

inconstitucional.
c) Na verdade, a desistência da instância após a citação e antes

do oferecimento da contestação viola vários princípios fundamentais
imanentes ao nosso sistema processual civil e jurídico-constitucional.

d) A partir da citação gera-se entre as partes em confronto um
complexo de direitos e deveres recíprocos, que não mais podem ser
postos em causa apenas por uma das partes e ou de modo arbitrário.

e) A partir da citação o réu vê-se legalmente obrigado a desenvolver
toda uma actividade material e ou jurídica conducente a uma boa
defesa, a qual tem de ser defendida de modo consistente e não
arbitrário.

f) O legislador ordinário não pode ignorar a realidade objectiva
que se desenvolve a partir da citação do réu e até ao termo do prazo
que tem para contestar, a qual corre por sua conta e risco e exclusivo
interesse e que pode e deve ser tutelada juridicamente e não pode
ser obstaculizada por um acto arbitrário da outra parte, mesmo que
aparentemente coberto pela lei.

g) Durante esse período que tem para contestar nada pode afectar
a estabilidade da instância e ou a consistência jurídica e ou económica
dos interesses do réu.

h) Estando em confronto um eventual direito do autor de desistir
da instância após a citação e até ao oferecimento da contestação,
com o complexo de direitos adquiridos pelo réu, após a citação, onde
se inclui o direito de não contestação, devem prevalecer claramente
os interesses deste, porque hierarquicamente superiores no nosso
ordenamento jurídico.

i) O princípio da estabilidade da instância, após a citação, e o
da igualdade das partes e ou de armas no processo, são valores fun-
damentais a preservar no nosso ordenamento processual civil e
jurídico-constitucional.

j) Por outro lado, a citação confere direitos ao réu, de que este
não pode ser despojado senão com justa indemnização, sendo que
um deles é o de ver solucionada a questão submetida a juízo e a
não dar por perdido todo o trabalho despendido e que pode ser
economicamente de valor muito elevado.

l) O princípio constitucional da tutela jurisdicional efectiva, previsto
no artigo 268.o, n.o 4, da Constituição, concede ao réu na acção o
direito de se defender no prazo que lhe foi concedido em processo
equitativo e o de não ver prejudicados os seus direitos de defesa,
nestes incluídos os prejuízos e ou incómodos desenvolvidos no sentido
de contestar em tempo útil e ver solucionada a questão, o que não
aconteceu in casu.

m) Na verdade, as recorrentes, designadamente a recorrente Carla,
teve de se deslocar da República Federal da Alemanha a Portugal
para constituir mandatário e diligenciar por obter a matéria de facto
e ou provas pertinentes, o que lhe causou graves prejuízos económicos,
sem contar com o enorme stress que lhe causou a propositura da
acção, e que, a manter-se o entendimento das instâncias, nunca será
ressarcível, e daí a sua inconstitucionalidade.

n) Será que os prejuízos causados às recorrentes com o trabalho
despendido para poderem oferecer a contestação em tempo útil não
são juridicamente relevantes e dignos de tutela?

o) Como é que os recorrentes se podem defender efectivamente
nesta acção se, depois de desenvolverem uma actividade complexa
após a citação, consistente na prática de factos materiais e ou jurídicos,
se vêem defraudados por um acto unilateral dos AA. que inutiliza
todo o enorme esforço despendido sem qualquer contrapartida justa?

p) Os RR. confiaram que podiam contestar a acção no prazo con-
cedido e que esta seria objecto de conhecimento pelo Tribunal, tendo
visto frustrados os seus direitos de defesa,

q) O legislador ordinário não podia desconhecer nem desproteger
os interesses legítimos do réu após a citação.

r) O artigo 296.o, n.o 1, do Código de Processo Civil só pode ser
entendido e interpretado face aos princípios gerais processuais civis
e jurídico-constitucionais, onde está inserido, no sentido de que desis-
tência da instância só pode ser relevante até à citação do réu.

s) O artigo 296.o, n.o 1, do Código do Processo Civil não pode
ser assim interpretado literalmente, como o fizeram as instâncias,
pelo que se impõe reformar o douto acórdão recorrido de acordo
com o normativo constitucional.

t) Os princípios gerais fundamentais imanentes ao sistema jurí-
dico-constitucional não permitem assim que o autor possa desistir
da instância após a citação sem o consentimento do réu, sob pena
de ofender aqueles princípios.

u) Violou o douto acórdão recorrido, por erro de subsunção, o
disposto no n.o 1 do artigo 268.o e no n.o 1 do artigo 20.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, devendo ser reformado em con-
formidade com a decisão sobre constitucionalidade que vier a ser
agora decidida.

Termos em que, declarando-se materialmente inconstitucional o
disposto no artigo 296.o, n.o 1, do Código do Processo Civil e orde-
nando-se a reforma, em conformidade, do douto acórdão recorrido,
será feita justiça.»

Os recorridos não responderam.
4 — Sustenta a recorrente que a norma aqui sob julgamento viola

o princípio da estabilidade da instância, e que este princípio é cons-
titucionalmente tutelado.

Independentemente da averiguação desta alegada — mas não espe-
cificada — base constitucional, a verdade é que o princípio referido
em nada é afectado pela admissibilidade da desistência da instância
requerida depois da citação, mas antes da apresentação da contestação,
sem necessidade de acordo do réu.

Com efeito, deste princípio apenas resulta que, citado o réu, só
podem ocorrer alterações nos elementos identificadores da
acção — sujeitos, pedido e causa de pedir — nas condições previstas
na lei.

É evidente a razão de ser deste regime. Deixando agora de lado
eventuais interesses de terceiros, que manifestamente não vêm ao
caso, entre o interesse do autor na liberdade de alteração daqueles
elementos (liberdade que, até à citação, não conhece restrições) e
a necessidade de proteger o réu que prepara a sua defesa de acordo
com a configuração da acção de que tomou conhecimento ao ser
citado, a lei encontrou o equilíbrio na regulamentação contida essen-
cialmente nos artigos 269.o, 270.o e 273.o do Código de Processo Civil,
desenhados de forma a evitar que o réu seja surpreendido com uma
causa nova num momento do processo em que já não disponha da
oportunidade de devidamente orientar a sua oposição.

Ora, a desistência da instância visa pôr termo ao processo, e não
alterar nenhuma acção que deva prosseguir contra o réu; e esta veri-
ficação não significa apenas que formalmente se está fora do âmbito
de protecção do princípio da estabilidade da instância, mas também
que, do ponto de vista material, não há que condicionar as regras
relativas às condições da sua admissibilidade aos interesses tutelados
pelo mesmo princípio.

5 — Também se não pode entender que a norma em apreciação
infrinja o princípio da igualdade de armas no processo ou, em geral,
o princípio da igualdade das partes, como pretende a recorrente.

A desistência da instância, como se sabe, tal como a desistência
do pedido, é um negócio unilateral, mediante o qual o autor de uma
acção pretende pôr termo ao processo; distingue-se da desistência
do pedido, que extingue o direito que o autor pretende exercer, por
não se reflectir na relação material litigada.

Sendo um negócio unilateral, a vontade do réu não releva para
a sua formação; pode, todavia, condicionar a respectiva eficácia,
naturalmente.

E, efectivamente, a norma agora impugnada faz depender de acei-
tação do réu que contestou a eficácia da desistência da instância.
No fundo, a lei tutela o interesse que o réu que já apresentou a
sua oposição eventualmente tenha em que a questão de fundo seja
resolvida, mesmo contra a vontade do autor.

Sustenta a recorrente que esta norma é inconstitucional por não
exigir a aceitação do réu, por violação dos referidos princípios da
igualdade de armas e da igualdade das partes.
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Como este Tribunal já teve a oportunidade de afirmar por diversas
vezes, «o princípio da igualdade de armas a que a(s) recorrente(s)
faz(em) apelo — princípio que, para o processo civil, decorre do facto
de, num Estado de direito, o processo dever ser equitativo e leal
(a due process, a fair process), em que cada uma das partes deve
poder expor, em condições que a não desfavoreçam em confronto
com a outra parte, as suas razões perante o tribunal [cf. o Acórdão
n.o 21497 (Diário da República, 2.a série, de 17 de Maio de 1997)],
[ . . . ] apenas recusa distinções de tratamento arbitrárias, irrazoáveis,
carecidas de fundamento racional, que conduzam a que uma das partes
fique, injustificadamente, colocada em posição de inferioridade pro-
cessoal. Só nesse caso, com efeito, se destrói o equilíbrio postulado
pelo dito princípio (cf. o Acórdão n.o 649/96 [. . . ])» (Acórdão
n.o 524/98, in Diário da República, 2.a série, de 10 de Novembro de
1998).

Não é o que se verifica relativamente à norma em apreciação,
que toma em consideração, por um lado, a natureza de acto unilateral
da desistência — acto que, por definição, só pode provir do autor
da acção — e, por outro, o interesse do réu, embora apenas o con-
siderando digno de protecção autónoma após a contestação.

Não é arbitrária a escolha desse momento. No fundo, o legislador
considerou que era de atender o interesse do autor de dispor da
oportunidade de corrigir os termos em que propôs a acção, repe-
tindo-a, quando ainda não conhecia a oposição do réu; e essa escolha
não se pode considerar desrazoável ou arbitrária.

6 — Também carece de fundamento a afirmação de que a norma
impugnada afecta o «princípio da tutela jurisdicional efectiva», que
a recorrente filia no n.o 4 do artigo 268.o da Constituição, e o direito
a um processo equitativo, tutelado pelo n.o 4 do artigo 20.o, também
da Constituição.

Não tem aqui cabimento a referência ao n.o 4 do artigo 268.o,
relativo às garantias dos administrados; mas sempre se poderia invocar
o direito de acesso à justiça e aos tribunais, consagrado no n.o 1
do artigo 20.o

Como se escreveu no Acórdão n.o 529/94 (Diário da República,
2.a série, de 20 de Dezembro de 1994):

«2 — O artigo 20.o do diploma básico estatui o direito geral à pro-
tecção jurídica, abarcando, como referem Gomes Canotilho e Vital
Moreira (cf. Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.,
pp. 161 e segs.), vários direitos componentes, como sejam o de acesso
ao direito, o acesso aos tribunais, o de informação e consulta jurídicas
e o de patrocínio judiciário.

No que tange à componente de direito de acesso aos tribunais — ou
de acesso à tutela jurisdicional —, tem este Tribunal entendido que
o mesmo implica a garantia de uma eficaz e efectiva protecção juris-
dicional, desdobrada:

a) No direito, para defesa de um direito ou interesse legítimo,
de acesso a órgãos independentes e imparciais titulados por
quem goza estatutariamente de prerrogativas de inamovibi-
lidade e irresponsabilidade quanto às suas decisões;

b) No direito a obter num prazo razoável, por parte daqueles
órgãos, uma decisão jurídica sobre uma questão jurídica rele-
vante; e

c) No direito à execução da decisão tomada pelo tribunal (cf.
Acórdão n.o 14/91, publicado no Diário da República, 2.a série.
de 2 de Abril de 1992; em sentido idêntico, G. Canotilho,
Direito Constitucional, 5.a ed., pp. 666 e segs, e G. Canotilho
e Vital Moreira, ob. cit., p. 163).

No âmbito do direito de acesso aos tribunais, e como emanação
do princípio de Estado de direito democrático e, com ele, do próprio
princípio de igualdade, não pode deixar de reconhecer-se caber ali,
para que se atinja uma equitativa solução jurídica de conflitos, ‘um
correcto funcionamento das regras do contraditório’ (para se utili-
zarem as palavras do Acórdão n.o 86/88, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 22 de Agosto de 1988) e da igualdade das ‘partes’.

Na verdade, como se discreteou no Acórdão n.o 62/91 (Diário da
República, 1.a série, de 19 de Abril de 1991), ‘[s] e bem que não
esteiam autonomamente consagrados na Constituição, os princípios
da igualdade das partes e do contraditório possuem dignidade cons-
titucional por derivarem, em última instância, do princípio do Estado
de direito [. . . ]’. E, mais adiante, acrescentou-se:

Por outro lado, aqueles princípios processuais constituem
directas emanações do princípio da igualdade. Assim, a sua
hipotética violação consubstancia, naturalmente, uma incons-
titucionalidade material, por violação dos artigos 2.o e 13.o, n.o 1,
da Constituição.

9 — Os princípios da igualdade das partes e do contraditório
estão intimamente associados: com efeito, o segundo deriva
do primeiro.

O princípio do contraditório — ou da contraditorie-
dade — implica que, ‘sendo formulado um pedido ou aposto

um argumento a certa pessoa, deve-se dar a essa oportunidade
de se pronunciar sobre tal pedido ou argumento, não se deci-
dindo antes de dar tal oportunidade’ [ . . . ] Tal princípio asse-
gura, pois, um tratamento igualitário das partes num processo,
designadamente ao nível da admissão da prova e da apreciação
do seu valor [. . . ]

Ambos os princípios, assim conexionados, derivam, em
ultima instância, do princípio do Estado de direito, como se
referiu, uma vez que encerram ‘uma particular garantia de
imparcialidade do tribunal perante as partes’.

3 — Assentes estes parâmetros, deflui desde logo que a garantia
ínsita no n.o 1 do artigo 20.o da Constituição contém, ela mesma,
toda aquela dimensão acarretada pelo princípio da igualdade de armas
que a jurisprudência, quer da Comissão Europeia dos Direitos do
Homem, quer do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, tem
entendido como critério de efectivação do direito a um processo equi-
tativo previsto no artigo 6.o da Convenção Europeia dos Direitos
do Homem (cf. Decisions et Rapports, n.os 3, 7 e 14, 115, e 228,
respectivamente; cf., ainda, Pinheiro Farinha, Convenção Europeia
dos Direitos do Homem Anotada, pp. 29 e seguintes). [ . . . ]

4 — Neste contexto, e não olvidando que o direito de acesso aos
tribunais, como se viu já, é elemento que faz parte do próprio princípio
da igualdade (‘elemento integrante do princípio material da igualdade
[. . . ] e do próprio princípio democrático,́ nas palavras de G. Canotilho
e G. Moreira, ibidem, p. 162), o que há que saber é se a norma
sub specie vai, na realidade, estabelecer de modo injustificado, into-
lerável, irrazoável e arbitrário um regime discriminatório para uma
das ‘partes’ da acção de molde a tornar a posição processual de uma
desvantajosa em relação a outra no tocante ao pleno desfrute dos
meios adjectivos postos à sua disposição, o que, a suceder, neces-
sariamente se reflectiria na própria decisão final sobre a questão cuja
dilucidação é colocada ao tribunal.»

Ora, a verdade é que a posição material do réu em nada é afectada
pela desistência da instância, que se não repercute na relação material
litigada.

7 — Em rigor, os fundamentos materiais apontados pela recorrente
para sustentar a inconstitucionalidade material da norma em julga-
mento, e que merecem ponderação, reconduzem-se à ideia de que
o réu que é citado para uma acção, para além de poder sofrer danos
de natureza moral, como sustenta a recorrente, realiza em vão despesas
com a preparação da sua defesa pelas quais não é indemnizado em
caso de o autor desistir da instância.

Embora caiba observar que, se o autor vier a repetir a acção, sempre
teria o réu de organizar a sua — a mesma — defesa, a verdade é
que pode efectivamente colocar-se o problema.

Acontece, todavia, que, seja qual for a questão de constituciona-
lidade que uma eventual impossibilidade de ressarcimento pudesse
colocar, o (hipotético) vício não poderia ser atribuído à norma do
n.o 1 do artigo 296.o do Código de Processo Civil, da qual nada decorre
quanto à ressarcibilidade de tais prejuízos.

Assim, nega-se provimento ao recurso, confirmando-se o acórdão
recorrido no que respeita ao julgamento da questão de consti-
tucionalidade.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC,
sem prejuízo do apoio judiciário concedido.

Lisboa, 13 de Março de 2001. — Maria dos Prazeres Beleza (rela-
tora) — Alberto Tavares da Costa — Messias Bento — José de Sousa
e Brito — Luís Nunes de Almeida.

A c ó r d ã o n .o 1 9 0 / 2 0 0 1 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 168/01. — Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Fernando Carlos dos Santos Rodrigues, noti-
ficado da decisão sumária de não conhecimento do recurso interposto,
veio reclamar para a conferência, nos termos do n.o 3 do artigo 78.o-A
da Lei do Tribunal Constitucional (TC).

Como fundamento da reclamação aduz o reclamante que «a inter-
pretação dada pelo acórdão recorrido à norma ínsita no artigo 256.o,
n.o 1, alínea a), do Código Penal estende o seu âmbito normativo
a situações gerais e abstractas de impossível radicalização na letra
do preceito. E foi através e por força dessa interpretação sem cor-
respondência na letra da lei que se condenou o arguido, ora recor-
rente». E acrescenta o reclamante: «o que se indaga, ou pretende
ver indagada, é se o resultado da interpretação daquele conceito que
foi pelos Srs. Juízes Desembargadores cabe ou não no âmbito nor-
mativo do artigo 256.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal e, em caso
de resposta negativa, como em sede de alegações pretende demonstrar
o recorrente, se, em violação do artigo 29.o, n.os 1 e 3, da Constituição
da República Portuguesa, se sentenciou criminalmente o arguido sem
que vigorasse lei anterior que declarasse punível a sua acção.»
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2 — Notificado, o representante do Ministério Público junto deste
Tribunal veio responder à reclamação dizendo que a reclamação é
manifestamente improcedente, pois «[. . . ] está perfeitamente sedi-
mentada na jurisprudência maioritária deste Tribunal Constitucional,
na sequência da prolação do Acórdão n.o 674/99, que não integra
uma verdadeira questão de inconstitucionalidade normativa a pretensa
aplicação extensiva ou de cariz analógico de elementos de um tipo,
em áreas submetidas aos princípios da tipicidade e da legalidade».

Vejamos como vem equacionada a questão.
3 — Nas conclusões das alegações do ora reclamante escreveu-se,

a respeito da questão de inconstitucionalidade, o seguinte:
«As demais condutas do arguido relativas aos restantes veículos

não configuram crime de falsificação, porquanto não foi alterada a
individualidade e identidade de cada um daqueles veículos, antes se
tratou de meras reparações mais ou menos intensas, com aplicação
e substituição de peças ou de parte de peças.

Além do mais, não existe definição legal, ou até mesmo jurispru-
dencial, do que seja quadro e ou que permita estabelecer clara e
precisamente a fronteira entre a simples reparação de um veículo
monobloco e a sua transformação ou falsificação resultante de tal
reparação.

Assim, violou o douto acórdão recorrido o princípio da legalidade
consagrado nos artigos 29.o da CRP e 1.o do CP, pelo que deve o
recorrente ser absolvido de todos os crimes de falsificação, sendo
que a aplicação do artigo 256.o do CP ao caso sub judice é, pelos
motivos apontados, inconstitucional, inconstitucionalidade que se
invoca para todos os efeitos legais.» [Sublinhado agora.]

Na decisão sumária proferida nos autos justificou-se o decidido
pela forma seguinte:

«No caso em apreço, a transcrição que se fez atrás das alegações
e do n.o 8 das conclusões do recorrente é suficiente para permitir
que se conclua que o recorrente imputa a inconstitucionalidade à
aplicação normativa que a decisão recorrida fez.

De facto, o que o recorrente questiona são os problemas de sub-
sunção dos factos provados ao artigo 256.o do Código Penal (CP),
criticando a forma como tal aplicação foi feita. Outra coisa não se
pode concluir do seguinte excerto das alegações: ‘violou assim o acór-
dão recorrido, ao aplicar aquela norma ao caso sub judice, o princípio
constitucional legalmente consagrado do nullum crimen sine lege, da
legalidade, aqui na vertente da ilicitude [. . . ].»

É portanto a aplicação que o acórdão recorrido faz do artigo 256.o
ao caso em apreço que o recorrente questiona. Ora, como se disse,
as decisões judiciais consideradas em si mesmas não podem, no sistema
português de fiscalização concreta de constitucionalidade, ser objecto
de recurso de constitucionalidade.

Corridos os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — Segundo o recorrente e ora reclamante,

com a alegação que atrás se transcreveu, pretendia ver apurado se
o resultado daquela interpretação feita na decisão cabe ou não no
âmbito normativo do artigo 256.o, n.o 1, alínea a), do CP.

A ser assim, o que o reclamante questiona ou censura ao acórdão
recorrido é ter qualificado como crime de falsificação previsto no
artigo 256.o a prática das «transformações» e «alterações» a que pro-
cedeu nos veículos identificados, designadamente o número de quadro
e ou as chapas de matrícula.

O reclamante entende, de facto, que o princípio da legalidade penal
tem forçosamente de se manter nos limites da tipicidade imposta
pelo artigo 29.o da Constituição, pelo que qualquer interpretação que
extravase tais limites será inconstitucional.

Mas, se assim for, então o que o reclamante verdadeiramente ques-
tiona é claramente o processo interpretativo que permitiu ao tribunal
recorrido incluir no conceito de documento autêntico não só a chapa
de matrícula e ou o quadro do veículo e não se o legislador podia
tipificar como crime agravado a falsificação dos elementos identi-
ficadores dos veículos automóveis.

Questiona-se, por conseguinte, a própria decisão judicial que chegou
a tal resultado.

Da reclamação apresentada nada resulta em contrário do que fica
referido.

Assim, tal reclamação tem de ser indeferida.
III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide

indeferir a reclamação apresentada por Fernando Carlos dos Santos
Rodrigues.

Custas pelo reclamante, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 3 de Maio de 2001. — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 219/2001/T. Const. — Processo n.o 730/2000. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Ministério Público, junto do Tribunal da Relação do Porto,
vem interpor recurso obrigatório para este Tribunal, ao abrigo do

artigo 70.o, n.o 1, alínea a), da LTC, do acórdão da Relação do Porto
a fl. 184, «uma vez que o acórdão recorrido recusou implicitamente
a aplicação das normas contidas no n.o 5 do artigo 24.o e no n.o 9
do artigo 26.o, ambos do Código das Expropriações, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, que excluem que os solos
integrados na Reserva Agrícola Nacional e na Reserva Ecológica
Nacional, expropriados para a implantação de vias de comunicação,
sejam avaliados segundo a sua potencialidade edificativa, nos termos
do n.o 2 do artigo 26.o, n.o 2, do mesmo Código das Expropriações,
com fundamento na sua inconstitucionalidade por violação dos prin-
cípios da igualdade e da justa indemnização, consagrados nos arti-
gos 13.o e 62.o, n.o 2, da Constituição da República Portuguesa.».

Admitido o recurso, o magistrado do Ministério Público junto deste
Tribunal produziu alegações que concluiu nos seguintes termos:

«1.o O princípio constitucional da justa indemnização visa obviar
a que aos expropriados possam ser arbitradas indemnizações mani-
festamente insuficientes para compensar o dano sofrido com a privação
do bem, claramente desajustadas do montante que derivaria da apli-
cação da ‘teoria da diferença’, prevista na lei civil, e do valor venal
ou de mercado do bem expropriado.

2.o Estando o valor venal do prédio expropriado limitado em con-
sequência da existência de uma legítima restrição legal ao jus aedi-
ficandi — resultante da inserção de terrenos especialmente adequados
à actividade agrícola na RAN — e não tendo o proprietário qualquer
expectativa razoável de os ver desafectados e destinados à construção
por particulares, não pode invocar-se o princípio da ‘justa indem-
nização’ de modo a ver reflectido no montante indemnizatório arbi-
trado ao expropriado uma potencialidade edificativa dos terrenos,
que se configura como legalmente inexistente.

3.o Na verdade, destinando-se a desanexação da reserva agrícola
exclusivamente à construção de uma via de comunicação — e não
à transformação de prédio até então legalmente ‘rústico’ em
‘urbano’ —, verifica-se que a parcela de terreno expropriado não pas-
sou a deter, supervenientemente ao acto expropriativo, qualquer apti-
dão edificativa, sendo a especial afectação de parcela à construção
de tal via pública de comunicação absolutamente incompatível com
qualquer vocação edificativa do terreno expropriado.

4.o Não se vislumbra, no caso dos autos, qualquer actuação preor-
denada da Administração, traduzida em ‘manipulação das regras urba-
nísticas’; com vista a desvalorizar artificiosamente o terreno, reservado
ao uso agrícola, para mais tarde o adquirir por um valor degradado,
destinando-o então à construção de edificações urbanas de interesse
público, o que afasta decisivamente a aplicação da jurisprudência fir-
mada no Acórdão n.o 267/97.

5.o Termos em que deverá proceder o presente recurso.»
Não houve contra-alegações.
Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
2 — Resulta dos autos o seguinte:
Por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 6

de Junho de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 147,
de 28 de Junho de 1995, foi declarada a utilidade pública, com carácter
urgente, das expropriações de diversas parcelas de terreno, com vista
à construção da EN 224, variante entre Oliveira de Azeméis e Vale
de Cambra.

Nessas parcelas de terreno inclui-se a parcela n.o 8.10, propriedade
de Manuel Soares de Pinho e mulher, Maria Alice Ferreira Martins.

A referida parcela está integrada em zona de salvaguarda, sendo
abrangida simultaneamente pela Reserva Agrícola Nacional (RAN)
e pela Reserva Ecológica Nacional (REN), pelo que é considerada
non aedificandi.

Após realização da vistoria ad perpetuam rei memoriam e lavrado
o auto de posse administrativa, foi atribuída à referida parcela, por
unanimidade dos árbitros, o valor de 474 185$.

Inconformados, os expropriados interpuseram recurso, pretendendo
a alteração desse valor para 2 360 000$, actualizado conforme o
artigo 23.o do Código das Expropriações de 1991, defendendo que
a parcela é apta para construção; em representação da expropriante
Junta Autónoma das Estradas, o Ministério Público sustentou que
o terreno se destinava a fins agrícolas, logo, sem capacidade cons-
trutiva.

Em nova avaliação, os dois peritos do Tribunal e o perito indicado
pelos expropriados atribuíram à parcela expropriada um valor no mon-
tante de 1 911 600$, determinado de acordo com o artigo 26.o, n.o 2,
do Código das Expropriações de 1991; o perito da expropriante avaliou
a mesma parcela em 512 700$, atendendo exclusivamente à sua aptidão
agrícola.

Na sentença de 1.a instância acolheu-se aquele primeiro valor, fixan-
do-se a indemnização devida em 1 911 600$.

Recorreu, então, o Ministério Público, em representação da expro-
priante, para o Tribunal da Relação do Porto, pugnando pela aplicação
do critério de avaliação contido no n.o 1 do artigo 26.o do Código
das Expropriações de 1991 e não no n.o 2 do mesmo preceito.

Pelo acórdão a fl. 184 foi negado provimento ao recurso e é dele
que vem interposto o presente recurso de constitucionalidade.
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3 — O recurso vem interposto, como se disse, ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o da LTC e delimitado como tendo por objecto
as normas dos artigos 24.o, n.o 5, e 26.o, n.o 1, do Código das Expro-
priações de 1991 interpretadas no sentido de excluírem da avaliação
segundo a sua potencialidade edificativa, nos termos do n.o 2 do
artigo 26.o do mesmo Código, os solos, integrados na Rede Agrícola
Nacional e na Rede Ecológica Nacional, expropriados para implan-
tação de vias de comunicação, normas essas (com tal interpretação)
cuja aplicação foi implicitamente recusada com fundamento na sua
inconstitucionalidade, por violação dos princípios da igualdade e da
justa indemnização, previstos nos artigos 13.o e 62.o, n.o 2, da CRP.

O recurso foi admitido na Relação do Porto, o que não deixa de
ser, desde logo, um indício — embora não mais do que isso — de
que se verificou uma tal recusa implícita de normas com fundamento
em inconstitucionalidade.

Decisivos são, porém, os termos com que a Relação do Porto,
no acórdão impugnado, julgou o recurso para ela interposto.

Nesse recurso, o Ministério Público recorrente sustentou que, clas-
sificado um solo como «apto para outros fins», não se poderia recorrer
a uma outra classificação para efeitos de determinar o critério da
indemnização (no caso, a ponderação da sua aptidão edificativa) a
avaliação deveria ser feita de acordo com o critério estabelecido no
artigo 26.o, n.o 1, do Código das Expropriações de 1991, e não com
o previsto no n.o 2 do mesmo preceito legal.

Ora, não deixa o acórdão recorrido de, aparentemente, aceitar a
classificação do solo expropriado como solo «para outros fins», nos
termos do artigo 24.o, n.o 5, do Código das Expropriações de 1991,
com o que — objectar-se-ia — se não poderia aceitar como objecto
do recurso a recusa de aplicação da norma contida naquele preceito.

Simplesmente, nele se diz, logo depois:
«Mas, ponderando que se tais terrenos possuírem potencialidade

edificativas só se encontra a constitucional e justa indemnização clas-
sificando o terreno como solo apto para construção, que a defesa dos
valores do ambiente e correcto ordenamento do território é tarefa
de todos e não só do proprietário cujo terreno foi incluído na RAN
ou na REN e que, de outra forma, suportaria sozinho o encargo
que é de todos, entendemos, como o Ex.mo Juiz, que o terreno tem
potencialidades edificativas e, por analogia com o disposto no n.o 2
do artigo 26.o do Código das Expropriações, como tal deve ser ava-
liado.» (itálico nosso.)

E, mais adiante:
«Mesmo que estivéssemos amarrados à classificação de solo para

outros fins, ainda assim não estaria vedado o recurso a outros factores
que não os exclusivamente rústicos.

[ . . . ] Se o artigo 26.o, n.o 1, pretendesse impedir a consideração
de factores de outra natureza que não os rústicos, maxime as poten-
cialidades construtivas dos terrenos, teríamos de concluir que se estava
a afastar o critério do valor do bem expropriado consagrado no
artigo 22.o, e, em última instância, a pôr em causa os princípios da
justa indemnização e da igualdade (citação de trecho da obra de
Osvaldo Gomes, Expropriações por Utilidade Pública, p. 206).»

Quer isto dizer que, em bom rigor, o acórdão recorrido começa
por afastar a norma do artigo 24.o, n.o 5. E, depois, supondo-se vin-
culado à classificação prevista naquele preceito aplica, «por analogia»
a norma do artigo 26.o n.o 2.

Quer num quer noutro dos juízos a razão profunda assenta na
consideração de que violaria os princípios da justa indemnização e
da igualdade a avaliação de um terreno, integrado na RAN e na
REN, expropriado para fins não agrícolas (no caso, a construção de
uma via de comunicação) sem a ponderação da sua aptidão edificativa.

Certo é que a decisão recorrida busca o seu fundamento no que
julga ser a tese do Acórdão deste Tribunal n.o 267/97, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 21 de Maio de 1997, de que transcreve
largos trechos, e onde se julgou inconstitucional a norma do n.o 5
do artigo 24.o do Código das Expropriações de 1991, «enquanto inter-
pretada por forma a excluir da classificação de solo apto para cons-
trução os solos integrados na RAN expropriados justamente com a
finalidade de neles se edificar para fins diferentes de utilidade pública
agrícola».

E esta acaba por ser a verdadeira ratio decidendi do acórdão
recorrido.

Em suma, pois, o objecto do recurso é aquele que vem delimitado
pelo magistrado recorrente.

4 — Dispõe o artigo 24.o, n.o 5, do Código das Expropriações, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro:

«Para efeitos da aplicação do presente Código é equiparado a solo
para outros fins o solo que, por lei ou regulamento, não possa ser
utilizado na construção.»

Por seu turno, refere o artigo 26.o, n.o 1, do mesmo diploma:
«O valor dos solos para outros fins será calculado tendo em atenção

os seus rendimentos efectivos ou possível no estado existente à data
da declaração de utilidade pública, a natureza do solo e do subsolo,
a configuração do terreno e as condições de acesso, as culturas pre-

dominantes e o clima da região, os frutos pendentes e outras cir-
cunstâncias objectivas susceptíveis de influírem no respectivo cálculo.»

A questão que substancialmente está em causa no presente recurso
— em particular reportada à norma do artigo 24.o, n.o 5, do Código
das Expropriações de 1991 — foi já objecto de três acórdãos deste
Tribunal: os Acórdãos n.os 267/97, 20/2000 e 247/2000, in Acórdãos
do Tribunal Constitucional, vol. 36.o, p. 759, in Diário da República,
2.a série, de 28 de Abril de 2000, e inédito, respectivamente.

Não obstante a aparente divergência das soluções neles adoptadas
— o primeiro com um juízo de inconstitucionalidade e os outros dois
com um juízo de não inconstitucionalidade — entende-se, tal como
no Acórdão n.o 20/2000, que a «divergência» resulta tão-só das espe-
cificidades dos casos concretos em apreço.

Na verdade, em todos os casos se verificara uma expropriação por
utilidade pública de uma parcela de terreno que se encontrava inte-
grada na RAN e se punha em causa a avaliação dessa parcela tendo
em conta a sua aptidão edificativa (ou a sua classificação como solo
apto para construção). Sendo estes os pontos comuns, ocorrera, porém,
no caso do Acórdão n.o 267/97, uma desanexação da RAN da parcela
expropriada para efeitos de aí edificar um quartel de bombeiros; dife-
rentemente, no caso do Acórdão n.o 20/2000 (e no do Acórdão
n.o 247/2000), a expropriação destinava-se à implantação de uma via
de comunicação.

Escreveu-se, a propósito, no Acórdão n.o 20/2000, para evidenciar
esta diferença e justificar a não aplicação da tese do Acórdão n.o 267/97
ao caso então em apreço:

«[. . . ] O presente caso nem sequer se afigura igual ao subjacente
ao dito aresto [o Acórdão n.o 267/97], no que interessa para a rele-
vância jurídico-constitucional (designadamente à luz dos critérios da
‘justa indemnização’ e da igualdade) da norma em apreço, cujo jul-
gamento de inconstitucionalidade serviu de ratio decidendi à decisão
recorrida.

10 — Na verdade, no presente caso, está em causa a expropriação
de uma parcela de terreno integrado na RAN que dela não foi con-
comitantemente desafectado e que a expropriação destina à implan-
tação, nele, de uma auto-estrada e não à edificação ou construção
de qualquer prédio urbano.

Ora, mesmo quem entenda que a interpretação do artigo 24.o, n.o 5,
do Código das Expropriações segundo a qual não é indemnizável
como ‘solo apto para construção’ o terreno integrado na RAN expro-
priado para nele edificar justamente construções urbanas (ou seja,
para tais finalidades, diferentes da utilidade agrícola) é inconstitu-
cional, por violação dos princípios da igualdade e da justa indem-
nização, não é por isso forçado a concluir pela inconstitucionalidade
quando a expropriação, com indemnização como ‘solo para outros
fins’ (que não o de construção), não visa a construção de prédios
urbanos (ou seja, efectivar desta forma pela expropriante a sua poten-
cialidade edificativa), mas, sim, a construção de uma auto-estrada.

É certo que, em ambos os casos, o prédio expropriado deixa de
ter uma utilização agrícola. Todavia, no caso de expropriação para
edificação de prédio urbano, a expropriação visa justamente a con-
cretização da aptidão edificativa cujo afastamento estava subjacente
à exclusão da classificação como ‘solo apto para construção’.

Isto enquanto no caso de implantação de uma auto-estrada não
se vem a verificar, pelo destino dado ao prédio expropriado, que
este tivesse qualquer muito próxima ou efectiva aptidão edificativa
de prédios urbanos, ou que fosse assim ‘solo apto para construção’,
sequer para o expropriante.

Apenas no primeiro caso pode dizer-se que a exclusão de uma
indemnização como ‘solo apto para construção’ se apresenta ofensiva
dos princípios constitucionais da justa indemnização e da igual-
dade — apenas nesse caso a não consideração do valor do terreno
como ‘solo apto para construção’ é injusta e conduz a uma desi-
gualdade (em relação a outros expropriados), por ser desmentida pela
utilização visada com a expropriação.

Deve, pois, entender-se que a ratio decidendi no Acórdão n.o 267/97
se baseou (não na desvinculação de uma utilização agrícola pela expro-
priação de prédios impostos na RAN, mas) na circunstância de, nesse
caso, a interpretação normativa em apreço conduzir à não conside-
ração como ‘solo apto para construção’ de prédios expropriados jus-
tamente com a finalidade de neles construir prédios urbanos, em
que, portanto, a ‘muito próxima ou efectiva’ potencialidade edificativa
fica demonstrada pelo facto de a expropriação — aliás desacompa-
nhada de desafectação da RAN — ser efectuada para construções
urbanas.

Em lugar da eliminação da utilização agrícola é, pois, relevante
para tal juízo de inconstitucionalidade da não qualificação do terreno
como ‘solo apto para construção’ a potencialidade edificativa efectiva,
que se vai actualizar na construção visada pela própria entidade
expropriante.

O que interessa, para efeitos de ‘justa indemnização’ não é o facto
de o terreno deixar de ter aptidão agrícola — como acontece quer
na construção de um prédio urbano, quer com os terrenos nos quais
se constrói uma auto-estrada —, pois isso não afecta a necessidade
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da sua qualificação como ‘solo apto para construção’. Relevante para
esse efeito é, sim, o facto de terem ou não uma muito próxima ou
efectiva aptidão edificativa, que resulta do facto de o expropriante
lhe dar uma utilização para construção.

11 — Não pode, pois, acompanhar-se a ideia de que a ratio decidendi
do Acórdão n.o 267/97 esteve simplesmente na ideia de ilegitimidade
de imposição de um novo sacrifício pela não indemnização como
‘solo apto para construção’, em acréscimo à integração do terreno
na RAN (aliás, tal proibição de imposição de um sacrifício excessivo
deveria antes, em rigor, conduzir à proibição da própria expropriação,
não se compreendendo por que razão o sacrifício apenas seria exces-
sivo se a expropriação não fosse acompanhada de indemnização em
que se reflectisse o valor como ‘solo apto para construção’. [ . . . ]»

A verdade é que foi esta última ideia sobre a ratio decidendi do
Acórdão n.o 267/97 que o acórdão ora impugnado acolheu e que
levou ao juízo implícito de inconstitucionalidade.

Mas sem razão, como se demonstrou no Acórdão n.o 20/2000, na
parte que acabou de se transcrever e a que inteiramente se adere.

Resultando, para o Acórdão n.o 267197, a «injustiça» da indem-
nização e a violação do princípio da igualdade da conjugação da expro-
priação para fins de construção de um prédio urbano sem indem-
nização como solo apto para construção com o ónus a que o expro-
priado ficara sujeito (proibição de construção) pela integração da
parcela de terreno, já isso se não verifica — repete-se — quando «a
expropriação visa prosseguir não a finalidade cujo afastamento estava
subjacente à exclusão do solo como ‘apto para construção’ mas uma
outra com a implantação de uma via de comunicação» (Acórdão
n.o 20/2000).

Acrescenta-se ainda no Acórdão n.o 20/2000:
«É certo que no Acórdão n.o 267/97 não deixa de fazer-se referência

à ilegitimidade da imposição de uma nova desvantagem a quem já
viu o seu prédio onerado com a sua integração na RAN. Todavia,
tal referência tem de compreender-se em ligação com a impossibi-
lidade de a Administração desvalorizar o terreno, impondo-lhe limi-
tações, para mais tarde o adquirir por expropriação, pagando por
ele um valor correspondente ao de solo não apto para construção,
embora o destine a construção.

O princípio da igualdade foi, na verdade, tido por violado no Acór-
dão n.o 267/97, mas enquanto impunha à Administração Pública o
tratamento igual do titular do prédio que estava integrado na RAN
(portanto, sendo proibido nele construir) e de outras pessoas titulares
de prédios não integrados na RAN, pois que, sendo ambos expro-
priados para edificação de construções urbanas, por aqui mesmo se
confirma a ‘muito próxima ou efectiva’ aptidão edificativa dos
terrenos.»

Foi, com efeito, a impossibilidade de avaliação de terrenos expro-
priados, situados fora dos aglomerados urbanos ou em zonas dife-
renciadas desses aglomerados, no domínio do Código das Expropria-
ções de 1976, tendo em conta a «muito próxima ou efectiva capacidade
edificava» daqueles terrenos, que conduziu aos juízos de inconsti-
tucionalidade formulados, entre outros, nos Acórdãos n.os 341/86,
131/88, 52/90, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 8.o vol., p. 507,
vol. 11.o, p. 465, e vol. 15.o, p. 49, respectivamente

Com o Código de 1991 e a nova classificação dos solos (e respectivos
critérios de avaliação), adoptado «um critério concreto de potencia-
lidade edificativa» (Alves Correia, «Introdução», in Código das Expro-
priações e Outra Legislação sobre Expropriações por Utilidade Pública),
foi ultrapassada aquela objecção, no plano da constitucionalidade,
permitindo o novo diploma a avaliação dos solos expropriados de
acordo não com uma possibilidade abstracta de edificação mas com
uma potencialidade edificativa concreta (cf. o Acórdão n.o 194/97,
in Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 36.o, p. 407).

Sobre a matéria escreveu aquele autor (A Jurisprudência do Tribunal
Constitucional sobre Expropriações por Utilidade Pública e o Código
das Expropriações de 1999, p. 51):

«Ora, só quando os terrenos expropriados envolvam uma muito
próxima ou efectiva potencialidade edificativa [. . . ] é que se impõe
constitucionalmente que, na determinação do valor do terreno expro-
priado, se considere o jus edificandi entre os factores de valorização.
Tal, porém, só acontece quando essa potencialidade edificativa seja
uma realidade, e não quando seja uma simples possibilidade abstracta,
sem qualquer concretização nos planos municipais de ordenamento,
num alvará de loteamento ou numa licença de construção.»

Daí que um terreno integrado na RAN, com as inerentes limitações
do jus edificandi, não conferindo ao proprietário qualquer expectativa
de edificação (não existe, assim, uma muito próxima ou efectiva poten-
cialidade edificativa), possa ser avaliado, para efeitos de indemnização
por expropriação, como solo apto para outros fins (artigos 24.o n.o 5,
e 26.o, n.o 1, do Código das Expropriações de 1991), sem violação
da Constituição, máxime dos princípios da justa indemnização e da
igualdade (artigos 62.o, n.o 2, e 13.o da Constituição da República
Portuguesa) — sempre com a ressalva de o fim da expropriação não
revelar a aptidão edificativa, cuja ponderação é recusada na avaliação.

Salienta-se, aliás, que, no caso, o fim da expropriação é precisamente
uma das formas lícitas de utilização de solos integrados na RAN
[artigo 9.o, n.o 2, alínea d), do Decreto-Lei n.o 196/89, de 14 de Junho]
e que não revela qualquer aptidão edificativa do solo.

Impondo o princípio da justa indemnização que as indemnizações
devidas por expropriação constituam uma compensação da desigual-
dade entre os cidadãos (perante os encargos públicos) determinada
pela expropriação e assegurem uma adequada restauração da lesão
patrimonial sofrida pelo expropriado — o que se obtém pelo critério
do valor de mercado do bem expropriado —, nenhuma destas exi-
gências constitucionais é posta em causa quando o terreno expro-
priado, integrado numa zona em que, por lei, não é lícita a construção,
é avaliado de acordo com a sua aptidão (agrícola) conforme à norma
do n.o 1 do artigo 26.o do Código das Expropriações de 1991. Pon-
derar-se a sua aptidão edificativa (?), com ou sem classificação do
solo como apto para outros fins, como se faz no acórdão recorrido,
por pretensos ditames da lei fundamental, lançando mão da norma
do n.o 2 do mesmo artigo 26.o — que rege para uma situação muito
específica, alheia à que se verifica com os solos integrados na RAN —
é, pois, recusar, sem fundamento constitucional, a aplicação daquela
primeira norma.

Em suma, pois, não enfermam de inconstitucionalidade as normas
contidas nos artigos 24.o, n.o 5, e 26.o, n.o 1, do Código das Expro-
priações aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 29 de Novembro,
quando interpretadas no sentido de excluírem da avaliação segundo
a sua potencialidade edificativa nos termos do n.o 2 do artigo 26.o
do mesmo Código os solos, integrados na RAN e na REN, expro-
priados para implantação de via de comunicação.

5 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, decide-se conceder
provimento ao recurso, devendo o acórdão recorrido ser reformado
em conformidade com o presente juízo de constitucionalidade.

Sem custas.

Lisboa, 22 de Maio de 2001. — Artur Maurício (relator) — Vítor
Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — Luís Nunes de
Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 242/2001/T. Const. — Processo n.o 605/2000. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Luís Eduardo Henriques Guimarães vem recorrer para o Tri-
bunal Constitucional do Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça
de 16 de Maio de 2000 (a fl. 1339), que concedeu apenas parcialmente
a revista do Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 29 de
Abril de 1998 (a fl. 937), ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, pretendendo
que seja apreciada a alegada inconstitucionalidade «do artigo 13.o,
n.o 3, do RJCCIT, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 61-A-89, de 27
de Fevereiro, e os preceitos e princípios constitucionais violados são
os dos artigos 165.o, n.o 1, alínea b), 59.o, n.o 1, alínea a), e 13.o,
todos da Constituição da República».

O recurso foi admitido.
2 — Notificadas para o efeito, as partes apresentaram as suas

alegações.
O recorrente, que esclareceu que a norma cuja inconstituciona-

lidade suscita é o citado n.o 3 do artigo 13.o do RJCCIT, «uma vez
interpretado e aplicado tal normativo como o foi na decisão recorrida,
ou seja, no sentido de que a indemnização de antiguidade deveria
ser calculada apenas e tão-só a partir da remuneração base, e ainda
por cima continuando a entender esta como sinónimo de ‘vencimento
base’, ou seja, excluindo todas as outras prestações retributivas não
só regulares e periódicas como até fixas que a R. pagava ao A. e
que constituíam, precisamente, a base da remuneração deste», for-
mulou as seguintes conclusões:

«1.a Uma vez interpretado e aplicado como o foi pelo acórdão
recorrido (ou seja, no sentido de a indemnização de antiguidade devida
ao A. ser calculada exclusivamente a partir do vencimento base), o
n.o 3 do artigo 13.o da LCCT é, além de erróneo, de modo evidente
materialmente inconstitucional, por violar designadamente os artigos
13.o e 59.o, n.o 1, alínea a), da CRP (ao tratar desigualmente e sem
qualquer justificação situações substancialmente iguais e ao discri-
minar o trabalhador na situação do A., ainda por cima no momento
mais crítico da sua vida profissional, ou seja, o da cessação do res-
pectivo contrato).

2.a Bem como é organicamente inconstitucional, por tal matéria
de reserva relativa de competência da A. R. não estar abrangida pela
Lei de Autorização Legislativa n.o 107/88, de 17 de Setembro, e logo
violar o artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da CRP.

3.a Deverá, pois, a indemnização de antiguidade do A. ser calculada
a partir não só do vencimento base mas também de todas as prestações
fixas, obrigatórias, regulares e periódicas, liquidadas com natureza
de contrapartida da prestação de trabalho (v. g. ‘despesas de gasolina’,
de ‘representação’ e de ‘viagens’.»

Por seu lado, a recorrida SOFINLOC — Sociedade Financeira de
Locação, S. A., pronunciou-se no sentido de que não se verifica «qual-
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quer inconstitucionalidade nem material, nem orgânica do n.o 3 do
artigo 13.o do RJ aprovado pelo Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de
Fevereiro».

3 — A disposição que contém a norma impugnada pelo recorrente,
que integra o regime jurídico do contrato individual de trabalho e
da celebração e caducidade do contrato de trabalho a termo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, insere-se no capítulo
relativo ao «despedimento promovido pela entidade empregadora»
e tem o seguinte teor:

«Artigo 13.o

Efeitos da ilicitude

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Em substituição da reintegração pode o trabalhador optar por

uma indemnização correspondente a um mês de remuneração de base
por cada ano de antiguidade ou fracção, não podendo ser inferior
a três meses, contando-se para o efeito todo o tempo decorrido até
à data da sentença.»

Esta disposição é aplicável ao caso dos autos — em que foi o tra-
balhador que, invocando justa causa, rescindiu o contrato de traba-
lho —, por força do artigo 36.o do mesmo diploma, que determina
que a rescisão do contrato de trabalho com justa causa pelo tra-
balhador com fundamento em factos previstos no n.o 1 do artigo 35.o
lhe confere «direito à indemnização calculada nos termos do n.o 3
do artigo 13.o».

Deste modo, a norma que constitui objecto deste processo é a
do n.o 3 do artigo 13.o do citado regime jurídico, quando aplicável
à rescisão do contrato de trabalho pelo trabalhador com justa causa.
Rigorosamente, haverá que apreciar a constitucionalidade desta
norma, na interpretação acolhida na decisão recorrida. Ora, o acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça, confirmando o que as decisões do
3.o Juízo do Tribunal de Trabalho de Lisboa e do Tribunal da Relação
de Lisboa tinham determinado, negou a pretensão do recorrente, no
sentido de na determinação da indemnização, «calculada com fun-
damento na retribuição base», serem «tidas em conta outras prestações
fixas, obrigatórias, regulares e periódicas, com natureza de contra-
partida da prestação de trabalho».

Já o acórdão do Tribunal de Trabalho de Lisboa afirmara que
«no cálculo da indemnização não se leva pois em conta os restantes
acréscimos retributivos, nomeadamente os respeitantes a gasolina, car-
tão de crédito, viagens, utilização de automóvel [. . . ]».

Assim, a disposição em causa foi interpretada no sentido de que
no conceito de «remuneração de base» não se integram «todas as
prestações fixas, obrigatórias, regulares e periódicas liquidadas com
natureza de contrapartida da prestação de trabalho (v. g. ‘despesas
de gasolina’, de ‘representação’ e de ‘viagens’)» (cf. a 3.a conclusão
das alegações do recorrente).

4 — Cabe começar por analisar a alegação de inconstitucionalidade
orgânica, tendo em conta a versão da Constituição vigente à data
da aprovação do Decreto-Lei n.o 64-A/89 e a circunstância de este
diploma ter sido emitido ao abrigo da autorização legislativa concedida
pela Lei n.o 107/88, de 17 de Setembro.

O acórdão recorrido considerou, em primeiro lugar, que o «direito
à indemnização obtido por opção do trabalhador» não se inclui no
âmbito dos direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores previstos
na Constituição; em segundo lugar, que a Lei n.o 107/88, que autorizou
o Governo a rever o regime jurídico da cessação do contrato individual
de trabalho e a revogar a legislação até aí vigente, estabeleceu na
alínea b) do seu artigo 2.o, como um dos princípios fundamentais
da autorização da legislação autorizada, o «condicionamento do cál-
culo de remunerações de base vincendas ao trabalhador despedido
de forma ilícita [. . .]», em terceiro lugar, que a alínea d) do artigo 2.o
da Lei n.o 107/88 autoriza o Governo a legislar sobre a «admissibilidade
de substituição judicial da reintegração do trabalhador por indem-
nização em caso de despedimento declarado ilícito [. . .]», quando
o trabalhador opte por esta. «Ora — argumenta o Acórdão —, nesta
autorização da referida substituição da reintegração pela indemni-
zação terá de se compreender, igualmente, o modo de cálculo da
mesma, pois, caso contrário, ficaria sem sentido o permitir-se legislar
sobre a apontada admissibilidade e não se permitir o modo como
a mesma se efectuaria, designadamente o modo do seu cálculo».

O recorrente, porém, sustenta que a Lei n.o 107/88, de 17 de Setem-
bro, não conferiu «autorização para que o Governo alterasse os cri-
térios de cálculo da indemnização por antiguidade». Sendo a matéria
em causa referente a «direitos dos trabalhadores», integraria o âmbito
da reserva parlamentar, como resultaria do disposto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 168.o da Constituição.

5 — A questão da inconstitucionalidade orgânica do n.o 3 do
artigo 13.o do referido regime jurídico foi, entretanto, apreciada por
este Tribunal no seu Acórdão n.o 583/00, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 22 de Março de 2001, nos seguintes termos:

«Decorre do que fica exposto que se pode considerar integrado
no âmbito dos direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores, desig-

nadamente no direito à segurança no emprego, o direito à reintegração
no posto de trabalho e a substituição da reintegração por uma indem-
nização no caso de despedimento ilícito, mas já não integra tal regime
o modo de cálculo de tal indemnização.

No entanto, face ao sistema ressarcitório delineado pela Lei de
Autorização Legislativa, o legislador governamental tinha de encontrar
uma forma mínima de cálculo da indemnização que tratasse todos
os trabalhadores por forma idêntica, o que só podia ser conseguido
através da fixação da base indemnizatória num máximo denominador
comum que pudesse ser aplicado em geral e fosse igual para todos
os trabalhadores de certa categoria e ramo de actividade. A forma
encontrada foi a da remuneração de base que está prevista nas con-
venções colectivas de trabalho e constitui a base salarial das diversas
categorias profissionais dentro de cada actividade.»

O mesmo acórdão julgou ainda que «a matéria de base de cálculo
da indemnização por despedimento ilícito é algo que releva da liber-
dade de conformação do legislador governamental».

6 — Deve recordar-se que a apreciação da questão de constitu-
cionalidade em causa neste recurso respeita ao n.o 3 do artigo 13.o
do regime jurídico aprovado pelo Decreto-Lei n.o 64-A/89, mas apenas
na medida em que é aplicável, por força do disposto no artigo 36.o,
ao cálculo da indemnização devida pelo empregador por rescisão do
contrato de trabalho pelo trabalhador, com base na verificação de
um dos comportamentos — que integram o conceito de justa
causa — previstos no n.o 1 do artigo 35.o (mas já não das referidas
no n.o 2) Ocorrendo uma dessas situações, o trabalhador tem direito,
por força do artigo 36.o, a uma «indemnização calculada nos termos
do n.o 3 do artigo 13.o».

O recorrente fundamenta a alegação de inconstitucionalidade orgâ-
nica, antes de mais, na circunstância de a matéria em causa integrar
a reserva parlamentar, «porque referente a direitos dos trabalhadores»
(cf. as alegações apresentadas a fl. 1388). Ora, esta afirmação não
é rigorosa, já que a invocada alínea b) do n.o 1 do artigo 168.o (hoje,
artigo 165.o) da Constituição se refere a «direitos, liberdades e garan-
tias», o que significa que na reserva relativa de competência legislativa
da Assembleia da República não cabem todos os «direitos dos tra-
balhadores», ou sequer todos os direitos fundamentais dos trabalha-
dores, mas apenas aqueles que devam qualificar-se como «direitos,
liberdades e garantias».

Assim, ainda que se defenda que decorre da garantia da segurança
no emprego, prevista no artigo 53.o da Constituição, um direito dos
trabalhadores a rescindirem com justa causa o contrato de trabalho,
perante comportamentos graves e culposos do empregador, e que,
como consequência de tal rescisão, tem o trabalhador direito a ser
indemnizado, nem por isso se torna lícito concluir que o modo de
cálculo de tal indemnização se deve incluir na matéria dos direitos,
liberdades e garantias dos trabalhadores. Ao invés, pode afirmar-se,
de modo paralelo ao que se fez no já citado Acórdão n.o 583/00,
que tal matéria «releva da liberdade de conformação do legislador
governamental».

Improcede, pois, a alegação de inconstitucionalidade orgânica.
7 — No tocante à questão da alegada inconstitucionalidade mate-

rial, cabe lembrar que o recorrente considera terem sido violados
o artigo 13.o (princípio da igualdade) e a alínea a) do n.o 1 do
artigo 59.o, ambos da Constituição.

Quanto à violação do princípio da igualdade, o recorrente sustenta
que a norma impugnada, na interpretação adoptada pela decisão
recorrida, «trata desigualmente [. . . ] situações que são substancial-
mente iguais». E exemplifica do seguinte modo:

«A título de exemplo, considerem-se de novo três trabalhadores
que, exercendo todos a mesma actividade e — mais ainda! — dentro
da mesma empresa, auferem, todos, a mesma retribuição média mensal
de 500 000$, sendo que o primeiro tem 500 000$ de ordenado base
e não tem comissões, o segundo tem 50 000$ de ordenado base e
450 00$ de comissões e o terceiro tem 275 000$ de ordenado base
e 225 000$ de comissões.

Ora, na interpretação novamente perfilhada pelo acórdão do STJ,
a tais trabalhadores, em situação substancialmente igual (auferindo,
indiscutivelmente, a mesma remuneração de 500 000$ mensais) e com
antiguidade igual, seriam afinal pagas indemnizações em absoluto
desiguais».

Relativamente a questão análoga, respeitante ao n.o 3 do artigo 13.o
do citado regime jurídico, quando aplicável ao modo de cálculo da
indemnização por despedimento ilícito do trabalhador, o Acórdão
n.o 583/00 pronunciou-se nos seguintes termos:

«Os recorrentes consideram ainda que a norma do n.o 3 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89 é inconstitucional por violar
o princípio da igualdade constante do artigo 13.o da Constituição.

Esta inconstitucionalidade material resultaria do facto de a norma
tratar desigualmente trabalhadores que gozem do mesmo nível retri-
butivo mas tenham remunerações de base diferentes.

Vejamos.
Segundo a jurisprudência uniforme e constante do Tribunal Cons-

titucional, o princípio da igualdade reconduz-se a uma proibição de
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arbítrio, tornando inaceitável quer a diferenciação de tratamento sem
justificação razoável quer o tratamento igual para situações desiguais.

A proibição do arbítrio constitui um limite externo da liberdade
de conformação do legislador, actuando o princípio da igualdade como
princípio negativo de controlo. O Tribunal tem afirmado uniforme-
mente que a fiscalização da constitucionalidade não pode pôr em
causa a liberdade de conformação do legislador, que goza de uma
razoável margem de discricionariedade [cf., neste sentido, o Acórdão
n.o 150/2000 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de
Outubro de 2000)].»

«Cabe, assim, ao legislador ordinário definir ou qualificar as relações
da vida a tratar igual ou desigualmente, dentro dos limites consti-
tucionais, devendo os tratamentos diferenciais ser fundamentados
através de critérios constitucionalmente relevantes e ser censurados
apenas os casos de desrazoável desigualdade, mas sem que o julgador
possa controlar se, num caso concreto, o legislador encontrou a solução
mais adequada, razoável ou justa (cf. Acórdão n.o 186/90, in Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 16.o vol., p. 383).

No caso em apreço, o legislador, respeitando embora o núcleo
essencial do direito constitucional dos trabalhadores afectados por
um despedimento ilícito — o direito à reintegração no respectivo posto
de trabalho e o direito a substituir essa reintegração por uma indem-
nização —, alterou porém a base de cálculo da própria indemnização.

Ora, ao optar por fixar como base do cálculo da indemnização
substitutiva da reintegração a remuneração de base em vez da retri-
buição efectiva, o legislador não fez uma opção arbitrária ou into-
lerável. Pelo contrário, tal opção permite um tratamento igual de
situações idênticas mediante um critério objectivo e razoável.

Não é legítimo fazer comparações em que as diferenças de mon-
tantes indemnizatórios decorram de se ter em consideração num caso
a remuneração de base e num outro a remuneração efectiva: a uti-
lização de critérios diferentes tem de produzir diferentes resultados.

Conclui-se assim que a solução encontrada na norma do n.o 3 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, não se
apresenta como injustificada ou irrazoável, não violando o artigo 13.o
da Constituição.»

O sentido da jurisprudência transcrita vale, claramente, para os
casos em que o n.o 3 do artigo 13.o é aplicável para determinar a
indemnização devida por rescisão com justa causa do contrato de
trabalho pelo trabalhador.

8 — Para o recorrente, a norma impugnada viola ainda a alínea a)
do n.o 1 do artigo 59.o da Constituição (integrada nos direitos e deveres
económicos, sociais e culturais), que estabelece:

«Artigo 59.o

Direitos dos trabalhadores

1 — Todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça,
cidadania, território de origem, religião, convicções políticas ou ideo-
lógicas, têm direito:

a) À retribuição do trabalho, segundo a quantidade, natureza
e qualidade, observando-se o princípio de que para trabalho
igual salário igual, de forma a garantir uma existência
condigna;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Afigura-se manifestamente improcedente esta alegação de incons-
titucionalidade, já que a norma impugnada não regula o «direito à
retribuição do trabalho». Acresce que, como já se afirmou, não é
estabelecida nenhuma discriminação arbitrária relativamente ao modo
de cálculo da indemnização devida em caso de rescisão com justa
causa do contrato de trabalho pelo trabalhador.

Assim, nega-se provimento ao recurso, confirmando-se o acórdão
recorrido no que respeita ao julgamento da questão de constitucio-
nalidade. Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em
15 UC.

Lisboa, 23 de Maio de 2001. — Maria dos Prazeres Beleza (rela-
tora) — Alberto Tavares da Costa — Messias Bento — José de Sousa
e Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 244/2001/T. Const. — Processo n.o 119/2001. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Ministério Público e o Conselho dos Ofi-
ciais de Justiça recorreram, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional, da sentença do juiz do Tribunal
Administrativo e Fiscal Agregado de Ponta Delgada, de 5 de Janeiro
de 2001, que, no recurso interposto por António José de Almeida
Coelho de Oliveira de uma deliberação daquele Conselho, que lhe
aplicou a pena disciplinar de aposentação compulsiva, e com fun-
damento na sua inconstitucionalidade, recusou aplicação às normas

dos artigos 98.o e 111.o, alínea a), do Estatuto dos Oficiais de Justiça
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto), na medida
em que conferem ao dito Conselho competência para exercer a acção
disciplinar sobre os oficiais de justiça.

Neste Tribunal, alegou o procurador-geral-adjunto aqui em funções,
que concluiu como segue:

«1.o As normas constantes dos artigos 93.o e 199.o, alínea a), do
Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, enquanto cometem ao COJ competência
para avaliar o mérito profissional e sancionar disciplinarmente os ofi-
ciais de justiça, não violam o disposto no artigo 218.o, n.o 1, da Cons-
tituição da República Portuguesa nem contendem o princípio cons-
titucional da independência dos tribunais.

2.o Termos em que deverá proceder o presente recurso.»
O Conselho dos Oficiais de Justiça também apresentou alegações,

que concluiu assim:
«1 — Foram declarados materialmente inconstitucionais os arti-

gos 98.o e 110.o, alínea a), do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
por sentença do Tribunal Administrativo e Fiscal Agregado de Ponta
Delgada, que atribuem competência ao Conselho dos Oficiais de Jus-
tiça para apreciar o mérito e exercer o poder disciplinar sobre os
funcionários de justiça.

2 — Certo é que o COJ entende que tais normas não são incons-
titucionais, por violação quer do artigo 218.o, n.o 3, da CRP quer
de qualquer outro comando constitucional.

3 — O artigo 298.o, n.o 3, da CRP não atribui qualquer competência
exclusiva ao CSM em matéria de jurisdição sobre os funcionários
judiciais.

4 — Permite, apenas, como claramente resulta do seu teor, que
o legislador ordinário alargue a composição do CSM, definida no
n.o 1 deste preceito constitucional, de forma que dele façam parte
funcionários de justiça eleitos pelos seus pares e com intervenção
restrita à discussão das matérias relativas à apreciação do mérito e
exercício da função disciplinar, se a lei ordinária lhe atribuir com-
petência.

5 — Ou seja, esta norma constitucional, ao referir que a ‘a lei poderá
prever’, deixa que a lei ordinária institua a forma e por quem deva
ser apreciado o mérito e o exercício do poder disciplinar sobre os
funcionários da justiça.

6 — Se não fosse essa a intenção do legislador constitucional,
sabendo ele que historicamente o exercício dessas matérias tinha
estado cometido ao CSJ e ao CSM e também ao CSMP, querendo
ele cometer tais competências ao CSM, não era esta a redacção do
artigo 218.o, n.o 3, pois não havia razão para mencionar ‘poderá prever’.

A redacção que o legislador aplicaria, sabendo-se que ele consagra
as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em
termos adequados — artigo 9.o, n.o 3, do Código Civil — seria a de
que ‘a lei determinará’, ‘a lei determina’, ‘a lei estabelece’, ‘a lei regula’,
expressões que, aliás, usou amiudadamente ao longo de todo o texto
constitucional, nomeadamente nos artigos 219.o, n.o 3, 215.o, n.o 2,
e 217.o, n.o 3.

7 — Com a revisão constitucional de 1982 foi acrescentado o n.o 3
ao artigo 223.o (com igual teor ao do actual artigo 218.o) porque
a lei ordinária à data já atribuía a competência ao CSM, e por via
dessa atribuição de competência pela lei ordinária, o legislador cons-
titucional limitou-se a ajustar o artigo 223.o — relativo à composição
do CSM — à realidade existente.

É que a lei ordinária, desde o Decreto-Lei n.o 926/76, de 31 de
Dezembro — artigo 3.o, sob a epígrafe «Composição», já previa que
do CSM fizessem parte quatro funcionários de justiça.

E se a CRP de 1976 remetia para a lei ordinária a composição
do CSM, a revisão de 1982, prevendo expressamente esta composição
no artigo 223.o, também teria de prever que dele pudessem fazer
parte (o legislador ordinário o decidiria) funcionários de justiça.

Se se manteve até hoje a redacção foi porque o legislador cons-
titucional quis, tão-só, prevenir a hipótese de a lei ordinária voltar a
atribuir jurisdição ao CSM sobre os funcionários de justiça. E, nessa
hipótese, tal norma — que regula a composição do CSM e não a sua
competência — ‘constitucionaliza’ antecipadamente a nova composição
daquele Conselho.

8 — Ora, não há qualquer lei ordinária que atribua tal competência
ao CSM desde 1994.

Pelo contrário, tal competência já esteve atribuída àquele Conselho,
mas foi-lhe retirada pelo legislador ordinário da Lei n.o 10/94, de
5 de Maio, que alterou a Lei n.o 21/85 (Estatuto dos Magistrados
Judiciais).

9 — Com estas alterações é axiomático que actualmente o CSM
não tem competência para exercer a jurisdição sobre os funcionários
judiciais.

Retira-se da douta sentença que o Tribunal Administrativo entende
que a Lei n.o 10/94 é inconstitucional, embora se não pronuncie sobre
o assunto ‘especificamente para evitar o incurso em inconstitucio-
nalidades consequências’ (sic).



N.o 155 — 6 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 253

O COJ entende que pelas mesmas razões e também porque o legis-
lador ordinário quer desta lei quer do EFJ certamente que não come-
teria a imprudência de produzir sucessivos diplomas feridos de incons-
titucionalidade, sendo certo que o Estatuto dos Magistrados Judiciais
sofreu desde 1994 alterações introduzidas pelas Leis n.os 81/98, de
3 de Dezembro, e 143/99, de 31 de Agosto, e nunca foram revogadas,
quer expressa quer tacitamente, as normas do EFJ que atribuem com-
petência ao COJ para apreciar o mérito e exercer a acção disciplinar
sobre os oficiais de justiça.

10 — O artigo 218.o, n.o 3, da CRP — repete-se — não atribui com-
petência exclusiva ao CSM para apreciar o mérito e exercer o poder
disciplinar sobre os funcionários de justiça.

11 — As normas do EFJ que atribuem jurisdição ao COJ sobre
os oficiais de justiça não são inconstitucionais pois não violam quer
o artigo 218.o, n.o 3, da CRP, quer qualquer outro comando
constitucional.

Nestes termos, e nos demais de direito, deve ser julgado procedente
o presente recurso e, consequentemente, ser proferido acórdão em
que se julguem constitucionais as referidas normas.»

O recorrido concluiu como segue a sua alegação:
«1 — Determinando as atribuições e competência do Conselho dos

Oficiais de Justiça, incluindo o exercício do poder disciplinar rela-
tivamente aos oficiais de justiça, as normas dos artigos 98.o e 111.o,
alínea a), do actual Estatuto dos Funcionários de Justiça violam o
n.o 3 do artigo 218.o da Constituição, na medida em que, neste preceito,
a lei fundamental reserva para o Conselho Superior da Magistratura
o exercício daquela competência disciplinar.

2 — A garantia do princípio da independência dos tribunais postula
que os funcionários judiciais fiquem disciplinarmente submetidos à
competência do Conselho Superior da Magistratura.

3 — A decisão recorrida louva-se no Acórdão de 21 de Março de
2000 do Tribunal Constitucional.

4 — O presente recurso não deve merecer provimento.»
2 — Após mudança de relator, cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — As normas que constituem objecto do

presente recurso são — recorda-se — as que constam dos artigos 98.o
e 111.o, alínea a), do Estatuto dos Oficiais de Justiça (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto), na medida em que conferem
competência ao Conselho dos Oficias de Justiça para exercer acção
disciplinar sobre os oficiais de justiça.

O dito artigo 98.o preceitua como segue:
«O Conselho dos Oficiais de Justiça é o órgão que aprecia o mérito

profissional e exerce o poder disciplinar sobre os oficiais de justiça
de nomeação definitiva, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do
artigo 68.o»

Por sua vez, o artigo 111.o, alínea a), prescreve:
«Compete ao Conselho dos Oficiais de Justiça:

a) Apreciar o mérito profissional e exercer acção disciplinar
sobre os oficiais de justiça de nomeação definitiva, sem pre-
juízo da competência disciplinar atribuída a magistrados e
do disposto no n.o 2 do artigo 68.o»

No Estatuto dos Oficiais de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 376/87, de 11 de Dezembro, eram os artigos 95.o e 107.o, alínea a),
que regulavam a matéria que agora nos ocupa, em termos em tudo
coincidentes com os dos referidos artigos 98.o e 111.o, alínea a), aca-
bados de transcrever.

Os ditos artigos 95.o e 107.o, alínea a), foram submetidos à apre-
ciação deste Tribunal, primeiro, no Acórdão n.o 145/2000 (publicado
no Diário da República. 2.a série, de 6 de Outubro de 2000, rectificado
no Diário da República, 2.a série, de 18 de Outubro de 2000) e, depois,
no Acórdão n.o 159/2001 (por publicar), tendo-se concluído que eles,
enquanto atribuem a competência ao Conselho dos Oficiais de Justiça
para apreciar o mérito e exercer o poder disciplinar relativamente
aos oficiais de justiça, eram inconstitucionais por violarem o
artigo 218.o, n.o 3, da Constituição da República Portuguesa.

Não havendo razões para dissentir de tal jurisprudência, é ela que
aqui se reitera.

Escreveu-se no citado Acórdão n.o 145/2000:
«Com a Constituição de 1976, o artigo 223.o, n.o 1, e o n.o 2 do

artigo 226.o remeteram para a lei as regras de composição do Conselho
Superior da Magistratura (adiante, CSM) e da Procuradoria-Geral
da República. Em 31 de Dezembro de 1976, o Governo, invocando
uma lei de autorização legislativa para legislar sobre as matérias refe-
ridas nos artigos 223.o, n.o 1, e 226.o, n.o 2, da Constituição, editou
o Decreto-Lei n.o 926/76, que constituiu a Lei Orgânica daquele Con-
selho. Este diploma, emitido ao abrigo da Lei n.o 5-B/76, de 30 de
Dezembro, e no qual se definiu a estrutura, organização, competência
e funcionamento do CSM, veio a incluir a possibilidade de fazerem
parte do Conselho quatro funcionários de justiça, justificando-se esta
opção, no preâmbulo do diploma, nos termos seguintes: ‘Tal como
é configurado, o Conselho Superior da Magistratura é constituído

basicamente por magistrados, com a só excepção de dele passarem
a fazer parte quatro funcionários de justiça, de intervenção restrita
às matérias que lhes digam directamente respeito. Trata-se de uma
opção que o texto constitucional, rigorosamente, nem anima nem
desanima. A este respeito, limita-se a consignar que o Conselho deverá
incluir membros de entre si eleitos pelos juízes.’

No que respeita aos funcionários de justiça, o diploma orgânico
do CSM estabeleceu como competência própria do Conselho a de
‘apreciar o mérito profissional e exercer a acção disciplinar sobre
os funcionários de justiça, sem prejuízo do disposto no artigo 461.o
do Estatuto Judiciário’ [cf. o n.o 2 do artigo 1.o e a alínea b) do
n.o 1 do artigo 9.o].

Esta matéria foi justificada no preâmbulo do diploma da forma
seguinte: ‘Por outro lado, em obediência ao facto de o Governo ser
o órgão superior da Administração Pública (artigo 185.o da Cons-
tituição) e de, nessa qualidade, lhe competir a prática de todos os
actos exigidos pela lei respeitantes aos funcionários e agentes do
Estado [alínea e) do artigo 202.o], manteve-se na órbita do Executivo
a gestão dos funcionários de justiça. Abriu-se tão-só uma excepção
para a respectiva acção disciplinar por óbvias razões de eficiência
e por se ter entendido que não contraria frontalmente a letra do
n.o 2 do artigo 223.o da Constituição. Não deixa a excepção, no entanto,
de justificar algumas dúvidas’.

Esta orientação de manter no âmbito de competência do Conselho
Superior da Magistratura as matérias relativas à apreciação do mérito
profissional e do exercício da função disciplinar dos funcionários de
justiça continuou através do Estatuto dos Magistrados Judiciais de
1977 [Lei n.o 72/77, de 30 de Dezembro, artigo 149.o, alínea b)] e
de 1985 (Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, artigo 137.o, n.o 2).

Importa, então, descobrir e explicitar os fundamentos desta opção
do legislador ordinário e, bem assim, os motivos que levaram depois
o legislador constitucional a proceder a uma modificação substancial
no respectivo ordenamento a partir de 1982.

Efectivamente, com a revisão constitucional de 1982 (Lei Cons-
titucional n.o 1/82, de 30 de Setembro) procurou superar-se qualquer
dúvida que porventura existisse. De facto, o artigo 223.o teve nova
redacção, tendo-lhe sido acrescentado um n.o 3, com o seguinte teor:
‘3 — A lei poderá prever que do Conselho Superior da Magistratura
façam parte funcionários de justiça, eleitos pelos seus pares, com
intervenção restrita à discussão e votação das matérias relativas à
apreciação do mérito profissional e ao exercício da função disciplinar
sobre os funcionários de justiça.’

Esta redacção do n.o 3 não voltou a ser modificada, mas a numeração
do preceito sofreu alterações com as revisões constitucionais pos-
teriores, sendo actualmente o artigo 218.o e tendo o respectivo n.o 13
o mesmo conteúdo.

Assim, a orientação tradicionalmente adoptada pelo legislador ordi-
nário quanto à apreciação do mérito profissional e ao exercício da
função disciplinar foi considerada como regulando de modo adequado
e eficaz tal matéria, que obteve o reconhecimento da comunidade,
e o legislador constitucional resolveu elevá-lo à categoria de princípio
jurídico-constitucional, incluindo-o na Constituição em 1982 e não
mais o retirando.

A finalidade do legislador constituinte, ao acolher o que antes ape-
nas constava da lei ordinária, foi necessariamente a de dar execução
ao mandato que conferiu ao CSM a respeito dos funcionários de
justiça: o legislador constitucional decidiu atribuir ao CSM a com-
petência para discutir e votar as matérias relativas à apreciação do
mérito profissional e ao exercício da função disciplinar sobre os fun-
cionários de justiça.

A Constituição de 1976, ao definir os tribunais como ‘órgãos de
soberania com competência para administrar a justiça em nome do
povo’, logo cuidou de referir que ‘os tribunais são independentes
e apenas estão sujeitos à lei’ e, bem assim, de estabelecer que os
juízes dos tribunais judiciais formam um corpo único e regem-se por
um só estatuto, sendo inamovíveis e não podendo ser responsabilizados
pelas suas decisões, salvas as excepções legais. Também a Constituição
estabeleceu logo as respectivas incompatibilidades e, para garantir
o conjunto e unidade desta estrutura, criou o Conselho Superior da
Magistratura, a quem cometeu a tarefa de proceder à nomeação,
colocação, transferência e promoção dos juízes e, ainda, o exercício
da acção disciplinar, nesta se incluindo a apreciação do mérito pro-
fissional. A Constituição, na sua versão originária, remeteu para a
lei a composição do Conselho, mas desde logo estabeleceu que o
mesmo deveria incluir membros de entre si eleitos pelos juízes.

A independência dos tribunais e dos respectivos juízes é uma das
garantias essenciais dos cidadãos do Estado de direito democrático,
visando defender os tribunais de ingerências indevidas dos demais
poderes do Estado e garantindo que a defesa dos direitos e interesses
legítimos dos cidadãos se fará por órgãos do Estado independentes
e imparciais.

A independência dos juízes constitui uma garantia essencial da inde-
pendência dos tribunais. Foi também para realizar estes valores cons-
titucionalmente relevantes que a Constituição criou um órgão próprio
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de governo da magistratura judicial — o Conselho Superior da Magis-
tratura —, que passou a ter como função essencial a gestão e a dis-
ciplina dos juízes dos tribunais judiciais, colocando-os a coberto de
ingerências do Governo e da Administração, uma vez que fica proibida
toda a intervenção externa directa na nomeação, colocação, trans-
ferência e promoção dos juízes, bem como na respectiva disciplina.

É ainda esta necessidade e finalidade de garantir a independência
dos tribunais da forma mais completa possível que vem justificar que
ao Conselho Superior da Magistratura seja também atribuída a com-
petência para decidir as matérias relativas à apreciação do mérito
profissional e ao exercício da função disciplinar sobre os funcionários
de justiça.

Com efeito, desenvolvendo estes funcionários a sua actividade nos
diferentes tribunais, coadjuvando os magistrados judiciais e o Minis-
tério Público na realização das tarefas cuja finalidade última é a rea-
lização da justiça, através da prática dos mais diversos actos pro-
cessuais, bem se compreende que a matéria da avaliação profissional
e da disciplina de tais funcionários venha a caber, necessariamente,
ao órgão constitucional autónomo, cuja finalidade é a de ser garante
da independência dos tribunais.

Na verdade, não pode deixar de se considerar que os funcionários
de justiça também fazem parte da estrutura dos tribunais; e, por isso,
são elementos fundamentais para a realização prática da garantia
constitucional da respectiva independência.

Assim, a norma do n.o 3 do artigo 223.o (actual artigo 218.o) da
Constituição, ao estabelecer que ‘a lei poderá prever que do Conselho
Superior da Magistratura façam parte funcionários de justiça, eleitos
pelos seus pares, com intervenção restrita à discussão e votação das
matérias relativas à apreciação do mérito profissional e ao exercício
da função disciplinar dos funcionários de justiça’, está a criar, para
estes funcionários, relativamente àquelas matérias, um estatuto par-
ticular que se justifica à luz da garantia da independência dos juízes
e da autonomia do Ministério Público. Ou seja: é a independência
dos tribunais que explica que só o CSM possa exercer tal competência
em relação aos funcionários de justiça. Por isso, a lei ordinária não
pode afectar essa competência a qualquer outra entidade, uma vez
que a sua atribuição ao CMS constitui uma verdadeira imposição
constitucional.

A Constituição da República Portuguesa, quando prescreve que
do CSM podem fazer parte funcionários de justiça, que intervirão
apenas na apreciação do mérito profissional e no exercício da função
disciplinar relativa a tais funcionários, autoriza a lei a prever que
do CSM façam parte funcionários. Não impõe, porém, tal intervenção.
A Constituição não consente, porém, que o legislador atribua tal com-
petência a órgão diferente do CSM. Essa competência só o CSM
a pode exercer.

Assim, aquela norma do n.o 3 do artigo 223.o (hoje artigo 218.o)
é, efectivamente, o parâmetro de aferição da constitucionalidade das
normas infra-constitucionais que criam o Conselho dos Oficiais de
Justiça, fixam as respectivas atribuições, competências, forma de desig-
nação ou eleição, bem como o respectivo funcionamento.

Ora, assim entendido o n.o 3 do artigo 223.o (actual artigo 218.o)
da Constituição, não pode a lei ordinária atribuir a competência para
se pronunciar sobre aquelas matérias (apreciação do mérito profis-
sional e exercício da função disciplinar) relativas aos funcionários
de justiça ao Conselho dos Oficiais de Justiça ou a qualquer outra
entidade que não seja o CSM, sem modificação da norma cons-
titucional.

O que vale por dizer que são materialmente inconstitucionais as
normas infraconstitucionais que disponham em sentido contrário ao
da referida disposição da lei fundamental. Nem esta conclusão é pre-
judicada pela decisão tomada pelo Tribunal no Acórdão n.o 589/99,
de 20 de Outubro, ainda inédito. Nele, a norma constante do artigo
122.o do Decreto-Lei n.o 376/87, de 11 de Dezembro, não foi julgada
inconstitucional. No entanto, nesse acórdão, a questão apreciada foi
unicamente a de saber se o mencionado artigo 122.o — ao dispor
que os recursos interpostos das deliberações do COJ em matéria dis-
ciplinar são interpostos para os tribunais administrativos, em vez de
o serem para o STJ, como sucedia quando a competência para o
exercício da acção disciplinar era do CSM — é organicamente incons-
titucional. O Tribunal concluiu negativamente por ter entendido que
não ocorre qualquer modificação na distribuição da competência mate-
rial entre tribunais e que portanto não havia qualquer inconstitu-
cionalidade orgânica. Tal conclusão não impede, porém, que, agora,
em sede de inconstitucionalidade material, se conclua em sentido
positivo.

Assim, as normas do Decreto-Lei n.o 376/87, de 11 de Dezembro,
que estabelecem a competência do Conselho do Oficiais de Justiça
para apreciar o mérito e para exercer o poder disciplinar relativamente
aos oficiais de justiça, ofendem o artigo 218.o, n.o 3, da Constituição
e são, por isso, materialmente inconstitucionais.

Tais normas são concretamente as dos artigos 95.o e 107.o, alínea a),
do referido decreto-lei, enquanto determinam as atribuições e com-
petência do Conselho dos Oficiais de Justiça [. . . ].»

A esta argumentação resta apenas acrescentar o que, no Acórdão
n.o 159/2001, se ponderou por último:

«Apenas se acrescenta que em nada contraria esta conclusão a
alteração — considerada decisiva pelo Conselho dos Oficiais de Justiça
nas suas alegações de recurso — que a Lei n.o 10/94, de 5 de Maio,
introduziu na Lei n.o 21/85, de 30 de Julho (Estatuto dos Magistrados
Judiciais).

Com efeito, aquela lei suprimiu a alínea b) do artigo 149.o da Lei
n.o 21/85, relativo à competência do Conselho Superior da Magis-
tratura, cujo conteúdo era o seguinte:

‘b) Apreciar o mérito profissional e exercer a acção disciplinar
sobre funcionários de justiça, sem prejuízo da competência disciplinar
atribuída a juízes’.

Estando em causa a conformidade constitucional de normas que
atribuem esta competência ao Conselho dos Oficiais de Justiça, não
tem qualquer relevo, para esse efeito, o facto de o legislador ordinário
a ter retirado do Conselho Superior da Magistratura.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se negar pro-
vimento ao recurso, confirmando-se a sentença recorrida quanto ao
julgamento da questão de inconstitucionalidade.

Lisboa, 23 de Maio de 2001. — Messias Bento — José de Sousa e
Brito — Maria dos Prazeres Beleza — Alberto Tavares da Costa (vencido
nos termos da declaração de voto aposta no Acórdão n.o 159/2001) —
Luís Nunes de Almeida.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 14 162/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 49.o dos Estatutos da Universidade Aberta e nos
termos dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no administrador da mesma Universidade, licenciado
Vasco Manuel Correia Alves, as seguintes competências:

1 — Actos de gestão geral:
1.1 — Autorizar a permuta, transferência, destacamento e, de uma

maneira geral, o provimento de funcionários, através do recurso a
outras figuras de mobilidade previstas na lei;

1.2 — Autorizar, por motivos justificados, que os funcionários
tomem posse em local diferente daquele em que são colocados;

1.3 — Prorrogar o prazo de posse e ou aceitação, nos termos legais;
1.4 — Autorizar a recuperação e ou reversão do vencimento de

exercício perdido, nos termos legais;
1.5 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-

nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes aos regimes de segurança social,
incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.6 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei, designadamente
os atinentes ao sistema retributivo e subsídios familiares;

1.7 — Autorizar os benefícios dos direitos reconhecidos no âmbito
da protecção da maternidade e paternidade, bem como no regime
jurídico do trabalhador-estudante;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões e declarações de docu-
mentos arquivados nos serviços, incluindo os de carácter reservado
mas não confidencial;

1.9 — Promover, subscrevendo as respectivas ordens de publicação,
a inserção no Diário da República dos actos de eficácia externa e
demais actos e documentos que nele devam ser publicados nos termos
legais.

2 — Superintendência no Gabinete Técnico e nas delegações da
Universidade nos aspectos relacionados com os serviços dependentes
do administrador.

3 — Actos de gestão do pessoal das Direcções dos Serviços Admi-
nistrativos e Académicos, do Gabinete Técnico e das delegações:

3.1 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial e noutras
modalidades de horário, em casos excepcionais devidamente fun-
damentados;

3.2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, descanso complementar e feriados,
nos termos legais;

3.3 — Justificar e injustificar faltas, autorizar o gozo e a acumulação
de férias e aprovar o respectivo plano anual;

3.4 — Conceder as licenças previstas no artigo 73.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e autorizar o regresso à actividade dos
funcionários na situação de licença sem vencimento de longa duração;

3.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários não
docentes em congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
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formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

3.6 — Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a funcionários
de categoria igual ou superior a chefe de divisão;

3.7 — Autorizar deslocações em serviços que decorram em terri-
tório nacional, qualquer que seja o meio de transporte, com excepção
do avião, bem como o processamento dos correspondentes encargos,
antecipados ou não, e ainda os reembolsos que forem devidos nos
termos legais;

3.8 — Despachar os assuntos da minha competência relativos aos
Serviços Académicos, nomeadamente no que respeita aos processos
dos estudantes, nos termos das orientações superiormente estabe-
lecidas.

4 — Actos relacionados com a realização de despesas:
4.1 — Autorizar despesas com obras e aquisição de serviços e bens,

com ou sem dispensa de realização de concurso e de celebração de
contrato escrito, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 7500 contos;

4.1.1 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivos justificados, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

4.1.2 — Autorizar a aquisição de fardamentos e resguardos nos
casos em que forem devidos;

4.2 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou de equipamentos;

4.3 — Aprovar as minutas de contratos relativos a aquisição de
serviços e bens até ao montante da sua competência delegada, repre-
sentando o Estado na outorga desses contratos, e nomear para o
efeito o oficial público;

4.4 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou de depósitos
de garantia.

5 — Delegação de assinatura:
5.1 — Em relação às matérias referidas, fica o ora delegado auto-

rizado a assinar todos os documentos e expediente conexo, sem pre-
juízo dos casos que me devam ser presentes por razões de ordem
legal ou de relacionamento interinstitucional.

6 — Subdelegação de competências:
6.1 — O administrador é autorizado a subdelegar no chefe de divi-

são do Gabinete Técnico e nos chefes de repartição as competências
que lhe são delegadas pelo presente despacho.

7 — Esta delegação entende-se feita sem prejuízo de poderes de
avocação e superintendência.

8 — Ratifico todos os actos que hajam sido praticados pelo ora
delegado entre os dia 1 de Junho de 2001 e a data da publicação
do presente despacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

9 — É revogado o despacho n.o 13 820/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 10 de Agosto de 1998.

20 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 14 163/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Pedro Manuel Teixeira Botelho Hespanha, professor asso-
ciado de nomeação provisória do quadro da Faculdade de Economia
desta Universidade — nomeado definitivamente na mesma cate-
goria, com efeitos a partir de 20 de Janeiro de 2000.

Relatório final referente à nomeação definitiva como professor
associado da Faculdade de Economia do Doutor Pedro
Manuel Teixeira Botelho Hespanha.

O Doutor Pedro Manuel Teixeira Botelho Hespanha é professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra
desde 1994. Desde então para cá o seu desempenho universitário
e científico tem sido verdadeiramente notável e, sem dúvida, excep-
cional. Tanto no âmbito docente como no âmbito da investigação,
o Doutor Pedro Hespanha ampliou significativamente os seus inte-
resses e as suas actividades e em todos os domínios em que interveio
fê-lo com grande seriedade e entusiasmo e com inexcedível pro-
fissionalismo.

Tendo iniciado a sua carreira académica na área da Sociologia
Rural, o Doutor Pedro Hespanha foi sucessivamente alargando os
seus horizontes para as áreas da Sociologia Urbana, Sociologia da
Saúde e da Medicina, Sociologia Política (Políticas Sociais e Cida-

dania) e Sociologia da Globalização. É, por isso, hoje um sociólogo
muito respeitado, tanto em Portugal como na União Europeia e no
Brasil. A atestar isso mesmo está a sua intenssíssima actividade aca-
démica, as muitas palestras e participações em congressos na Europa
e no Brasil, os muitos artigos publicados no estrangeiro, os muitos
projectos de investigação internacionais em que tem participado, assu-
mindo em relação a alguns as exigentes tarefas de coordenação.

Ao longo destes anos o Doutor Pedro Hespanha leccionou diversas
cadeiras do plano da licenciatura em Sociologia e no mestrado, sendo
coordenador do ramo «Políticas locais e descentralização: as novas
áreas do social». Em todos estes domínios tem pautado a sua actividade
pedagógica pela qualidade que tanto alunos como colegas unanime-
mente lhe reconhecem.

Desempenhou as funções de presidente do conselho pedagógico
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra em dois
mandatos que marcaram transformações profundas no funcionamento
pedagógico dos cursos e na avaliação do trabalho docente e discente.

A par da excelência no desempenho até agora reportado é, no
entanto, no domínio da investigação que o Doutor Pedro Hespanha
revela as suas notáveis qualidades de cientista social. As suas áreas
de investigação incluem a destruturação do mundo rural; políticas
sociais, exclusão social e cidadania; impacte da globalização numa
sociedade periférica, traduzindo-se em muitos projectos de investi-
gação, tanto nacionais como estrangeiros, e em inúmeras publicações
em Portugal, no Brasil e em vários países europeus.

Tendo em vista este parecer, o conselho científico pronunciou-se
favoravelmente à nomeação definitiva como professor associado do
Doutor Pedro Manuel Teixeira Botelho Hespanha.

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Pau-
lino Maria de Freitas Teixeira.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 164/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Teresa Carla Trigo de Oliveira, professora auxiliar além do
quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra — contratada provisoriamente por
cinco anos como professora auxiliar além do quadro da Faculdade
de Economia da mesma Universidade, com início em 16 de Maio
de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 165/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Lídia Cristina Soares Gomes, técnica superior de 2.a classe
da Câmara Municipal de Coimbra — contratada, por conveniência
urgente de serviço, em regime de prestação eventual de serviço,
em acumulação por um ano, renovável por três vezes, como moni-
tora da Faculdade de Direito desta Universidade, com início em
20 de Abril de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 166/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 23 de Fevereiro de 2001 da Universidade de Coimbra:

Francisco Miguel da Cunha Pires e Paulo Jorge Pereira Simão — con-
tratados em regime de contrato de prestação de serviço para o
Gabinete Ténico desta Universidade, pelo período de um ano, taci-
tamente renovável por iguais períodos, com início em 28 de Feve-
reiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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Despacho n.o 14 167/2001 (2.a série). — Por despachos de 5
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Engenheiro Jorge Manuel Freitas Baptista, assessor (área de Enge-
nharia Civil) do quadro do Gabinete Técnico desta Universi-
dade — promovido a assessor principal (área de Engenharia Civil)
do quadro do mesmo serviço, considerando-se rescindido do ante-
rior lugar com efeitos à data do termo de aceitação.

Engenheiro Mário Jorge de Alvarenga Teles do Carvalhal, técnico
superior de 1.a classe (área de Engenharia Civil) do quadro do
Gabinete Técnico desta Universidade — promovido a técnico supe-
rior principal (área de Engenharia Civil) do quadro do mesmo
serviço, considerando-se rescindido do anterior lugar com efeitos
à data do termo de aceitação.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 168/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, foram desig-
nados os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas
para obtenção do título de agregado do 2.o grupo (Ciências Funcionais
e Tecnológicas), na especialidade de Farmacologia, requeridas pelo
Doutor Carlos Alberto Fontes Ribeiro, professor associado da Facul-
dade de Medicina desta Universidade:

Presidente — Vice-reitor, Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga,
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Armando Lopes Porto, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Alexandre José Linhares Furtado, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Guilherme Fernandes Cunha Vaz, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Adriano Supardo Vaz Serra, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Henrique Miguel Resende de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Agostinho Diogo Jorge Almeida Santos, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Dinis Silva Freitas, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Adelino Augusto Abreu Fernandes Marques, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João José Pedroso de Lima, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Tice dos Reis Anastácio de Macedo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Frederico José Teixeira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Luís Correia de Matos Beja, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Carlos Manuel Domingues Freire de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Luís Augusto Pires Costa Providência, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Helena Saldanha Domingues Freire de Oli-
veira, professora catedrática da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra.

Doutor Mário da Silva Freitas, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Augusto Salgueiro Cunha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Francisco José Franquera Castro e Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Manuel Jesus Antunes, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Helena Pinto de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Alberto Baptista Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor António Abel Garcia Meliço Silvestre, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Salvador Manuel Correia Massano Cardoso, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor António Manuel Diogo de Paiva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Fausto Afonso Pontes, professor catedrático con-
vidado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 169/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Mestra Maria Madalena dos Santos Torres Veiga de Carvalho Lou-
renço, assistente além do quadro da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação desta Universidade — concedida dispensa
de serviço docente pelo período de um ano, com início em 1 de
Dezembro de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 170/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, foram desig-
nados os seguintes professores para fazerem parte do júri do concurso
para o provimento de uma vaga de investigador principal, área de
Biomedicina, da carreira de investigação científica do quadro da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra:

Presidente — Prof. Doutor Francisco José Franquera Castro e
Sousa, presidente do conselho científico da Faculdade de
Medicina da Universidade de Coimbra, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001).

Vogais:

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina do Porto.

Doutor Lesseps José António Lourenço dos Reys, professor
catedrático da Faculdade de Medicina de Lisboa.

Doutora Maria do Carmos Salazar Velez Roque da Fonseca,
professora catedrática da Faculdade de Medicina de
Lisboa.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Licenciada Maria Carolina Moreira de Alcobia Baptista da
Mota, investigadora principal da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra.

Licenciada Estela Santos Freitas Gouveia Pinho Marques
investigadora principal da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

O júri reunirá no prazo máximo de 30 dias para elaborar o aviso
de abertura, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 24 de Abril.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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Serviços Académicos

Aviso n.o 8753/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 20 de Junho, para fazerem parte do júri das provas de
doutoramento em Engenharia Química, na especialidade de Simu-
lação e Controlo de Processos, requeridas pelo licenciado Lino de
Oliveira Santos:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001).

Vogais:

Doutor Lorenz T. Biegler, professor catedrático da Uni-
versidade de Carnegie-Mellon, Pittsburgh, USA.

Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Francisco Manuel Silva Lemos, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Almiro Abrantes de Menezes e Castro, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor António Alberto Torres Garcia Portugal, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Nuno Manuel Clemente de Oliveira, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 14 171/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 19 de Junho de 2001:

Concedida a equiparação e bolseiro fora do País:

À Doutora Margarida Maria Lopes da Silva Camarinha, professora
auxiliar do Departamento de Matemática da FCTUC — no período
de 10 a 16 de Julho de 2001.

Ao licenciado António Manuel Freitas Gomes Cunha Salgueiro, assis-
tente do Departamento de Matemática da FCTUC — no período
de 24 de Junho a 8 de Julho de 2001.

Ao licenciado José Carlos Duarte Grazina, assistente do Departa-
mento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 7 a 15
de Julho de 2001.

Ao licenciado Paulo Alexandre Lopes de Figueiredo Coelho, assistente
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 7 a 15 de Julho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Rectificação n.o 1566/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 127,
de 1 de Junho de 2001, a p. 9351, relativa à licenciada Licínia Maria
Gomes dos Santos Silva Freire, onde se lê «despacho do vice-reitor
da Universidade» deve ler-se «despacho do reitor da Universidade».

15 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Ana Paula
Carreira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 14 172/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 11 de Junho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Luís Eduardo Teixeira Rodrigues, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado provi-
soriamente por um quinquénio, precedendo concurso, na categoria
de professor associado do quadro de pessoal docente da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da presente publicação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 14 173/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 11 de Junho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Fernando Abel da Conceição Silva, professor associado da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de professor cate-
drático do quadro de pessoal docente da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da presente publicação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 14 174/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 11 de Junho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Manuel Duque Pereira Monteiro Marques, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, na catego-
ria de professor catedrático do quadro de pessoal docente da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da presente publicação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 14 175/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 11 de Junho de 2001, proferidos
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Solveig Thorsteinsdóttir, professora auxiliar, com dedicação
exclusiva — nomeada definitivamente na mesma categoria, com
efeitos a partir de 3 de Junho de 2001.

Doutor Vasco Manuel Thudichum de Serpa Vasconcelos, professor
auxiliar, com dedicação exclusiva — nomeado definitivamente na
mesma categoria, com efeitos a partir de 21 de Março de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 14 176/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 11 de Junho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Vasco Manuel Thudichum de Serpa Vasconcelos, professor
auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, na catego-
ria de professor associado do quadro de pessoal docente da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da presente publicação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 14 177/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 11 de Junho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Carlos Alberto da Costa Almeida, professor associado da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado defi-



11 258 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 155 — 6 de Julho de 2001

nitivamente, precedendo concurso, na categoria de professor cate-
drático do quadro de pessoal docente da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da presente publicação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Farmácia

Rectificação n.o 1567/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, o
despacho (extracto) n.o 12 655/2001, a p. 10 112, rectifica-se que onde
se lê «cessação da comissão de serviço como secretário, com efeitos
à data do despacho reitoral (26 de Abril de 2001)» deve ler-se «ces-
sação da comissão de serviço como secretário, a seu pedido, com
efeitos à data do despacho reitoral (26 de Abril de 2001)».

21 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda Gon-
çalves.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 14 178/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 7 de Junho de 2001,
proferido por delegação:

Jorge Galvão Martins Leitão, professor catedrático desta Facul-
dade — autorizada a dispensa de serviço às Universidades de
Gotemburg e Munique no período de 8 a 18 de Junho de 2001,
nos termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

7 de Junho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 14 179/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 20 de Junho de 2001,
proferido por delegação:

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, professor cate-
drático desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço no
período de 26 a 28 de Junho de 2001, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

20 de Junho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 8754/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 62/R/2001,
de 26 de Junho, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor
Rúben Antunes Capela, é constituído, de acordo com o estabelecido
no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso documental,
aberto pelo edital n.o 251/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 2001, para preenchimento
de um lugar de professor catedrático na área científica de Economia
da Universidade da Madeira, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade da Madeira.
Vogais:

Doutor Vítor Fernando Conceição Gonçalves, professor
catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José António Ferreira Machado, professor catedrá-
tico da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Doutor João Alberto Sousa Andrade, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor José António Brito da Silva Girão, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

26 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Senado Universitário

Deliberação n.o 1047/2001. — Sob proposta do Departamento
de Ciências de Educação, o Senado Universitário, na sessão plenária

de 28 de Março de 2001, aprovou a criação do curso de mestrado
em Educação, na área da Supervisão Pedagógica, através da sua deli-
beração n.o 11/SU/2001, com o seguinte regulamento, tendo sido sub-
metido a registo nos termos legais (R/48/2001):

Preâmbulo

A Universidade da Madeira, procurando dar resposta a necessi-
dades do meio onde está inserida, resolve criar um mestrado em
Educação, na área da Supervisão Pedagógica, pretendendo, assim,
contribuir para a formação de quadros qualificados, aptos a intervir
nos processos de acompanhamento e orientação de professores e a
contribuir para o aprofundamento da reflexão e investigação na área
da supervisão pedagógica, dentro ou fora da Região Autónoma da
Madeira.

Destina-se este mestrado a proporcionar uma formação avançada,
nomeadamente a docentes dos ensinos básico e secundário que tenham
feito, ou pretendam fazer, da supervisão e orientação pedagógicas
parte importante das suas carreiras profissionais.

Artigo 1.o

Criação

A Universidade da Madeira, através do seu Departamento de Ciên-
cias da Educação, cria, nos termos do Decreto-Lei n.o 216/92, de
13 de Outubro, um curso de mestrado em Educação, na área da
Supervisão Pedagógica.

Artigo 2.o

Objectivos

O curso tem os seguintes objectivos:

1) Desenvolver conhecimentos sobre os processos de acompa-
nhamento e orientação de professores;

2) Proporcionar condições para o aprofundamento da reflexão
e investigação na área da supervisão pedagógica.

Artigo 3.o

Estrutura curricular

1 — O presente curso de mestrado tem a duração de quatro
semestres.

2 — O grau de mestre em Educação, na área da Supervisão Peda-
gógica, pressupõe:

a) A frequência e aprovação num curso lectivo de especialização,
constituído por um conjunto de disciplinas organizadas pelos
sistemas de UC, descritas no anexo I, com a duração de dois
semestres;

b) A elaboração, ao longo de outros dois semestres, de uma
dissertação especialmente escrita para o efeito, sua discussão
e aprovação.

Artigo 4.o

Condições de acesso

1 — São admitidos à candidatura os titulares de uma licenciatura
em Educação de Infância, Ensino, Ciências da Educação ou habilitação
legalmente equivalente para a docência no ensino não superior com
a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e
mediante parecer favorável da comissão científica do Departamento
de Ciências da Educação, poderão ser admitidas as qualificações refe-
ridas no n.o 1 com uma classificação inferior a 14 valores, desde que
o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

Artigo 5.o

Número de vagas

1 — O número de vagas para o curso de mestrado é fixado de
acordo com as disposições internas referentes à fixação de vagas para
os cursos ministrados na Universidade da Madeira e pode ter em
conta vagas especiais adicionais, afectas a candidatos oriundos de
estabelecimento de ensino superior ou de outras origens, quando for
o caso.

2 — O número de vagas para a presente edição do mestrado, sem
prejuízo do número anterior, é de um mínimo de 15 a um máximo
de 20.

Artigo 6.o

Selecção e seriação

1 — São critérios de selecção e seriação dos candidatos:

a) Classificação da licenciatura ou classificação profissional
(média entre a classificação da licenciatura e do estágio
pedagógico);
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b) Experiência na formação de professores;
c) Experiência docente;
d) Participação em projectos de investigação ou inovação peda-

gógica;
e) Publicações e comunicações;
f) Participação em acções de formação;
g) Funções desempenhadas na escola.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos, sempre que
se considerar necessário.

3 — Das decisões sobre a selecção dos candidatos não cabe recurso,
salvo quando arguida de vício de forma.

Artigo 7.o

Candidatura, matrícula e inscrição

1 — As candidaturas decorrem nos 30 dias consecutivos à publi-
cação do respectivo aviso no Diário da República, sendo os resultados
tornados públicos 30 dias após o encerramento do prazo de can-
didatura.

2 — Caso se mantenham vagas por preencher, após a primeira seria-
ção, poderá ser aberto para este conjunto de vagas um segundo período
de candidatura.

3 — As candidaturas são entregues na Universidade da Madeira,
Sector Académico, Rua do Castanheiro, 9000 Funchal.

4 — São necessários os seguintes documentos para a inscri-
ção/matrícula:

a) Requerimento endereçado à direcção do curso de mestrado;
b) Boletim de candidatura;
c) Fotocópia autenticada do certificado de habilitações;
d) Documento comprovativo da experiência profissional;
e) Curriculum vitae.

Artigo 8.o

Emolumentos e propinas

1 — O total de propinas fixadas para o mestrado é de 400 000$,
dividido em quatro prestações de 100 000$, cujo pagamento deverá
ser efectuado no início de cada semestre do curso.

2 — O valor da matrícula é de 5000$.

Artigo 9.o

Regime de funcionamento e de frequência

1 — A parte curricular realiza-se em horários que não ocupem mais
de três dias por semana.

2 — A frequência às aulas é obrigatória, devendo o mestrando asse-
gurar um mínimo de 75 % de presenças, sem o que não poderá ser
aprovado.

3 — As faltas dadas por motivo de força maior, ou ao abrigo da
lei, serão relevadas mediante comprovativo entregue no secretariado
do mestrado no prazo de cinco dias após o regresso às aulas.

Artigo 10.o

Docência

As disciplinas constantes do plano curricular são leccionadas apenas
por doutores.

Artigo 11.o

Regime de avaliação e transição de semestres

1 — O método de avaliação de cada disciplina é da responsabilidade
do respectivo docente.

2 — As classificações finais de cada disciplina são expressas de
0 a 20.

3 — A classificação da parte curricular do mestrado corresponde
à média das classificações expressas no número anterior.

4 — A passagem para o 3.o semestre está condicionada à aprovação
em todas as disciplinas precedentes.

Artigo 12.o

Repetição e melhoria de nota

1 — A repetição da(s) disciplina(s) far-se-á obrigatoriamente no
semestre seguinte.

2 — Pelas inscrições para repetição de disciplinas ou melhoria de
nota serão devidas as propinas correspondentes.

3 — Em caso de mais de uma «não aprovação» por semestre cessa
o direito de apresentação da dissertação, sem prejuízo de o mestrando
vir a candidatar-se a nova edição do curso de mestrado.

4 — Para efeitos de melhoria de nota, é permitida uma segunda
inscrição no máximo de uma disciplina por semestre do plano de
estudos da parte curricular do mestrado.

Artigo 13.o

Orientação da dissertação

1 — A dissertação será orientada pelos professores que ministram
as disciplinas de mestrado ou por outros professores e investigadores
da Universidade da Madeira ou de outros estabelecimentos de ensino
superior.

2 — Poderá ser admitido o regime de co-orientação, em decisão
que resulte da própria matéria a investigar ou da escolha individual
do mestrando.

3 — A escolha do orientador (ou co-orientadores) é da inteira res-
ponsabilidade do mestrando.

4 — O tema da dissertação e o seu orientador (ou orientadores)
deverão ser comunicados à direcção do curso de mestrado.

Artigo 14.o

Plano da dissertação

No prazo máximo de 30 dias após a afixação da pauta de avaliação
final da parte curricular do mestrado, cada mestrando deverá entregar
no secretariado do mestrado:

a) O tema e plano da dissertação, para aprovação em comissão
científica do mestrado;

b) O nome e curriculum vitae do orientador (ou co-orientadores);
c) A declaração de aceitação do orientador (ou co-orientadores)

escolhido(s).

Artigo 15.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação deverá ser entregue até ao termo do 4.o semestre,
salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — Para facilitar a divulgação, os mestrandos deverão ainda ela-
borar um breve resumo em inglês e francês.

3 — O nome do orientador (ou co-orientadores) deverá constar
na folha de rosto.

4 — Deverão ser entregues seis exemplares da dissertação, três para
o júri, um para a Reitoria, um para a Sala de Documentação do
Departamento de Ciências da Educação e um para a Biblioteca da
Universidade da Madeira.

5 — O mestrando deverá entregar igual número de exemplares do
seu curriculum vitae.

Artigo 16.o

Júri

1 — A dissertação será apreciada por um júri nomeado pelo reitor,
nos 30 dias posteriores à respectiva entrega, sob proposta da comissão
científica do mestrado.

2 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

a) O orientador ou co-orientador da dissertação;
b) Um professor da área específica do mestrado pertencente

a universidade diferente da do orientador ou co-orientador;
c) O reitor da Universidade da Madeira, que preside, ou outro

professor por ele designado, nos termos da lei.

3 — O reitor providenciará a publicitação da data de defesa da
dissertação.

Artigo 17.o

Tramitação do processo

1 — Nos 30 dias subsequentes à publicação do despacho da res-
pectiva nomeação, o júri profere um despacho liminar, no qual, e
em alternativa:

a) Declare aceite a dissertação;
b) Recomende, fundamentando, a reformulação da dissertação.

2 — Verificada a situação a que se refere a alínea b) do número
anterior, o candidato disporá de um prazo de 90 dias, improrrogável,
durante o qual pode proceder à reformulação da dissertação ou decla-
rar que a pretende manter tal como a apresentou.

3 — Considera-se desistência caso, esgotado o prazo referido no
número anterior, o candidato não apresente a dissertação reformulada
ou declaração de que prescinde dessa faculdade.
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4 — As provas públicas de discussão devem ter lugar no prazo de
60 dias a contar:

a) Do despacho de aceitação da dissertação;
b) Da data de entrega da dissertação reformulada ou da decla-

ração de que o candidato prescinde da reformulação.

Artigo 18.o

Suspensão da contagem dos prazos

A contagem dos prazos para a entrega e defesa da dissertação
pode ser suspensa por decisão do reitor, ouvida a comissão científica
que tutela o mestrado, a requerimento do candidato, nos seguintes
casos:

a) Prestação de serviço militar obrigatório;
b) Maternidade;
c) Doença grave e prolongada ou acidente grave do mestrando,

quando a situação ocorra no decurso do prazo para a entrega
e defesa da dissertação;

d) Exercício efectivo de uma das funções a que se refere o
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Artigo 19.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
da totalidade dos membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato um tempo idêntico ao
utilizado pelos membros do júri para esclarecimento de questões sur-
gidas durante a discussão.

Artigo 20.o

Deliberação do júri

1 — A deliberação sobre a classificação final do candidato é feita
por votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o presidente do júri dispõe de voto de
qualidade.

3 — A nota final, resultante da média das classificações da parte
curricular e da classificação da defesa da dissertação, na proporção
de 1 para 2, é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

Artigo 21.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — A Universidade da Madeira atribuirá diploma de especialização
aos mestrandos que tenham obtido aprovação em todas as disciplinas
que constituem a parte curricular do curso de mestrado, no qual
constarão as classificações obtidas nos respectivos seminários.

2 — O diploma a que se refere o número anterior é especialmente
reconhecido como formação pós-graduada específica.

Artigo 22.o

Direcção do mestrado

1 — A fim de assegurar o funcionamento eficaz do mestrado, será
constituída uma direcção de mestrado, que incorporará:

a) O director do mestrado, indicado pela comissão científica
do Departamento de Ciências da Educação;

b) Um secretário, designado pelo director do mestrado, ouvida
a comissão científica do Departamento de Ciências da
Educação;

c) Um delegado dos mestrandos, eleito por estes.

2 — Os assuntos de natureza especificamente administrativa serão
tratados pelo Sector Académico da Universidade da Madeira.

Artigo 23.o

Comissão científica do mestrado

A coordenação científica do mestrado será assegurada por uma
comissão científica, que incorporará o director do mestrado, que a

preside, e outros três professores, de entre o elenco de professores
que leccionam no curso, por proposta do director, ouvida a comissão
científica do departamento que tutela o curso de mestrado.

5 de Abril de 2001. — O Presidente, Ruben Antunes Capela.

ANEXO I

Mestrado em Educação — Supervisão Pedagógica

Horas UC

1.o semestre

Correntes Contemporâneas da Pedagogia . . . . . . . . . . 30 2
Psicologia da Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Modelos de Formação e Supervisão . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 8

2.o semestre

Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Inovação Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Observação e Avaliação de Professores . . . . . . . . . . . . 30 2
Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 8

3.o semestre

Seminário de dissertação.

4.o semestre

Seminário de dissertação.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 8755/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 12 de Junho de 2001, proferido por
delegação do reitor, foram designados para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de um lugar de professor associado
no grupo disciplinar de Ciência Política da Escola de Economia e
Gestão, cuja abertura consta do edital n.o 61/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, os seguintes
professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor José Adelino Maltez, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Sousa Lara, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José António Cadima Ribeiro, professor catedrático
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Doutor José António Oliveira Rocha, professor catedrático
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Doutora Maria Ionnis Baganha, professora associada da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutora Paula Ventura Carvalho Escarameia, professora
associada do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria José Stock, professora associada da Uni-
versidade de Évora.

(Não carece de visto ou de anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 14 180/2001 (2.a série). — É aprovada a tabela
anexa de emolumentos na Universidade Nova de Lisboa para o ano
de 2001-2002, que entra em vigor em 1 de Julho de 2001.

Tabela de emolumentos

1 — Certidões:
1.1 — Conclusão do curso, licenciatura, mestrado, doutoramento

e respectivas equivalências legais — 2220$ (E 11,07);
1.2 — Inscrição, frequência ou exame (aprovação):
1.2.1 — Uma só disciplina, trabalho ou estágio — 850$ (E 4,24);
1.2.2 — Por cada disciplina, trabalho ou estágio a mais — 110$

(E 0,55);
1.3 — Matrícula — 850$ (E 4,24);
1.4 — Conduta académica — 850$ (E 4,24);
1.5 — Não especificada — 850$ (E 4,24);
1.6 — De narrativa ou de teor:
1.6.1 — Não excedendo uma lauda — 850$ (E 4,24);
1.6.2 — Por cada lauda que excede a 1.a — 110$ (E 0,55);
1.7 — Certidão por fotocópia:
1.7.1 — Pela 1.a folha — 525$ (E 2,62);
1.7.2 — Por cada folha que exceda — 110$ (E 0,55).
2 — Averbamentos — 210$ (E 1,05).
3 — Diplomas (a):
3.1 — Doutoramento — 22 810$ (E 113,78);
3.2 — Mestrado — 18 180$ (E 90,68);
3.3 — Parte escolar do mestrado — 16 180$ (E 80,71);
3.4 — Licenciatura — 15 970$ (E 79,66);
3.5 — Grau inferior a licenciatura — 7680$ (E 38,31);
3.6 — Outros diplomas — cursos de especialização — 7680$

(E 38,31).
4 — Equivalências e reconhecimentos de graus (b):
4.1 — Doutoramento — 113 790$ (E 567,59);
4.2 — Mestrado — 89 940$ (E 448,62);
4.3 — Licenciatura — 61 470$ (E 306,61);
4.4 — Grau inferior a licenciatura — 45 500$ (E 226,96).
5 — Definição de um plano de estudos:
5.1 — Por uma disciplina — 1470$ (E 7,33);
5.2 — Por cada disciplina a mais — 740$ (E 3,69).
6 — Concursos especiais:
6.1 — Candidatura — 10 400$ (E 51,88).
7 — Reingresso, mudança de curso e transferência:
7.1 — Candidatura — 10 400$ (E 51,88).
8 — Multas por não cumprimento de prazos (c):
8.1 — 1.o escalão — 2220$ (E 11,07);
8.2 — 2.o escalão — 7150$ (E 35,66);
8.3 — 3.o escalão — 14 290$ (E 71,28).
9 — Programas:
9.1 — 1.a folha — 740$ (E 3,69);
9.2 — Por cada folha que exceda — 110$ (E 0,55).

(a) Os n.os 3.1 a 3.5 não incluem o imposto de selo devido.
(b) Os emolumentos previstos no n.o 4 são divididos em duas

prestações:

A 1.a, 70 % no acto de apresentação do requerimento de
admissão;

A 2.a, 30 % no acto do requerimento do pedido de certidão e
diploma, se for caso disso.

(c) Os prazos para cada escalão são os seguintes:

1.o escalão — aplicável nos primeiros oito dias úteis contados
a partir do termo do prazo fixado para a realização do acto;

2.o escalão — aplicável entre o 9.o e 15.o dias úteis contados a
partir do termo do prazo fixado para a realização do acto;

3.o escalão — aplicável a partir do 16.o dia útil contado a partir
do termo do prazo fixado para a realização do acto.

Nota. — A referida tabela foi actualizada à taxa de inflação for-
necida pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), com arredon-
damento à dezena de escudos.

20 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 14 181/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa e nos termos da alínea g) do artigo 11.o

dos Estatutos da UNL, determino, para o ano lectivo de 2001-2002,
por delegação de competências:

Mestrado em Ecologia Humana e Problemas Sociais Contem-
porâneos:

a) Numerus clausus — 25;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 25 %.

20 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 14 182/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor J. Manuel Nazareth,
proferido por delegação de competências, foram nomeados os pro-
fessores a seguir indicados para fazerem parte do júri do concurso
para provimento de um lugar de professor associado no 2.o grupo,
subgrupo B, Bioquímica, da Faculdade de Ciências Médicas desta
Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Manuel Gião Toscano Rico, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor Cândido Alves Hipólito Reis, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, pro-
fessora catedrática do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar da Universidade do Porto.

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
da Universidade do Porto.

Doutor José António Rebocho Esperança Pina, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Nuno Coelho Ferraz de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Joaquim António Machado Caetano, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário Nascimento Ferreira, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor António Manuel Bensabat Rendas, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Alberto Rodrigues de Matos Ferreira, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Ramiro Vitorino Pereira Goulart de Ávila, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José Alberto de Sousa Salis Amaral, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria da Graça de Sousa Leitão de Morais, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências Médicas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Alexandre de Gusmão Rueff Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor João Francisco Martins Correia, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel de Oliveira Soares, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Jorge de Queirós Medeiros, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário Orlando de Matos Bernardo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.
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Doutor João Bexiga Martins Pisco, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 14 183/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Junho de 2001:

Prof. Doutor António José Correia Mineiro, pró-reitor da Univer-
sidade Nova de Lisboa — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 5 a 9 de Julho de 2001.

26 de Junho de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Rectificação n.o 1568/2001. — Tendo-se verificado necessidade
de proceder a alguns reajustamentos ao Regulamento do Concurso
de Mestrado em Ecologia Humana e Problemas Sociais Contempo-
râneos, designadamente ao artigo 7.o do referido Regulamento, cons-
tante do despacho n.o 16 017/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 192, de 18 de Agosto de 1998, procede-se à sua rec-
tificação. Assim, no artigo 7.o, onde se lê:

«1 — [. . .]
Questões Aprofundadas de Ecologia Humana (com vários módulos

opcionais) e Atitudes e Valores Face à Questão Ecológica (obri-
gatória).»
deve ler-se:

«1 — [. . .]
Questões Aprofundadas de Ecologia Humana (obrigatória) e Polí-

ticas Ambientais e Desenvolvimento Sustentável (obrigatória).
2 — Os candidatos terão de obter aprovação nas disciplinas obri-

gatórias do plano curricular do mestrado (15 UC) e numa disciplina
de pós-graduação oferecida pela comissão científica do mestrado de
Ecologia Humana, por outros mestrados da Universidade Nova de
Lisboa ou por instituições com quem a mesma tenha protocolos ou
convénios que contemplem essa possibilidade (3 UC).»

12 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 14 184/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 2001, proferido por delegação de competências, foi
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro à licenciada Mónica
Maria Varese Andrade, leitora desta Faculdade, durante o período
compreendido entre 23 de Junho e 1 de Julho de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 8756/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Maio
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Licenciado Luís Filipe Gonçalves Gaspar, assessor principal da car-
reira técnica superior de nomeação definitiva do quadro do pessoal
não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — autorizada a renovação da comissão de serviço
como secretário desta Faculdade por um novo período de três anos,
com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2001. (Isento de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 8757/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Junho de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciada Sofia Cármen Faria Cavaco, assistente deste Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro sem vencimento fora do
País no período de 1 de Setembro de 2001 a 31 de Agosto de
2002.

5 de Junho de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 8758/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Maio
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Ana Luísa Gonçalves Seara Pereira Alves — celebrado contrato de
trabalho a termo certo para desempenhar funções correspondentes

à categoria de auxiliar administrativo, com efeitos a partir de 17
de Maio de 2001, pelo período de seis meses, renovável por períodos
de igual duração, até ao máximo de dois anos.

Maria do Carmo Ventura Rodrigues e Rodrigues — celebrado con-
trato de trabalho a termo certo para desempenhar funções cor-
respondentes à categoria de auxiliar administrativo, com efeitos
a partir de 17 de Maio de 2001, pelo período de seis meses, renovável
por períodos de igual duração, até ao máximo de dois anos.

Maria Cremilde Ventura Rodrigues Cascalheira — celebrado contrato
de trabalho a termo certo para desempenhar funções correspon-
dentes à categoria de auxiliar administrativo, com efeitos a partir
de 17 de Maio de 2001, pelo período de seis meses, renovável
por períodos de igual duração, até ao máximo de dois anos.

Sandra Maria Aragão Pinheiro Alberto — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo para desempenhar funções correspondentes
à categoria de auxiliar administrativo, com efeitos a partir de 17
de Maio de 2001, pelo período de seis meses, renovável por períodos
de igual duração, até ao máximo de dois anos.

Susana Marina Diogo Rações — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para desempenhar funções correspondentes à categoria
de auxiliar administrativo, com efeitos a partir de 17 de Maio de
2001, pelo período de seis meses, renovável por períodos de igual
duração, até ao máximo de dois anos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 8759/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Maio de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro, dentro do País, à docente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicada:

Mestre Graça Maria Marques da Silva Gonçalves, assistente — no
período de 2 a 7 de Junho de 2001.

Por meu despacho de 29 de Maio de 2001, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutora Beatriz Fonseca Ferreira Lopes Marques, professora asso-
ciada — no período de 30 de Maio a 12 de Junho de 2001.

Doutor Fernando Jorge da Silva Pina, professor associado — no
período de 23 a 25 de Maio de 2001.

Doutor José Ricardo Ramos Franco Tavares, professor auxiliar — no
período de 5 de Julho a 4 de Outubro de 2001.

Doutora Susana Paula Graça Carreira, professora auxiliar — no
período de 12 a 17 de Junho de 2001.

5 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 8760/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Junho de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Abel José de Sousa Costa Vieira, professor associado — no
período de 18 a 22 de Junho de 2001.

Doutor Jorge Joaquim Pamies Teixeira, professor associado — no
período de 17 a 30 de Junho de 2001.

Doutor José Alberto Cardoso e Cunha, professor associado — no
período de 16 a 21 de Junho de 2001.

Doutor Pedro João Valente Dias Guerreiro, professor associado — no
período de 14 de Julho a 4 de Agosto de 2001.

Doutora Ana Maria Dinis Moreira, professora auxiliar — no período
de 21 a 24 de Junho de 2001.

Doutora Ana Maria Oliveira Carneiro, professora auxiliar — no
período de 17 a 27 de Julho de 2001.

Doutor Carlos Manuel de Sousa Nunes da Costa, professor auxi-
liar — no período de 13 a 25 de Junho de 2001.

Doutor Francisco Manuel Braz Fernandes, professor auxiliar — no
período de 5 a 14 de Junho de 2001.

Doutora Isabel Maria de Figueiredo Ligeiro da Fonseca, professora
auxiliar — nos períodos de 27 de Junho a 1 de Julho e de 13 de
Julho a 5 de Agosto de 2001.

Doutor João Pedro Salgueiro Gomes Ferreira, professor auxiliar — no
período de 27 de Maio a 11 de Junho de 2001.

Doutora Maria Paula Pires dos Santos Diogo, professora auxiliar — no
período de 17 a 27 de Julho de 2001.



N.o 155 — 6 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 263

Doutora Maria Teresa Avilés Perea, professora auxiliar — nos perío-
dos de 14 a 21 de Julho e de 1 a 8 de Setembro de 2001.

Doutor Nuno Manuel Robalo Correia, professor auxiliar — no
período de 30 de Maio a 3 de Junho de 2001.

Licenciado António Alberto Dias, assistente — no período de 8 a
24 de Julho de 2001.

Licenciado António Carlos Gil Augusto Galhano, assistente — no
período de 3 a 9 de Junho de 2001.

Licenciado Vítor Manuel Neves Duarte Teodoro, assistente convi-
dado — no período de 30 de Maio a 3 de Junho de 2001.

7 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 8761/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutor Rui Manuel Freitas Oliveira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como professor auxiliar provisório, com efei-
tos a partir de 5 de Junho de 2001, por cinco anos, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8762/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 13 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra aberto
concurso interno de ingresso para a constituição de reservas de recru-
tamento com vista ao preenchimento de um lugar de tesoureiro do
quadro da Secretaria-Geral desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Compete genericamente ao tesoureiro o exercício de funções
executivas no âmbito das actividades desenvolvidas numa tesouraria,
bem como, no caso do lugar a preencher, as competências enumeradas
nas várias alíneas do n.o 2 do artigo 12.o do Regulamento Orgânico
da Reitoria e Serviços Centrais, constante da resolução n.o 71-A/97,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 31 de Julho
de 1997, a pp. 9204-(136) e seguintes.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas no edifício da Reitoria, à Rua de D. Manuel II, nesta cidade.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente do Estado,

independentemente do serviço ou organismo a que pertença, exigin-
do-se a este que esteja vinculado através de contrato administrativo
de provimento e exerça funções correspondentes a necessidades per-
manentes há mais de um ano e reúna um dos seguintes requisitos:

a) Ser assistente administrativo especialista com classificação de
serviço não inferior a Bom; ou

b) Ser assistente administrativo principal com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria, classificados, no mínimo, de
Bom.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
7.1 — Prova de conhecimentos:
7.1.1 — Provas de conhecimentos específicos, de acordo com o pro-

grama de provas aprovado pelo despacho conjunto n.o 91/SEES/
SEAP/84, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 222, de
24 de Setembro de 1984, e que constará do seguinte:

Resposta a um questionário, com a duração máxima de duas
horas, sobre as matérias seguintes, tendo em conta as regras

definidas para a contabilidade digráfica segundo o POC
educação:

a) Despesas e receitas (definição, noções elementares sobre
classificações legais e classificações orgânicas, económica
e funcional);

b) Orçamento do Estado (noção geral, princípios e regras,
dotações orçamentais, regime duodecimal e sua isenção,
cabimentos, posições e anulações);

c) Realização de despesas, aquisição de bens e serviços
(processamento, liquidação, verificação, autorização,
pagamento e prazos); competência e prazos para a rea-
lização de despesas;

d) Contas correntes com dotações orçamentais (duodéci-
mos e regime de despesas de anos anteriores);

e) Despesas correntes (vencimentos e outros abonos);
f) Guias de receita (reposições e anulações);
g) Conta de gerência.

7.1.2 — A classificação da prova de conhecimentos será pontuada
de 0 a 20 valores.

7.2 — Entrevista profissional de selecção:
7.2.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores a con-

siderar serão os seguintes:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico.

7.2.2 — A classificação da prova de entrevista profissional de selec-
ção será pontuada de 0 a 20 valores.

8 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9 — Candidatura:
9.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Reitoria
da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II, 4050-345 Porto, reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam e menção expressa
da categoria, serviço a que pertencem, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração, emitida pelos serviços a que os candidatos se

achem vinculados, da qual constem, de maneira inequívoca,
as seguintes indicações:

Existência e natureza do vínculo à função pública;
Designação funcional;
Antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na

função pública;
Classificação de serviço respeitante ao último ano, no caso

dos que se candidatam ao abrigo da alínea a) do n.o 6.2
deste aviso, e relativa ao número de anos exigidos como
requisito especial de admissão a concurso, relativamente
aos candidatos abrangidos pela alínea b) do n.o 6.2 deste
aviso;

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada
ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários e agentes
da Universidade em que se verifique a existência de dados nos res-
pectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação dos documentos exigidos, salvo os dis-
pensados ao abrigo do n.o 9.3, implica, nos termos do disposto no
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artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a exclusão
dos candidatos.

10 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de
serviços de Pessoal e Expediente da Secretaria-Geral da Uni-
versidade do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Fátima Teixeira Couto Pinto Ferreira, chefe
de repartição da Direcção de Serviços de Administração
Financeira e Patrimonial da Secretaria-Geral da Uni-
versidade do Porto.

2.o Isabel Maria de Gouveia Domingos, chefe de secção da
Direcção de Serviços de Administração Financeira e
Patrimonial da Secretaria-Geral da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Casimiro José Faria da Costa, técnico supe-
rior de 1.a classe da Direcção de Serviços de Adminis-
tração Financeira e Patrimonial da Secretaria-Geral da
Universidade do Porto.

2.o António Pereira de Bastos, chefe da Divisão Académica,
em regime de substituição, da Secretaria-Geral da Uni-
versidade do Porto.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Junho de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Aviso n.o 8763/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado,
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Saúde Pública, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, deste Universidade, aprovado
pela resolução n.o 87/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 147, de 28 de Junho de 2000, homologado por despacho reitoral
de 9 de Abril de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Saúde Pública pelo
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Uni-
versidade do Porto.

1.o

Título

1 — A Universidade do Porto, através do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar e da Faculdade de Medicina do Porto, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, confere o grau de mestre em Saúde Pública, com
opção pelas seguintes áreas de especialização:

1) Epidemiologia;
2) Administração de Saúde;
3) Saúde Ambiental e Ocupacional;
4) Bioestatística.

2 — Por proposta da comissão de coordenação do mestrado pode-
rão ser criadas outras áreas de especialização.

2.o

Comissão de coordenação do mestrado

1 — O mestrado será coordenado por um professor doutorado,
coadjuvado por professores ou investigadores doutorados, até ao limite
de três, os quais constituem a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo reitor da Universidade do Porto, por um período de
dois anos, renovável, ouvidos, para tal efeito, os conselhos científicos
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar e da Faculdade
de Medicina do Porto, sendo os restantes membros, representando
as duas instituições, indicados pelo coordenador nomeado, ouvidos,
igualmente, os conselhos científicos referidos.

3 — O coordenador será substituído nas suas faltas ou impedimen-
tos pelo membro mais antigo da comissão coordenadora.

3.o

Duração

1 — A duração do curso de mestrado em Saúde Pública, adiante
designado por curso, em regime equivalente a tempo integral, é de
quatro semestres, incluindo três semestres referentes ao curso de espe-
cialização e um semestre referente à elaboração da dissertação de
mestrado, a qual será especialmente escrita para o efeito.

2 — Nenhum mestrando poderá defender a dissertação antes de
decorridos 12 meses sobre o início efectivo das actividades de
mestrado.

3 — Dado o carácter profissionalizante do curso, em casos devi-
damente comprovados, poderão ser admitidos alunos trabalhadores
em regime de tempo parcial, o qual nunca poderá ser inferior a 50 ,
sendo os prazos indicados nos n.os 1 e 2 ajustados de acordo com
o respectivo regime.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso de especialização conducente ao mestrado em Saúde
Pública organiza-se segundo um sistema de unidades de crédito. A
respectiva estrutura curricular é descrita no anexo I a este Regu-
lamento.

2 — A frequência e aprovação no curso de especialização dará
direito ao respectivo diploma de especialização, nos termos do n.o 5
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura na matrícula do curso de mestrado
em Saúde Pública os detentores de:

1) Licenciatura em área das Ciências da Saúde ou áreas afins,
com a classificação mínima de 14 valores;

2) Licenciatura com classificação inferior, mediante avaliação
curricular;

3) Os titulares de graus por universidades estrangeiras na área
das Ciências da Saúde ou áreas afins, mediante avaliação
curricular.

6.o

Limitações quantitativas

1 — O curso terá um número limitado de vagas a fixar anualmente
por despacho do reitor da Universidade do Porto, sob proposta da
comissão de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas reservada, prioritariamente, a
docentes do ensino superior, a candidatos de outros países ou a outros.

3 — O curso não poderá funcionar com um número de inscrições
inferior a 10.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, cada disciplina
optativa só poderá funcionar com um número de inscrições igual ou
superior a seis.

7.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula são selecionados pela comissão coor-
denadora do mestrado, tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Currículo profissional, científico e académico do candidato;
b) Experiência profissional comprovada na área de Saúde

Pública ou áreas afins;
c) Resultado de entrevista e ou prova académica de selecção,

destinadas a avaliar a preparação dos candidatos em áreas
científicas de base e os seus objectivos.

2 — Das decisões da selecção a que se refere o número anterior
não cabe recurso, salvo se arguidas de vício de forma.

8.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor da Universidade do Porto,
através do despacho a que se refere o n.o 1 do n.o 6.o do presente
Regulamento.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras da matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos de
licenciatura, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente Regulamento.
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10.o

Planos de estudo

Os planos de estudo são aprovados, mediante proposta da comissão
coordenadora do mestrado, pelos conselhos científicos do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar e da Faculdade de Medicina
do Porto, no quadro do planeamento e preparação do ano escolar.

11.o

Plano individual de estudos

Cada aluno terá um plano individual de estudos aprovado pela
comissão coordenadora do mestrado, o qual inclui as disciplinas obri-
gatórias, correspondentes a um total de 12 créditos, mais 12 créditos
a obter nas disciplinas de opção conforme acima indicado, ou outras
a criar oportunamente, seminários temáticos ou projectos individuais,
que se deverão preferencialmente integrar na área de especialização
pretendida. Esta será determinada por opção do candidato e con-
dicionará a temática da dissertação.

12.o

Orientação e constituição do júri

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por professor
ou investigador doutorado da Universidade do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por um
professor ou por investigador doutorado de outros estabelecimentos
de ensino superior, bem como especialistas na área científica da dis-
sertação, reconhecidamente idóneos, sendo a sua nomeação ratificada
pelo conselho científico de uma das unidades orgânicas mencionadas.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por até dois co-orientadores.

4 — O orientador e o(s) co-orientador(es), quando existir(rem),
são nomeados pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em
conta a área científica específica a que se reportar a dissertação,
ouvindo para tal efeito o aluno, bem como o orientador e o(s) co-
-orientador(es), caso existam.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deverá ser apresentada sob a forma policopiada ou
impressa, no número de seis exemplares, e o prazo de entrega não
pode ultrapassar o prazo de 24 meses a contar da data de início
da parte escolar do mestrado, com excepção dos casos previstos no
n.o 3 do n.o 3.o do presente Regulamento.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão coordenadora proposta do júri, a qual
será submetida ao conselho científico da unidade orgânica do coor-
denador, para ratificação.

2 — O júri é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar nou-
tro membro da comissão coordenadora;

O orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado da área específica

do mestrado, pertencente a outra universidade.

3 — Poderão ainda integrar o júri, para além dos elementos refe-
ridos no n.o 2, mais um ou dois professores pertencentes às escolas
responsáveis pelo curso.

15.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri, não pode exceder noventa
minutos e nela podem intervir todos os membros do júri.

2 — A discussão da dissertação é iniciada por uma exposição oral
pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação e evidenciando
os seus objectivos, meios utilizados para a sua realização e principais
conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder vinte
minutos.

4 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
igual ao utilizado pelos membros do júri.

16.o

Deliberações do júri

1 — A classificação final será decidida tendo em consideração os
resultados do curso de especialização, a dissertação e a discussão
respectiva, e é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;

Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

2 — Da prova e das reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos membros e respectiva fun-
damentação.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo reitor da Universidade
do Porto, precedido do parecer da comissão de coordenação do
mestrado.

18.o

Protocolos

Tendo em vista a valorização do curso de mestrado em Saúde
Pública e o seu bom funcionamento, a Universidade do Porto celebrará
protocolos de cooperação com instituições dependentes do Ministério
da Saúde, e ainda com outras instituições cuja actividade seja con-
siderada relevante para o desenvolvimento do programa.

19.o

Disposições transitórias

O presente Regulamento aplica-se, com as devidas adaptações, aos
cursos de especialização e de mestrado actualmente em funcio-
namento.

20 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

ANEXO I

Plano de estudos do curso de especialização conducente
ao mestrado em Saúde Pública

1 — Área científica do curso — Saúde Pública.
2 — Duração do curso em regime de tempo integral — quatro

semestres lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso — 24.
4 — Disciplinas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Disciplinas obrigatórias (2 unidades de crédito):

Epidemiologia — I;
Bioestatística — I;
Saúde Pública — I;
Saúde Ambiental;
Administração de Saúde;
Estágio Tutelado ou Projecto Individual;

4.2 — Disciplinas de opção (2 unidades de crédito):

Bioestatística — II;
Bioestatística Aplicada;
Bioética;
Ciências Sociais e Saúde;
Demografia;
Economia de Saúde;
Educação para a Saúde;
Epidemiologia — II;
Epidemiologia Ambiental;
Epidemiologia das Doenças Crónicas;
Epidemiologia das Doenças Infecciosas;
Fármaco-Epidemiologia;
Nutrição em Saúde Pública;
Planeamento de Saúde;
Saúde Mental;
Saúde Ocupacional — I;
Saúde Ocupacional — II;

4.3 — Seminários temáticos (unidades de crédito a definir);
4.4 — Projectos individuais (2 unidades de crédito).

Aviso n.o 8764/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o cursos de mestrado em Estruturas de Engenharia
Civil, edição 2001-2003, da Faculdade de Engenharia, desta Univer-
sidade, aprovado por despacho reitoral de 15 de Junho de 2001:

UC
1.o semestre (disciplinas todas obrigatórias):

1 — Novos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
2 — Análise Não-Linear de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
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3 — Instabilidade de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
4 — Aplicações do Método dos Elementos Finitos . . . . . . . . 2,5
5 — Instrumentação e Observação de Estruturas . . . . . . . . . . 2,5

2.o semestre (o aluno necessitará de obter aprovação em cinco
das seguintes disciplinas):

6 — Projecto de Estruturas Especiais de Betão . . . . . . . . . . . 2,0
7 — Projecto de Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . . . 2,0
8 — Aplicações de Engenharia Sísmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0
9 — Pontes e Estruturas de Grande Vão . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0
10 — Reabilitação e Reforço de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . 2,0
11 — Estruturas de Suporte de Terras e Fundações . . . . . . . . 2,0
12 — Estruturas de Alvenaria e de Madeira . . . . . . . . . . . . . . 2,0
13 — Tecnologias e Processos de Construção . . . . . . . . . . . . . 2,0

20 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 8765/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 15
de Junho de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2003, relativamente ao curso de mestrado em
Vias de Comunicação da Faculdade de Engenharia desta Univer-
sidade:

Numerus clausus — o numerus clausus é de 20 alunos, sendo 8
o número mínimo de inscrições para o funcionamento do curso.

Propinas — 250 000$ ano (E 1250 ano).
Prazos de candidatura:

18 de Junho a 20 de Julho de 2001 (1.a fase);
3 a 14 de Setembro de 2001 (2.a fase).

Selecção dos candidatos:

Até 31 de Julho de 2001 (1.a fase);
Até 21 de Setembro de 2001 (2.a fase).

Inscrições — de 17 a 28 de Setembro de 2001.
Início do curso — 27 de Setembro de 2001.
Calendário escolar:

1.o semestre — de 27 de Setembro de 2001 a 5 de Janeiro
de 2002;

Férias de Natal — de 21 de Dezembro de 2001 a 2 de Janeiro
de 2002;

Avaliação — de 7 de Janeiro a 23 de Fevereiro de 2002;
2.o semestre — de 28 de Fevereiro a 31 de Maio de 2002;
Férias da Páscoa — de 25 de Março a 2 de Abril de 2002;
Avaliação — de 3 de Junho a 20 de Julho de 2002.

21 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Edital n.o 464/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de duas vagas de professor associado do 2.o grupo
(ciências da educação) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de
3 dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar, se lavrou o presente edital que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

21 de Junho de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Resolução n.o 75/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 6/SC/2001, da secção científica do senado, em reunião de 16 de
Março de 2001, foi aprovada a criação do ramo de doutoramento
em Ciências de Enfermagem, em que o Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, confere o grau
de doutor.

20 de Junho de 2001. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 185/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José António Fonseca da Mota Freitas, professor associado
convidado, além do quadro, com 100 % do vencimento, da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade — renovado o contrato
por mais cinco anos, com efeitos a partir de 30 de Abril de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 186/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Manuel Marques Costa Pinho, assistente convidado além
do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Economia
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desta Universidade — contratado por conveniência urgente de ser-
viço como assistente convidado, além do quadro, com 30 % do
vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 9 de
Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 187/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Teresa Maria Pinto Cruz Barreiros Leal, assistente con-
vidada além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade — con-
tratada por conveniência urgente de serviço como assistente con-
vidada, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 9 de Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 188/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Paulo Martins Sena Esteves, assistente convidado além
do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Economia
desta Universidade — contratado por conveniência urgente de ser-
viço como assistente convidado, além do quadro, com 20 % do
vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 28 de
Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 189/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Jacinta Bárbara Santos Pereira Costa — renovado o con-
trato de trabalho a termo certo como estagiária da carreira técnica
superior do Serviço de Relações Internacionais desta Universidade,
com efeitos a partir de 4 de Agosto de 2001 e pelo período de
um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 190/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Maria Manuela de Castro e Silva Ferreira — denunciado o
contrato como assistente convidada, além do quadro, da Faculdade
de Economia desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de
Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 191/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001, da Vice-Reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Vítor Manuel da Costa Carvalho — denunciado o contrato
como assistente convidado, além do quadro, da Faculdade de Eco-
nomia desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 192/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001, da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João Armando Lobo de Sousa Couto — denunciado o
contrato como assistente convidado, além do quadro, da Faculdade

de Economia desta Universidade, com e feitos a partir de 1 de
Novembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos).

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 193/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001, da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre José Carlos Dias Pinto Ribeiro — denunciado o contrato como
assistente convidado, além do quadro, da Faculdade de Economia
desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 194/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001, da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Hélder Manuel Valente da Silva — denunciado o contrato
como assistente convidado, além do quadro, da Faculdade de Eco-
nomia deste Universidade, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 1569/2001. — Por ter havido inexactidão na
publicação do despacho n.o 10 271/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2001, rectifica-se
que, a p. 8325, subsecção I, artigo 12.o, n.os 2, 3 e 4, onde se lê
«chefe de departamento» deve ler-se «director de departamento»,
a p. 8327, subsecção II, artigo 20.o, n.os 2, 3 e 4, e subsecção III,
artigo 26.o, n.os 2, 3 e 4, onde se lê «chefe de departamento» deve
ler-se «director de departamento» e a p. 8328, subsecção IV, artigo 30.o,
n.os 2, 3 e 4, onde se lê «chefe de departamento» deve ler-se «director
de departamento».

20 de Junho de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
João da Cruz Carvalho.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 8766/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto de 22 de Maio de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão a estágio, com vista ao preen-
chimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior na área do Museu, do quadro de
pessoal não docente desta Faculdade:

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que confirmou
a inexistência de pessoal excedente.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto, Avenida de
Rodrigues de Freitas, 265, 4049-021 Porto, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública e a remuneração a correspondente
ao índice de estágio, durante o estágio, e a do escalão 1 da categoria
de técnico superior, aquando do provimento no lugar, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem durante
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o estágio, no caso de se tratar de candidato detentor da qualidade
de funcionário.

5 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos na
área do Museu.

6 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — encontrar-se habilitado com licencia-
tura em História, variante de História da Arte, ou em História da
Arte.

7 — Dar-se-á preferência aos titulares de pós-graduação em Museo-
logia e aos candidatos que demonstrem possuir experiência em inven-
tário, montagem de exposições e organização de catálogos de
exposições.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima
de duas horas e será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminados
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos consistirá em prova escrita e ver-
sará sobre matérias constantes do programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, que seguidamente se enumeram e cuja legislação necessária
à realização da prova consta do anexo I:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Interesse pela valorização e actualização profissional;
d) Espírito crítico e iniciativa.

8.4 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, findo o qual será atribuída ao estagiário a respectiva classificação.
9.2 — Será admitido a estágio apenas um dos candidatos aprovados

no concurso, de acordo com a ordenação na lista de classificação
final.

9.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço ou de contrato administrativo de provimento conforme,
respectivamente, o interessado já possua ou não nomeação definitiva
em lugar do quadro da Administração Pública.

9.4 — O estagiário será provido a título definitivo na correspon-
dente vaga na categoria e carreira, desde que tenha sido aprovado
no final do estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores).

9.5 — A avaliação e classificação final do estágio serão feitas através
de avaliação curricular pelo júri do estágio, constituído pelos ele-

mentos do júri do presente concurso, no qual serão ponderados os
seguintes factores:

a) O relatório do estágio a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio.

9.6 — A nota final do estágio resulta da média aritmética das notas
obtidas no relatório do estágio e da classificação de serviço.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto,
sita na Avenida de Rodrigues de Freitas, 265, 4049-021 Porto, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, dele devendo constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento e número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios e acções de formação);
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública;

e) Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diário
da República onde foi publicado;

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato considere suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

g) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias e profissionais declaradas;
c) Fotocópias dos certificados comprovativos das acções de for-

mação frequentadas.

10.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração, passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

10.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) e b) do n.o 10.1, deverão
ainda apresentar:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do serviço militar ou cívico, se for caso disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.4 — Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b), c) e d) do número anterior, devendo para tal
os candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos. Serão, no entanto, os referidos
documentos exigidos ao candidato que venha a ser provido.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade do Porto.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A tudo o que não estiver expressamente previsto no presente

aviso são aplicáveis as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, cabendo ao
1.o vogal efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas
faltas ou impedimentos:

Presidente — Prof. Pintor Mário Augusto Bismarck Paupério de
Almeida, professor associado.

Vogais efectivos:

Licenciada Lúcia Gualdina Marques de Almeida da Silva
Matos, assistente convidada.

Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho e Gonçalves,
secretária da Faculdade.

Vogais suplentes:

Licenciado Vítor Manuel Alexandre Saraiva Martins, pro-
fessor auxiliar convidado.

Licenciada Maria José Goulão Machado, assistente con-
vidada.

13 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rodrigo Augusto Pina Cabral.

ANEXO I

Legislação base:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — autonomia;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das univer-

sidades;
Despacho Normativo n.o 23/2001 (Diário da República, 1.a série,

n.o 114, de 17 de Maio) — Estatutos da Universidade do Porto;
Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84,

de 9 de Abril de 1996 — Estatuto da Faculdade de Belas-Artes
da Universidade do Porto; Diário da República, 2.a série,
n.o 285, de 11 de Dezembro de 1997 — idem; Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.os 188 e 299, de 16 de Agosto de 1995 e
de 29 de Dezembro de 1998 — regulamento orgânico do qua-
dro de pessoal não docente da Faculdade de Belas-Artes da
Universidade do Porto.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 14 195/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Maria Flora Ferreira Sampaio de Carvalho Correia, assistente con-
vidada a 50 % deste estabelecimento de ensino — concedida equi-
paração a bolseira dentro do País de 16 a 22 de Junho de 2001.

19 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel
Marques Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 8767/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe (apoio
ao ensino e à investigação) do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — Somente é admitido a estágio um candidato.
4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

5 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

6 — O estagiário aprovado com a classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo, de acordo com o orde-
namento referido no n.o 5, na vaga de técnico de 2.a classe (apoio
ao ensino e à investigação).

7 — As funções inerentes à categoria a prover, após estágio pro-
batório de ingresso traduzem-se no estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, na área de apoio ao ensino e à
investigação.

8 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e as condições
de trabalho as genericamente vigentes para a generalidade dos tra-
balhadores da Administração Pública.

9 — Requisitos para admissão a concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos habi-
litados com curso superior que não confira o grau de licenciatura
na área de Electroquímica.

10 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

11 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

12 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 36 e 68, de 12 de Fevereiro de 1999
e de 21 de Março de 2000, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais — direitos e deveres da função pública
e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos:

Circuitos, sistemas e física aplicada à electrotecnia;
Informática e computação, na óptica do utilizador.

12.1 — A prova de avaliação de conhecimentos terá um carácter
eliminatório se a classificação global obtida for inferior a 9,5 valores.
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13 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Cultura geral;
Motivação;
Capacidade de iniciativa;
Sentido de responsabilidade;
Capacidade de expressão;
Forma de estar.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.1 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

15.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1997, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

Os estagiários devem frequentar o estágio com assiduidade, não
podendo ter um mínimo de faltas superior a um mês, para além
do período de férias a que tiverem direito.

18.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

18.2 — O estágio decorrerá sob orientação do director da FEUP
ou em quem este delegar.

Compete ao orientador do estágio:

a) Definir o plano de estágio juntamente com o respectivo júri
de avaliação;

b) Promover as acções necessárias ao trabalho dos estagiários;
c) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo aos

estagiários tarefas gradativamente de maior dificuldade e
responsabilidade;

d) Atribuir a classificação de serviço.

18.3 — O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri de
avaliação no prazo de 30 dias contados a partir do final do estágio.

O relatório será discutido publicamente, de forma a avaliar a expe-
riência e os conhecimentos profissionais adquiridos no estágio neces-
sários ao exercício do cargo.

A classificação final do relatório e a sua discussão será dada numa
escala de 0 a 20.

18.4 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório do estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2CS+CR)/2

em que:

CF=classificação final (0 a 20);
CS=classificação de serviço (0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (0 a

20).

Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade com
as classificações, não sendo considerados aprovados os candidatos
que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

Caso se verifique igualdade na classificação final, compete ao júri
estabelecer critérios de desempate.

Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei em
geral.

19 — O júri de concurso e de estágio terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e
Moura, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutora Maria Eduarda Vieira da Costa, professora asso-
ciada da FEUP.

Doutora Laura de Fátima Paiva Martins, professora auxiliar
convidada da FEUP.

Vogais suplentes:

Doutor Custódio João Pais Dias, professor auxiliar da
FEUP.

Doutor José Rui da Rocha Pinto Ferreira, professor auxiliar
da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência

a familiares.

Despacho (extracto) n.o 14 196/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro:

No estrangeiro a:

António Almeida do Vale — de 3 a 7 de Julho de 2001.
Custódio João Pais Dias — de 3 a 7 de Julho de 2001.

No País a:

Isabel Maria Marques da Silva — de 2 a 6 de Julho de 2001.

22 de Junho de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 14 197/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Diamantino Rui da Silva Freitas — de 17 a 21 de Junho de 2001.
João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira — em 21 e 22 de Junho

de 2001.

22 de Junho de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 14 198/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Fernanda Martins Borges de Mesquita, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 14 a 19 de Junho de 2001.

21 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 14 199/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Maria Helena Ramalhão Dias Ramalho, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 6 a 10 de Agosto de 2001.

15 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 14 200/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 20 de Junho de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Mestre Marta Zulmira Carvalho dos Santos, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro, no período de 13 de
Fevereiro a 30 de Setembro de 2002.

Mestre Carlos Manuel Gonçalves, assistente desta Faculdade — con-
cedida a equiparação a bolseiro, no ano lectivo de 2001-2002, de
1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Manuel Francisco
R. Neves.

Despacho n.o 14 201/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 20 de Junho de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Estevão Ronaldo Stoer, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 29 de
Agosto a 2 de Setembro de 2001.

Mestre António Manuel Magalhães Evangelista de Sousa, assistente
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
de 29 de Agosto a 2 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Luísa Coelho Zuzarte Cortesão Abreu, professora
catedrática desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 29 de Agosto a 2 de Setembro de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 14 202/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 20 de Junho de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Anne Maria Germaine Victorine Fontaine, professora asso-
ciada, com agregação, desta Faculdade — concedida licença sabá-

tica, para o ano lectivo de 2001-2002, de 1 de Outubro de 2001
a 30 de Setembro de 2002.

Doutor Francisco Castro Carneiro, professor associado desta Facul-
dade — concedida licença sabática, para o ano lectivo de 2001-2002,
de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Doutor José Henrique Barros Oliveira, professor associado, com agre-
gação, desta Faculdade — concedida licença sabática, para o ano
lectivo de 2001-2002, de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

Doutora Leonor Mendes de Freitas Queirós e Lencastre, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida licença sabática, para o ano
lectivo de 2001-2002, de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

Doutora Marina Natália Romeira Prista Guerra, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida licença sabática, para o ano lectivo
de 2001-2002, de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 8768/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9/2001. — 1 —
Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 4 de Junho de
2001 da presidente do conselho directivo do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de técnico de 1.a classe da carreira
técnica do quadro de pessoal não docente deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — A tudo o que não estiver previsto no presente aviso são apli-
cáveis as disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — competem ao técnico de 1.a classe fun-
ções de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que cor-
responde ao escalão e índice estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, sito no Largo do Professor Abel
Salazar, 2, 4099-003 Porto.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:
7.2.1 — Ser detentor da categoria de técnico de 2.a classe com um

mínimo de três anos na categoria classificados de Bom ou técnico
profissional especialista principal habilitado no concurso de habili-
tação, conforme o preceituado na alínea a) do n.o 3 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

8.1 — Avaliação curricular.
8.2 — Entrevista profissional de selecção;
8.2.1 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados

os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de iniciativa;
b) Sentido de responsabilidade;
c) Sentido crítico;
d) Cultura geral;
e) Motivação.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto de
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Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, entre-
gue pessoalmente ou enviado por carta registada com aviso de recep-
ção para o Largo do Professor Abel Salazar, 2, 4099-003 Porto, dele
constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, especializações, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade de cidadão nacional;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas

no presente aviso;
c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada

ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento.

10.3 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do disposto no artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão dos candidatos.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal do Instituto referido, nos
termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Nuno Lídio Pinto Rodrigues Grande, pro-
fessor catedrático do quadro de pessoal docente do ICBAS
e presidente do conselho científico.

Vogais efectivos:

Doutor Alexandre Tiedtke Quintanilha, professor catedrático do
quadro de pessoal docente do ICBAS, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Doutor Artur Manuel Perez Neves Águas, professor catedrático
do quadro de pessoal docente do ICBAS e vice-presidente
do conselho científico.

Vogais suplentes:

Doutor Mário Manuel da Silva Leite Sousa, professor asso-
ciado do quadro de pessoal docente do ICBAS.

Doutor António Manuel de Sousa Pereira, professor asso-
ciado do quadro de pessoal docente do ICBAS e pre-
sidente do conselho directivo.

13 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

Despacho n.o 14 203/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Junho de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Fran-
cisco José Ferreira Monteiro, professor auxiliar, no período compreen-
dido entre 16 e 22 de Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 8769/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do presidente do conselho directivo de 30 de Maio
de 2001, proferido por delegação de competências — despacho rei-
toral n.o 2725/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001 — , se encontra aberto pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa, constante no mapa II anexo ao
Decreto-Lei n.o 153/88, de 29 de Abril, rectificado pelo Diário da
República, 1.a série, n.o 149 (suplemento), de 30 de Junho de 1988,
e alterado pelo anexo II ao despacho reitoral n.o 1741/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 24 de Janeiro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso termina com o preenchimento
do lugar.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, e 247/91, de 10 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o constante do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho (mapa II).

5 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciado escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho conjugado com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e demais legislação complementar, sendo as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no n.o 2 artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e possuir a categoria
imediatamente inferior à do lugar a que se candidata na estrutura
da respectiva carreira, desde que tenha, pelo menos, três anos na
categoria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos nas áreas para que o concurso
é aberto com base na análise dos respectivos currículos profissionais.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ou ponderada das classificações obtidas
na avaliação curricular e na entrevista de selecção, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Motricidade Humana, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 1, para a Secção de Pessoal da Faculdade de Motri-
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cidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, Estrada da Costa,
1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão ao concurso.

12.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Concurso a que se candidata (referir a categoria e a data
da publicação no Diário da República);

h) Data e assinatura.

12.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, das acções de for-
mação e especializações frequentadas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, da qual conste a categoria de que
o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria na carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

f) Documentos autenticados comprovativos da classificação de
serviço respeitante ao número de anos exigidos como requisito
de admissão ao concurso, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Aos candidatos que prestem serviço na Faculdade de Motri-
cidade Humana da UTL não é exigida a apresentação das declarações
a que se referem as alíneas d) e e) do n.o 12.2, sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos que já existam nos respectivos pro-
cessos individuais.

12.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o, bem como a não apresentação das declarações
exigidas nas alíneas d) e e) do n.o 12.2.

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do edifício principal da Faculdade, nos
termos, respectivamente, do n.o 2 do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Mestre João Fernando Pires Mendes Jacinto,
secretário da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Rui Soares Medina, assessora principal da Facul-
dade de Motricidade Humana.

Dr.a Maria do Amparo Brito Raposo, assessora da Facul-
dade de Motricidade Humana.

Vogais suplentes:

Dr.a Jacinta Maria Saraiva de Carvalho Gonçalves Pereira,
assessora da Faculdade de Motricidade Humana.

Prof. Doutor João Manuel Pardal Barreiros, vice-presidente
do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana.

18 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Aviso n.o 8770/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do presidente do conselho directivo de 30 de Maio
de 2001, proferido por delegação de competências — despacho rei-
toral n.o 2725/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001 —, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso com vista ao preen-
chimento de um lugar de assessor principal da carreira técnica superior
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal não docente da
Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lis-
boa, constante no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 153/88, de 29
de Abril, rectificado pelo Diário da República, 1.a série, n.o 149 (suple-
mento), de 30 de Junho de 1988, e alterado pelo anexo II ao despacho
reitoral n.o 1741/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 24 de Janeiro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso termina com o preenchimento
do lugar.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, e 247/91, de 10 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o constante do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho (mapa II).

5 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e demais legislação complementar, sendo as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no n.o 2 artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e possuir a categoria
imediatamente inferior à do lugar a que se candidata na estrutura
da respectiva carreira, desde que tenha, pelo menos, três anos na
categoria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos nas áreas para que o concurso
é aberto com base na análise dos respectivos currículos profissionais.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ou ponderada das classificações obtidas
na avaliação curricular e na entrevista de selecção, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Motricidade Humana, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
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referido no n.o 1, para a Secção de Pessoal da Faculdade de Motri-
cidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, Estrada da Costa,
1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão ao concurso.

12.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Concurso a que se candidata (referir a categoria e a data
da publicação no Diário da República);

h) Data e assinatura.

12.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação e espe-

cializações frequentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, da qual conste a categoria de que
o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

f) Documentos autenticados comprovativos da classificação de
serviço respeitante ao número de anos exigidos como requisito
de admissão ao concurso, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Aos candidatos que prestem serviço na Faculdade de Motri-
cidade Humana da UTL não é exigida a apresentação das declarações
a que se referem as alíneas d) e e) do n.o 12.2, sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos que já existam nos respectivos pro-
cessos individuais.

12.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o, bem como a não apresentação das declarações
exigidas nas alíneas d) e e) do n.o 12.2.

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do edifício principal da Faculdade, nos
termos, respectivamente, do n.o 2 do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor João Manuel Pardal Barreiros, vice-
-presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana.

Vogais efectivos:

Mestre João Fernando Pires Mendes Jacinto, secretário da
Faculdade de Motricidade Humana.

Dr. Paulo Rui Soares Medina, assessor principal da Facul-
dade de Motricidade Humana.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Elisabete Alexandra Pinheiro Monteiro
Robalo, professora auxiliar da Faculdade de Motricidade
Humana.

Prof. Doutor Mário Adriano Bandeira Godinho, professor
associado da Faculdade de Motricidade Humana.

18 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho (extracto) n.o 14 204/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo de 11 de Junho de 2001,
proferido por delegação:

Doutor Manuel José de Carvalho Pimenta Malfeito Fer-
reira — nomeado definitivamente professor auxiliar do Instituto
Superior de Agronomia (Departamento de Botânica e Engenharia
Biológica), a partir de 24 de Julho de 2001:

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor auxiliar do Doutor Manuel José de Carvalho Pimenta
Malfeito Ferreira.

Com base no parecer subscrito pela professora catedrática con-
vidada Doutora Maria da Conceição Loureiro Dias e pelo professor
associado Doutor Virgílio Borges Loureiro, ambos do Instituto Supe-
rior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa, sobre o rela-
tório de actividades desenvolvidas pelo Doutor Manuel José de Car-
valho Pimenta Malfeito Ferreira no quinquénio 1996-2001, que fica
arquivado no processo individual do interessado, o conselho científico
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lis-
boa, tendo em conta que a actividade científica e pedagógica desen-
volvida satisfaz os requisitos legais, deliberou, pela maioria dos pro-
fessores catedráticos e associados em exercício efectivo de funções,
tomada em votação nominal justificada, em conformidade com o
artigo 21.o, conjugado com o artigo 85.o, ambos do ECDU, propor
a sua nomeação definitiva como professor auxiliar deste Instituto.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Pedro
Augusto Lynce de Faria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 14 205/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 15 de Junho de 2001, proferido por
delegação:

Doutor Ilídio Rosário dos Santos Moreira, professor catedrático do
Departamento de Protecção das Plantas e de Fitoecologia deste
Instituto — autorizada a dispensa de serviço para o 2.o semestre
do ano lectivo de 2001-2002 e para o 1.o semestre do ano lectivo
de 2002-2003, nos termos do artigo 77.o do ECDU. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 14 206/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 11 de Junho de 2001, proferido por
delegação:

Doutora Maria João Prudêncio Rafael Canadas — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, para exercer as funções de professor auxiliar no Instituto
Superior de Agronomia (Departamento de Economia Agrária e
Sociologia Rural), a partir de 1 de Junho de 2001, por um quin-
quénio, com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195,
constante no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 76/96,
de 18 de Junho, considerando-se rescindido o anterior contrato
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 14 207/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 7 de Junho de 2001, proferidos por
delegação:

Anabela Alves Roças de Matos Morgado e Elsa Isabel Louro Saúde
Breia — nomeadas definitivamente, precedendo aprovação em con-
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curso, técnicas de 1.a classe do quadro de pessoal não docente
deste Instituto com efeitos a partir da data da posse, considerando-se
exoneradas dos anteriores lugares a partir daquela data.

Maria Augusta Teixeira Duarte Barão, Maria de Lurdes Albino Cane-
las do Vale Domingos, Ana Maria dos Santos Pires Pereira, Maria
Cristina Gomes das Neves, Ana Cristina Aleluia Félix Mariz Martins
e Maria Isabel Álvares da Costa e Oliveira — nomeadas defini-
tivamente, precedendo aprovação em concurso, técnicas profissio-
nais especialistas principais do quadro de pessoal não docente deste
Instituto, com efeitos a partir da data da posse, considerando-se
exoneradas dos anteriores lugares a partir daquela data.

Ana Carla Matos da Silva e Maria Isabel Velez Nunes — nomeadas
definitivamente, precedendo aprovação em concurso, técnicas pro-
fissionais especialistas do quadro de pessoal não docente deste Ins-
tituto, com efeitos a partir da data da posse, considerando-se exo-
neradas dos anteriores lugares a partir daquela data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Edital n.o 465/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Instituto Superior de Agronomia de 15 de
Junho de 2001, no âmbito da delegação de competências delegadas
pelo despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001, faz-se saber que se encontra aberto concurso
documental, pelo período de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, para
provimento no quadro do pessoal docente do Instituto Superior de
Agronomia de um lugar de professor catedrático para o Departamento
de Engenharia Florestal.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores convidados daque-
las categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Os documentos comprovativos do preenchimento das con-
dições fixadas no edital referido no n.o 3 do artigo 39.o;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de vul-
garização, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de Identidade ou pública-forma;
e) Certidão de registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — O Instituto Superior de Agronomia comunicará aos candi-
datos no prazo de três dias o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes entregar,
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á no
mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 dos artigos 44.o, 45.o, 47.o, 48.o, e 49.o e nos artigos 50.o,
51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Manuel Leão Rodrigues de Sousa.

Edital n.o 466/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Instituto Superior de Agronomia de 15 de
Junho de 2001, no âmbito da delegação de competências delegadas
pelo despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001, faz-se saber que se encontra aberto concurso
documental, pelo período de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, para
provimento no quadro do pessoal docente do Instituto Superior de
Agronomia de um lugar de professor associado para o Departamento
de Química Agrícola e Ambiental, na área de Química Agrícola e
Ambiental.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Os documentos comprovativos do preenchimento das con-
dições fixadas no edital referido no n.o 3 do artigo 39.o;
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b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de vul-
garização, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão de registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — O Instituto Superior de Agronomia comunicará aos candi-
datos no prazo de três dias o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes entregar,
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de
uma das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 2 do artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 dos artigos 44.o, 46.o, 47.o e 48.o e nos artigos 50.o, 51.o
e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 14 208/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Junho de 2001:

Cláudia Martins Antunes — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de assistente, no Instituto Supe-
rior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 18 de Abril de 2001, considerando-se rescindido o contrato
na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 209/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Junho de 2001:

Maria Margarida Martelo Catalão Lopes de Oliveira Pires
Pina — renovado o contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses, a partir de 30 de Março de 2001, para desempenhar
funções equivalentes a professora auxiliar convidada, a 40 %, no
Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 14 210/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do engenheiro José Ramiro Afonso Fernandes como
assistente a partir de 31 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 211/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da Engenheira Maria Adelaide Pingo Montenegro
Andrade, como assistente, a partir de 31 de Maio de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 212/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

De 7 de Maio de 2001:

Dr.a Maria Emília Pereira Simões de Abreu, assistente convi-
dada — no período de 4 a 6 de Maio de 2001.

Prof. Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor asso-
ciado — no período de 24 a 27 de Maio de 2001.

Prof. Doutor Miguel Videira Monteiro, professor associado com agre-
gação — no período de 8 a 18 de Junho de 2001.

De 8 de Maio de 2001:

Engenheiro Luís José Calçada Torres Pereira, assistente — no período
de 6 a 13 de Maio de 2001.

De 16 de Maio de 2001:

Dr. José Manuel Ribeiro de Sousa, assistente — no período de 26
de Junho a 31 de Julho de 2001.

De 31 de Maio de 2001:

Prof.a Doutora Anabela Gonçalves Correia de Paiva, professora auxi-
liar — no período de 5 a 10 de Junho de 2001.

Prof. Doutor Artur Fernando Arede Correia Cristóvão, professor cate-
drático — no período de 21 a 23 de Junho de 2001.

De 1 de Junho de 2001:

Dr. João Carlos Caetano Simões, assistente — no período de 13 de
Outubro a 7 de Novembro de 2001.

Licenciado António Luís Gomes Valente, assistente — no período
de 9 a 14 de Junho de 2001.

De 7 de Junho de 2001:

Licenciado José Manuel Alves Ribeiro, assistente — no período de
4 a 6 de Setembro de 2001.

Prof. Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor asso-
ciado — no período de 15 a 18 de Junho de 2001.

Dr.a Maria Natália de Sousa Pinheiro Amarante, leitora — no período
de 3 a 15 de Julho de 2001.

Dr.a Maria Dolores Alves Ferreira, assistente convidada — no período
de 9 a 15 de Junho de 2001.

Dr.a Rosa Batista Duarte, assistente — no período de 27 de Junho
a 12 de Julho de 2001.

20 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 14 213/2001 (2.a série). — O presidente do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, de acordo
com o n.o 6 do despacho n.o 22/95, de 28 de Setembro, e sob proposta
do conselho científico, estabelece as seguintes limitações quantitativas
e calendário relativo ao mestrado em Desenho Urbano:

1 — Limitações quantitativas:

a) O numerus clausus que vigorará para o ano lectivo de
2001-2002 é de 30;

b) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso é de 20.

2 — Calendário:

Prazo de candidatura — de 2 a 25 de Julho e de 3 a 14 de Setem-
bro de 2001;

Prazo de matrícula e inscrição — de 17 a 28 de Setembro de
2001;

Início da parte curricular — 15 de Outubro de 2001;
Conclusão da parte curricular — Julho de 2002;
Prazo para entrega da dissertação de mestrado — 15 de Outubro

de 2003.

20 de Junho de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 14 214/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Feflea Ioan, equiparado a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico — autorizada, a seu pedido,
a rescisão do contrato administrativo de provimento, a partir de
22 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Rectificação n.o 1570/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho
de 2001, o edital n.o 412/2001, rectifica-se que onde se lê:

«O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Jorge José Figueira, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Vogais:

Dr.a Paula Odete Fernandes, professora-adjunta da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Dr. Fernando José Peixinho Araújo Rodrigues, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.»

deve ler-se:

«Presidente — Dr. Jorge José Figueira, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Vogais:

Dr.a Maria José Fernandes, professora-adjunta do IPCA.
Dr. Fernando José Peixinho Araújo Rodrigues, professor-

-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.»

21 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1571/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho
de 2001, o edital n.o 411/2001, rectifica-se que onde se lê:

«O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Jorge José Figueira, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Vogais:

Dr.a Maria José Fernandes, professora-adjunta do IPCA.
Dr. Fernando José Peixinho Araújo Rodrigues, professor-

-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.»

deve ler-se:

«Presidente — Dr. Jorge José Figueira, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Vogais:

Dr.a Paula Odete Fernandes, professora-adjunta da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Dr. Fernando José Peixinho Araújo Rodrigues, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.»

21 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 14 215/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 4 de Junho de 2001:

Isabel Maria Rodrigues — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como técnica superior de 2.a classe além do quadro para
o Instituto Politécnico de Castelo Branco, dispensada do cumpri-
mento do ano completo de estágio, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
da data de publicação no Diário da República.

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 216/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
7 de Junho de 2001:

Licenciada Ana Sofia André Bentes Marcelo — celebrado contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, para o lugar
de estagiário com vista ao posterior provimento de um lugar de
técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior além do
quadro para o Instituto Politécnico de Castelo Branco, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir da data desta publicação no Diário da
República.

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 217/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
4 de Junho de 2001:

Mestre Joaquim José Gonçalves Marques — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, para especialista
de informática do grau 3, nível 2, além do quadro, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
da data desta publicação no Diário da República.

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 218/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 11 de Junho de 2001:

Fernando José de Queirós Alves Monteiro, professor-adjunto da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 15 e 30 de Junho de 2001.

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 219/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
13 de Junho de 2001:

Ofélia Maria Serralha dos Anjos, professora-adjunta da Escola Supe-
rior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 30 de Junho e 4 de Julho de 2001.

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.
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Despacho (extracto) n.o 14 220/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 13 de Junho de 2001:

António José Domingues Faustino, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período compreendido entre 17 e 24 de Junho
de 2001.

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 221/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
11 de Junho de 2001:

Licenciados João Pedro Morgado Milheiro e Nuno Cláudio da Rocha
Meses Pedro — rescindidos, por mútuo acordo, os contratos como
equiparados a assistentes do 1.o triénio na Escola Superior Agrária
deste Instituto, a partir de 1 de Agosto de 2001, inclusivé.

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 222/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 20 de Junho de 2001:

Isabel Margarida Horta Ribeiro Antunes, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 1 e 29 de Julho de 2001.

Eurico Ribeiro Lopes, professor-adjunto da Escola Superior de Tec-
nologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
7 e 14 de Julho de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo Mar-
tinho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8771/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Maio de 2001:

Licenciada Célia Maria Almeida Matos Serra — autorizada a con-
tratação, em regime de tempo parcial e em acumulação, quatro
horas por semana, como equiparada a assistente do 1.o triénio na
Escola Superior de Educação deste Instituto, com efeitos a partir
de 17 de Maio e até 30 de Junho de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8772/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Maio de 2001:

Mestre Maria Helena Dias da Silva — autorizada a contratação como
equiparada a professora-adjunta da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de tempo parcial, quatro horas por
semana, e em acumulação, de 3 de Maio a 30 de Setembro de
2001.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8773/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Junho de 2001:

Mestre Rosário Plácido Roberto da Costa, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior Agrária deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
13 e 15 de Setembro de 2001.

21 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8774/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 11 de Junho de 2001:

Mestre Vítor Manuel Lopes Simões, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva com efeitos a partir de 5 de Maio de 2001.

Mestre Paulo Jorge Costa Nunes, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação definitiva
com efeitos a partir de 5 de Maio de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 8775/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

José Monteiro Gonçalves Coelho — autorizada a nomeação, em
comissão de serviço extraordinária, para exercer funções no Instituto
Politécnico da Guarda, com a categoria de técnico superior esta-
giário, vencimento correspondente ao índice 330, actualizável nos
termos legais, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 14 223/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Maio de 2001,
proferido ao abrigo das competências que lhe estão conferidas pelo
artigo 18.o da Lei n.o 54/90, conjugado com o regime de tutela previsto
no artigo 7.o da mesma lei, e alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o do
Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto:

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repartição destes
serviços — nomeada, em regime de substituição, nos termos do
artigo 21.o, n.os 1, 3, 6, 7 e 8, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
por um período de seis meses, improrrogáveis, directora de serviços
da Assessoria de Planeamento e Gestão, lugar previsto no n.o 2
do artigo 29.o dos Estatutos do IPL, por urgente conveniência de
serviço a partir de 1 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 14 224/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Maio de 2001,
proferido ao abrigo das competências que lhe estão conferidas pelo
artigo 18.o da Lei n.o 54/90, conjugado com o regime de tutela previsto
no artigo 7.o da mesma lei, e pela alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o
do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto:

Luís Duarte de Lemos Simões Gomes, professor, em regime de requi-
sição nestes serviços — nomeado, em regime de substituição, nos
termos do artigo 21.o, n.os 1, 3, 6, 7 e 8, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, por um período de seis meses, improrrogáveis, director de
serviços do Gabinete de Relações Públicas e Cooperação Inter-
nacional, lugar previsto no artigo 31.o dos Estatutos do IPL, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 14 225/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento, em regime de exclusividade, com Joaquim Miguel Freitas
Falcão como assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Edu-
cação, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 30 de Abril
de 2001. (Isento de fiscalização prévia.)

18 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 14 226/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Maio de 2001:

Christopher Consitt Bochmann — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-coor-
denador, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior
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de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 21 de
Maio de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 750 700$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 14 227/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Abril de 2001:

David Richard Burt — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
parcial (50 %), para a Escola Superior de Música, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 178 100$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 14 228/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Fevereiro de 2001:

Olavo Tengner da Costa Barros — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (60 %) e em acumulação, para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 4 de Fevereiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 225 300$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 14 229/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de Junho de 2001:

Maria Helena Lopes Filipe Pires de Matos, equiparada a professora-
-coordenadora da Escola Superior de Música — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 23 a 29 de Julho
de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1523/2001:

Maria de Fátima Gomes Cardoso e Coelho — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva
categoria, válido por um ano, com efeitos a partir da data da publi-
cação no Diário da República.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1524/2001:

Henrique Jorge de Jesus Ribeiro da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, válido por um ano, com efeitos a partir da data da publicação
no Diário da República.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1525/2001:

Pedro Manuel Sousa Guimarães — celebrado contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 22 de Maio de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 14 230/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Eduardo Alexandre Pereira da Silva — nomeado provisoriamente pro-
fessor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da posse.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1526/2001. — Por meu despacho de 23
de Fevereiro de 2001:

Mestre Manuela Maria da Conceição Ferreira, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem — autorizada a acumular 30 %,
quatro horas semanais, como equiparada a professora-adjunta, no
Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação, com
início em 2 de Outubro até 23 de Dezembro de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

8 de Junho de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 14 231/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001, por delegação de competências:

Rescindido, por mútuo acordo, o contrato individual de trabalho cele-
brado com Henrique Manuel da Silva Tomé Teixeira, a partir de
31 de Maio de 2001, como auxiliar administrativo no Instituto Poli-
técnico de Viseu.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 14 232/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu são designados como representantes da comunidade para
integrarem o conselho consultivo da Escola Superior de Educação,
prevista no artigo 30.o do Estatuto da referida Escola as seguintes
individualidades:

Presidente do IPV — Prof. Doutor João Pedro de Barros.
Director do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social

de Viseu.
Presidente da Câmara Municipal.
Administrador do IPV — Dr. Isidro Augusto Pinto Cardoso

Menezes.
Coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu.
Presidente do conselho de gerência do Hospital de São Teo-

tónio — Viseu.
Major Pedro Calheiros.
Comandante da PSP de Viseu.
Presidente da direcção da PROVISEU.
Prof. Doutor Manuel Maria Carrilho — Universidade Nova de

Lisboa.
Prof. Doutor António Franco Alexandre — Universidade de

Lisboa.
Prof. Doutor Figueiredo Dias — Faculdade de Direito de Coim-

bra.
Prof. Doutor Sá Furtado — Faculdade de Ciências da Univer-

sidade de Coimbra.
Dr. Elídio Cunha.
Provedor da Misericórdia de Viseu.
Dr. Ricardo Jorge Barbosa de Sousa Pais.
Mestre Paulo Neto Pereira.
Prof. Doutor Correia Campos.
Dr.a Leonor Cardoso — Faculdade de Psicologia de Coimbra.
Presidente da AIRV.
Coordenador da CAE de Viseu.
Director da RTP Centro.
Director da RDP Centro.
Director da Voz das Beiras.
Presidente da Assembleia Distrital.
Dr. Manuel Sá Correia.

20 de Junho de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso Meneses.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,
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Preços para 2001
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Escudos Euros Escudos Euros
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
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deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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